
M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

EDITAL RETIFICADO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 019/2026
(PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1961/2026)

Resumo do Certame Licitatório
Órgão Gerenciador:

Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT
CNPJ:

37.465.309/0001-67
Modalidade:

Pregão
Forma:

Eletrônica
Modo de Disputa:

Aberto
Critério de Julgamento:
Menor Preço por item

Data:
26/10/2026

Horário:
09:00 (horário

de Brasília)

Plataforma:
https://comprasbr.com.br/

Exige Amostra?
Não

BENEFICIO
ME/EPP:

SIM

Reserva de Cota
ME/EPP?

SIM

Convênio?
NÃO

Registro de Preços?
SIM

Vistoria?
Não

Amostra?
Não

Instrumento Contratual?
NÃO

Objeto: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES, DE INFORMÁTICA,
CLIMATIZAÇÃO, ÁUDIO, MOBILIÁRIOS E ELETRODOMÉSTICOS”.

Valor Estimado: R$ 5.757.867,85 (cinco milhões, setecentos e cinquenta e sete mil,
oitocentos e sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos).

Lei de Regência:
Lei Federal nº 14.133, de 2021

Lei Complementar:
Lei Federal nº 123, de 2006

1.1. PREAMBULO

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, por meio do
Departamento Central de licitações e Contratos, sediado(a) sito na Avenida 20 de Dezembro, n.º
725, Bairro Centro, no Município de Cotriguaçu-MT, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº.
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal nº 1.601, de
28 de março de 2023, Decreto Municipal nº 1.600, de 27 de março de 2023 que institui o Sistema de
Registro de Preços – SRP, decreto n.º 1.715, de 15 de agosto de 2024, e demais legislações aplicáveis
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. A ser executado pela Comissão
designada pela Portaria nº 348/2026 17 setembro de 2026, nas condições fixadas neste edital e seus
anexos.

2. PUBLICIDADE

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do
ato convocatório e de seus anexos no Portal Transparência da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu -
MT, disponível no endereço eletrônico:https://tcloud-
cotriguacumt.i7sgp.app.br/dashboard/prefeitura-cotriguacu-mt, no endereço eletrônico da
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plataforma do COMPRASBR pelo site do https://comprasbr.com.br/ e Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de
segurança ‐ criptografia e autenticação ‐ em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por
servidor integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,
denominado (a) Pregoeiro/agente de contratação (a) e equipe de apoio, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página eletrônica
do COMPRASBR pelo site do https://comprasbr.com.br/

4. DATA E HORÁRIO

4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser cadastrados no
Plataforma COMPRASBR (https://comprasbr.com.br/) até às 08:45 horas (horário oficial de
Brasília/DF) do dia 26 outubro de 2026 (segunda-feira), quando se dará a abertura da sessão pública.
4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a)
Pregoeiro em contrário.

5. OBJETO

5.1. A presente licitação, tem por objeto a contratação para: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
PERMANENTES, DE INFORMÁTICA, CLIMATIZAÇÃO, ÁUDIO, MOBILIÁRIOS E ELETRODOMÉSTICOS”.
conforme especificações, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de Referência-
Anexo deste Edital.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Para participar deste Pregão, em sua forma eletrônica, a licitante deverá preencher os seguintes
requisitos:
6.2. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação;
6.3. Ser credenciada junto ao Plataforma Comprasbr, disponível no endereço eletrônico:
https://comprasbr.com.br/ que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico;
6.4. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de que:
6.5. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com
as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.6. Atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer jus aos
benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e
3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
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6.6.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
quando houver, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
6.6.2. Para fins de aplicação da lei complementar 123/06 nesta licitação as MPE (ME E EPP) farão jus
aos mesmos benefícios sendo, portanto, denominados genericamente de MPE.
6.6.2.1. Nesta licitação adotar‐se‐á o benefício da LC 123/06 art 48, inciso I e III ‐ deverá realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
I – Serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno
porte
os itens da presente licitação cujo valor estimado seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais),
conforme previsto no art. 48, inciso I, da referida Lei Complementar.
6.6.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
6.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas
específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.8.  Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT.
6.9. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento na infração prevista no
art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.10. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de
Cotriguaçu- MT por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do
sistema.
6.11. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:
6.12. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.13. Pessoas físicas;
6.14. Empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado à Prefeitura Municipal de
Cotriguaçu - MT;
6.15. Que não cumpri os requisitos formais para participação neste Pregão;
6.16. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.17. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;
(art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.18.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; (art. 14, I e II e §§ 2º e 3º, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.19. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
ou contratação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que atuem em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
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o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei
Federal nº 14.133, de 2021)
6.20. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
(art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.21. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 1976,
concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.21.1. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.22. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário);
6.23. Aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.24. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase
competitiva do certame, momento no qual o permite a identificação dos participantes do certame
licitatório.

7. CONSÓRCIO

7.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá participar de
licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:
7.2. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;
7.3. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;
7.4. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado;
7.5. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou de forma isolada;
7.6. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato.
7.7. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no art. 15, I, da Lei Federal nº 14.133, de
2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
7.8. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Prefeitura Municipal
de Cotriguaçu- MT e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica apresentados pela empresa
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art.
15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
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8. COOPERATIVA

8.1. Nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica organizada em forma
de cooperativa poderá participar da licitação quando:
8.2. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na
legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 5.764, de 1971, a Lei Federal nº 12.690, de 2012, e
a Lei Complementar Federal nº 130, de 2009;
8.3. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados;
8.4. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado
à Administração indicar nominalmente pessoas;
8.5. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei Federal nº
12.690, de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem
executados de forma complementar à sua atuação.
8.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9. DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

10. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

10.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164, caput, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021).
10.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de forma
eletrônica pela plataforma do Pregão Eletrônico, Plataforma ComprasBR, disponível no endereço
eletrônico: https://comprasbr.com.br/
10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem interrompem os prazos
previstos no certame licitatório.
10.4.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo(a) Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.
10.5.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, e será divulgada no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT,
disponível no endereço eletrônico: https://www.cotriguacu.mt.gov.br/portal/transparencia (art.
164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
10.6.Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alterações e
adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto
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quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (art. 55, § 1º, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021).
10.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando eventuais
falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e condições fixados
neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a regular
realização da sessão.
10.8. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando
a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021).

11.CREDENCIAMENTO

11.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema
COMPRASBR site https://comprasbr.com.br/.
11.2. Em campo próprio do sistema https://comprasbr.com.br/ a empresa deverá preencher os
dados na aba termo de credenciamento os dados da empresa e o representante legal: A empresa
................., inscrita no CNPJ ................., com sede na cidade de ..............., telefone (...)..................,
por intermédio de seu representante legal, através do presente instrumento, torna público o
credenciamento do senhor .............., CPF ................ com endereço para correspondência eletrônica
através do e-mail ............................., para participar deste processo de licitação na modalidade de
"pregão eletrônico", podendo para tanto, desempenhar todas as funções inerentes ao certame tais
como concordar com todas as condições previstas no instrumento convocatório, apresentação de
propostas, oferta e desistência de lances, apresentação de recursos e tudo mais que se fizerem
necessários ao de suas atividades como se o próprio licitante fosse.
11.3. Em campo próprio do sistema https://comprasbr.com.br/ a empresa deverá preencher os
dados na aba termo de habilitação os dados da empresa e o representante legal: A Empresa .............,
inscrita no CNPJ................, sediada na cidade de: ...........telefone: (.....)............neste ato representado
por seu sócio/representante, o Sr(a) ............., CPF .............e e-mail:...........................,com poderes
estabelecidos no ato de investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do
outorgante, etc.), declara sob as penas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, reunir todos os requisitos
exigidos no ato convocatório para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal,
técnica e econômico-financeira.
11.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Cotriguaçu
ou COMPRASBR site https://comprasbr.com.br/, qualquer responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
11.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante:
11.5.1. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na
forma eletrônica;
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11.5.2. Obrigar‐se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiros seus lances e propostas;
11.5.3. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando‐se pelo ônus
decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema
eletrônico ou de sua desconexão.
11.6. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o sistema
poderão ser obtidas através da Central de Atendimento da ComprasBR telefones: (67) 3303‐2730 |
(67) 3303‐2702.
11.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão
manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar Federal nº
123, de 2006.
11.8. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE
EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).
11.9. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital
e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação prevista no art. 155,
VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
11.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para
imediato bloqueio de acesso.

12.CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

12.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento na Plataforma
COMPRASBR, disponível no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/ .
12.2. A proposta de preços com o preço unitário/total para os itens e/ou
lotes, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e senha
privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo indicado no item “4
.DATA E HORÁRIO”.
12.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, independente de
expressa declaração, na(o):
12.3.1. Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
12.3.2. Garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da
data de abertura da sessão pública; caso o prazo de validade da proposta não for expressamente
indicado na proposta eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento
12.3.3. Compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas,
prazos e condições fixadas no Termo de Referência;
12.3.4. Impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da sessão
eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido incluído na sua
proposta;
12.3.5. Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos;
obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, encaminhando toda a
documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos solicitados pelo(a)
Pregoeiro (a).
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12.3.6. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no
campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados, Razão Social, CNPJ,
Representante. A não inserção de especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo,
implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação
da proposta.
12.4. As propostas registradas no “Sistema” nos campos específicos de preenchimento de
especificações e/ou marcas NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob
pena de desclassificação.
12.4.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e
seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis como
identificação da empresa.
12.4.2. Se o licitante for fabricante do material, deverá preencher o campo ESPECIFICAÇÕES e
MARCAS como “MARCA PRÓPRIA ou PRODUÇÃO PRÓPRIA”, sem identificar o nome da empresa sob
pena de não aceitação da proposta.
12.4.3. Nos casos de o objeto da licitação for contratação de prestação de serviços sem fornecimento
de bens ou materiais, não haverá obrigatoriedade de preencher os campos de especificações ou
marcas.
12.4.4. Deverá conter preço unitário e total para os itens ofertados, em moeda corrente nacional
(Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, conforme Modelo de
Proposta (Anexo deste Edital);
12.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final mínimo,
obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
12.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final mínimo, bem
como o intervalo de que trata o item anterior.
12.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, porém, não
poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema.
12.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como pelo
acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a sessão pública,
arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
12.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utilizado no
certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.
12.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir
suas propostas anteriormente apresentadas.
12.11. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo
aceita ofertas com características e quantidades diferentes das indicadas no Termo de Referência,
Anexo deste Edital.
12.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.



M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

Página 9/28

12.13. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão
da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem como, na legislação
aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990.
12.14. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação de
propostas relativas a presente licitação.
12.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, direta ou
indiretamente, no fornecimento dos bens.
12.16. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos
serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer
alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo
justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação.
12.17. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro
(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa competitiva, sob pena
de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, desclassificação da proposta.
12.18. A Apresentar a proposta de preços na plataforma da seguinte forma:
12.19. O VALOR UNITÁRIO para a execução do objeto desta licitação (em reais);
12.20. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas)
casas decimais, considerando as quantidades constantes no termo de referência.
12.21. Dados do proponente responsável em efetuar a assinatura da ata de registro de preços ou
contrato: Nome completo, RG nº, CPF nº e cargo que ocupa na empresa.
12.22. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis como identificação da
empresa (se a marca do objeto for o nome da empresa inserir marca própria).
12.23. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar
pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas; sendo que estas deverão ser
enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema.
12.24. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro
poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os
participantes via sistema eletrônico.
12.25. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de
classificação.

13.CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

13.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o cadastramento
no Plataforma Comprasbr disponível no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/ na forma
estabelecida no item “11. CREDENCIAMENTO” deste Edital.
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13.2. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.
13.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão acrescentar ou substituir a documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
13.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a), e para acesso público, após o
encerramento do envio de lances.

14. ABERTURA DA SESSÃO

14.1. Na data e horário previstos no item “4.DATA E HORÁRIO” deste Edital, a sessão pública na
internet será aberta automaticamente pelo sistema.
14.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento das
propostas e em relação à proposta mais bem classificada.
14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro (a) e os
Licitantes, vedada outra forma de comunicação.

15.FORMULAÇÃO DE LANCES

15.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, on-line,
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
15.2. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO.
15.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura
da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.
15.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
15.5.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
15.6. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo
sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, igual ou superior à melhor
oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
15.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
15.8. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro (a) poderá excluir a proposta ou lance que possa
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da licitante do certame, sem
prejuízo do direito de defesa.
15.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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15.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.
15.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
15.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar‐se‐á automaticamente.
15.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
15.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

16.DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A)

16.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a)
Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
16.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a), persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão da Pregão será suspensa e reiniciada somente após a comunicação expressa aos participantes
na Plataforma COMPRASBR, disponível no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/.

17.BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

17.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de
2006 fica limitada às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de
observância desse limite para fins de habilitação.
17.2. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, observado o disposto
nos art. 4º, §§ 1º ao 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
17.3. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME) e
empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira
colocada, caso está não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou EPP na ordem de classificação, que
será disponibilizada automaticamente nas telas do(a) Pregoeiro (a) e do fornecedor e encaminhada
em mensagem por meio de chat.
17.4. Quanto aos ITENS, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO às ME's
e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha sido ofertada por empresa de médio ou grande
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porte e haja proposta apresentada por ME/EPP de valor até 5% (cinco por cento) superior ao da
melhor proposta, oportunidade em que o Plataforma ComprasBr (https://comprasbr.com.br/),
automaticamente, procederá da seguinte forma:
17.5. A ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de
preço inferior a do licitante mais bem classificado e, atendidas as exigências deste Edital e seus
Anexos, será reclassificada como melhor proposta do certame;
17.6. Não sendo registrado um novo lance pela ME/EPP convocada através do sistema na forma do
subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput, estes
serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também no prazo de
5 (cinco) minutos;
17.7. Havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de preferência fixada
na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá tal direito prioritariamente aquela cuja
proposta tenha sido recebida e registrada pelo sistema primeiramente;
17.8. O sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, convocando a ME/EPP mais
bem classificada a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de decadência do
direito concedido;
17.9. Na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento diferenciado, será
mantida a ordem classificatória do certame.
17.10. Na fase de HABILITAÇÃO, será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO às ME's/EPP's que
estejam com problemas de REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, à luz do disposto nos
arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, conforme as seguintes regras:
17.11. Em se tratando de ME/EPP com alguma RESTRIÇÃO na comprovação da HABILITAÇÃO FISCAL,
SOCIAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser apresentada(s) e juntada(s) aos autos a(s) respectiva(s)
certidão(ões) com validade vencida ou com restrição, sendo aceita a situação parcial de
irregularidade ali comprovada, julgando-se "habilitada" no certame empresa(s) nessa situação;
17.12. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões;
17.13. A não regularização da documentação fiscal, social ou trabalhista, implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus Anexos;
17.14. No caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada à Prefeitura
Municipal de Cotriguaçu- MT a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

18. EMPATE FICTO

18.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME ou EPP, o
sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme
determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, momento no qual a ME ou
EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 45,
§ 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.
18.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma:
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ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que
será adjudicado o objeto em seu favor; e não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura
se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
18.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que se encontrem no
intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, o sistema
efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
18.4. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema convocará
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, da Lei Complementar
Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação. 
18.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova
classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro (a).
18.6. Não havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

19.EMPATE REAL

19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando‐se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:
19.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
19.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
19.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
19.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
19.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
19.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
19.8. Empresas brasileiras;
19.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
19.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
19.11. Caso, após a aplicação de todos os critérios acima, o empate ainda persista, será adotado o
seguinte procedimento de desempate final:
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19.11.1. Assim, com fulcro no art. 60, §1º, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 28, §2º, da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 79/2024, será realizado o sorteio público entre as empresas empatadas,
pela plataforma eletrônica em ato devidamente registrado em ata e com ciência dos licitantes, a fim
de definir a proposta vencedora, garantindo transparência, publicidade e legalidade ao processo.

20.CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA

20.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta que será julgada pelo
critério de menor preço unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da
proposta em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo para a
contratação, conforme definido neste edital.

21.NEGOCIAÇÃO

21.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser
acompanhada pelos demais licitantes.
21.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior ao máximo
para a contratação, o(a) Pregoeiro (a) deverá negociar condições mais vantajosas, pelo sistema
eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 1º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).
21.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a negociação
poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021
(art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

22.DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA

22.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):
22.2. Contiverem vícios insanáveis;
22.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
22.4. Apresentarem preços inexequíveis;
22.5. Com preço superior ao estimado para a contratação;
22.6. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
22.7. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
22.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis como identificação da
empresa.
22.9. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas
pelo(a) Pregoeiro (a).
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23.INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA

23.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global,
os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade
de preços unitário e global, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 3º,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
23.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
23.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, entre outros e no que
couber, os seguintes procedimentos:
23.4. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
23.5. Verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;
23.6. Levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e consultas às
Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
23.7. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da mesma
natureza;
23.8. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas de
suprimentos, supermercados e fabricantes;
23.9. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
23.10. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
23.11. Estudos setoriais;
23.12. Análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente
detenha para o fornecimento dos produtos; e
23.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
23.14.A inexequibilidade só será considerada após diligência do(a) Pregoeiro (a), que comprove:
23.15. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
23.16. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
23.17.A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que os custos
da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de oportunidade
capazes de justificar o vulto da oferta.

24.PROPOSTA CLASSIFICADA

24.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro lugar não
atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente até a
apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste Edital.
24.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada em primeiro
lugar será declarada vencedora da licitação.
24.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas
que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos de habilitação e sua validade
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).
24.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada na Plataforma
ComprasBR, disponível no endereço eletrônico.
24.5.A proposta de preços classificada, será reformulada automaticamente via plataforma ajustada
ao último lance ofertado pela licitante.
24.6. Os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados para efeito de
eventual reequilíbrio dos preços contratados;
24.7. O preço unitário/total máximo para o item é o que consta no Termo de Referência e demais
anexos do edital.
24.8. Em caso que haja fornecimento de itens ofertados com determinada marca, poderá ser aceito
mediante aprovação do fiscal de contrato, produtos com marcas diferentes desde que
apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
24.9. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as exigências
contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e condições de garantia,
bem como quanto ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

25.ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

25.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
25.2. Serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no
Termo de Referência.
25.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.
25.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema, e a ocorrência será registrada em ata.
25.5. O(A) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estabelecido sob pena de não aceitação
da proposta.
25.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
25.6.O(A) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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25.7. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do licitante vencedor
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. A(s)
negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
25.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro (a) passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44
e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se
for o caso.
25.9. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
25.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação
do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital.

26. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA

26.1. Para fins de habilitação, as licitantes deverão encaminhar via Plataforma do COMPRASBR,
preferencialmente após o término da etapa de Lances, os seguintes os documentos em formato
digital.
26.2. Caso a Licitante opte por anexar toda a Documentação de Habilitação concomitantemente ao
cadastro da proposta na plataforma, não haverá nenhum prejuízo à mesma. O pregoeiro concederá
ainda o prazo de 02 (duas) horas, após o término da etapa de Lances, para que a mesma insira a
documentação.
26.3. Caso a Licitante comunique via Chat que concluiu a inserção dos Documentos, o prazo de 02
(duas) horas será findado, e o Pregoeiro iniciará a análise dos mesmos, sendo vedada a inserção de
novos documentos a partir desde momento, salvo nos casos de diligência.
26.4. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer
outro meio expressamente admitido pela Administração (art. 70, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
26.5. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.
26.6. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.
26.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema.
26.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro (a), e para acesso público após o
encerramento da fase de lances.
26.9. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a), verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal de Contas do

Estado de Mato Grosso;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça;

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.

f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

26.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
26.11. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos:
26.12.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros;
26.13.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação;
26.14. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação;
26.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
26.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº
14.133, de 2021):
26.17. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
26.18. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
26.19. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
26.20. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
26.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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26.22. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
26.23. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
26.24. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no documento,
será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se outro prazo não estiver
fixado em lei.
26.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.
26.26. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar será
declarada vencedora da licitação.
26.27. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

27. HABILITAÇÃO JURÍDICA

27.1. A habilitação jurídica terá por finalidade demonstrar a existência jurídica do licitante e, quando
cabível, a autorização para o exercício da atividade a ser contratada, nos termos do art. 66 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
27.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede.
27.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas
Mercantis, acompanhado dos documentos comprobatórios dos respectivos administradores.
27.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde possui sede a matriz.
27.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório da indicação de seus
administradores.
27.6. No caso de cooperativa: ato constitutivo, estatuto social e documentos de eleição ou
designação dos administradores, devidamente registrados nos órgãos competentes, observadas as
disposições da legislação específica aplicável.
27.7. Os documentos constitutivos deverão estar acompanhados das alterações posteriores
pertinentes ou da respectiva versão consolidada, quando houver, de forma a permitir a verificação
da existência jurídica e da representação legal do licitante.
27.8. Quando a proposta ou os documentos forem apresentados por procurador, deverá ser
apresentado instrumento de procuração válido, acompanhado da documentação necessária à
comprovação dos poderes do outorgante.

28.REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
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28.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
28.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria‐Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, Inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional (FEDERAL).
28.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre (ESTADUAL).
28.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (MUNICIPAL).
28.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
28.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII‐A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
(DÉBITOS TRABALHISTAS).
28.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; (Inscrição Estadual ou Municipal).

30. OUTROS DOCUMENTOS

30.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, conforme modelos
constantes no item 42-ANEXOS deste edital:
ANEXO II‐ PROPOSTA
ANEXO III‐ MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
ANEXO IV‐ DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO V‐ REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA
MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
30.2.O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
30.3.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa prevista no art. 156, IV, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

31. DECLARAÇÕES

31.1.  Declaração que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
31.2.  Declaração que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da
Lei Federal nº 14.133/21.
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31.3. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63,
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
31.4. Declaração que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.
31.5. Declaração que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
31.6. Declaração que está ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;
31.7. Declaração para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz,
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
31.8. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal/88.

32.RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S)

32.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
32.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 15
(quinze) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER,
com registro da síntese de suas razões, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende
recorrer e por qual(is) motivo(s), sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a
adjudicar o objeto à licitante vencedora.
32.3. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório em
relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual
somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente, sendo realizado o
encerramento da sessão pelo (a) Pregoeiro (a), e adjudicação do objeto pelo(a) Autoridade
Competente, em face dos demais itens do objeto da licitação.
32.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, e será
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
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32.5. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento adotado
pelo(a) Pregoeiro (a), durante todo o certame licitatório, não sendo meio adequado para impugnar
regras do Edital e seus Anexos.
32.6. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro (a), fará JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos recursais de
admissibilidade.
32.7. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais licitantes
será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo próprio, no prazo de 3
(três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata e da data de intimação
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, respectivamente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
32.8. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indicados na
intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso.
32.9. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso
administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informações
do certame disponíveis na própria Plataforma ComprasBR, disponível no endereço eletrônico:
https://comprasbr.com.br/.
32.10. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. Para tanto,
as empresas interessadas poderão entrar em contato com por intermédio dos e-mails
licitacao@cotriguacu.mt.gov.br ou licitacaocotrimt@gmail.com , nos dias úteis e no horário de
funcionamento da Prefeitura, pelo telefone ou WhatsApp (66)3555-1247.
32.11.A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema, no prazo
legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do objeto e homologação
do certame. A critério do(a) Pregoeiro (a) ou da Autoridade Superior, e considerando eventuais
indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção
de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da apresentação das
respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito
constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", Constituição Federal de 1988).
32.12.Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos;
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e
assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).
32.13. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
32.14. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar em
diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem como para
Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil e/ou Controladoria.
32.15. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro (a) deverá
analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em
sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO:
32.16. Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou manter inalterada
a decisão recorrida.
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32.17. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro (a), o processo será submetido, depois de
devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro (a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 165, § 2º, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:
32.18. Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos
autos, como também os fundamentos da decisão do(a Pregoeiro (a); OU
32.19. Determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua decisão.
32.20. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
32.21. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo
licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT para
adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
33. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

33.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
33.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
33.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº
123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
33.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
33.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou via diário oficial, ou via e-mail,
de acordo com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado
na proposta.

34.ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

34.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
34.2.Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
34.3.O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
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34.4.Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados
(art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

35. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

35.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes
quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que
posteriormente será submetido à autoridade competente para fins de homologação.
35.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos
procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do resultado da licitação.
35.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a
assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data em que o mesmo for convocado para fazê‐lo junto a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu.
35.4. A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu poderá, quando o proponente vencedor, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar
injustificadamente a assinar a Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes
classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê‐lo em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela primeira classificada ou último lance ofertado pelo próximo colocado, ou revogar a
licitação independentemente da cominação do artigo 90, § 5º da Lei Federal nº 14.133/21.
35.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
35.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.
35.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
35.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
35.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
35.9. A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu- MT enviará, aos licitantes vencedores do certame, a ata
de registro de preços, ou contrato para assinatura, no endereço eletrônico informado pela empresa
na plataforma, o representante legal da empresa deverá assinar todas as vias, e encaminhar assinado
através do e‐mail: licitacao@cotriguacu.mt.gov.br ou licitacaocotrimt@gmail.com , dentro do prazo
de no máximo 05 (cinco) dias úteis sob pena de caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI
e/ou IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
35.10. Aos licitantes vencedores do certame deverão assinar com certificado digital ICP-Brasil:
certificado digital emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou assinatura de forma digital por meio da Plataforma
gov.br, conforme o § 2º do art. 12 da Lei nº 14.133 de 2021.
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35.11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

35.11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
35.11.2. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada
a classificação na licitação; e
35.11.3. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
35.11.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
35.11.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
35.11.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
35.11.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
35.11.8. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
35.11.9. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
35.11.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização
na forma prevista no edital, poderá:
35.11.11. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
35.11.12. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

35.12. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

35.12.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de acordo com a vigência definida pelo termo de
referência.
35.12.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Cotriguaçu/MT
não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos materiais objeto da Ata,
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

36.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DE LICITAÇÃO

36.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das
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sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa
e contraditório.
36.2. A recusa da licitante vencedora em formalizar a contratação respectiva no prazo estabelecido
pela Administração será considerada como inexecução total da obrigação assumida, ensejando a
aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital.
36.3. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
36.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
36.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
36.5. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado
quando encerrada a etapa competitiva; ou
36.6. Deixar de apresentar amostra;
36.7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
36.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
36.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
36.10. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
36.11. Fraudar a licitação
36.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
36.12.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
36.12.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
36.12.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
36.12.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
36.12.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
36.13. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
36.14. Advertência;
36.15. Multa;
36.16. Impedimento de licitar e contratar e
36.18. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
36.19. Na aplicação das sanções serão considerados:
36.20. A natureza e a gravidade da infração cometida.
36.21. As peculiaridades do caso concreto
36.22. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
36.23. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
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a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
36.24. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
36.25. Para as infrações previstas nos itens 37.3.1., 37.4. e 37.8, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
36.26. Para as infrações previstas nos itens 37.10, 37.11, 37.12, 37.12.4 e 37.12.5, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
36.27. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
36.28 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.
36.29.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 37.3.1,37.4,37.8 quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
36.30. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 37.10, 37.11, 37.12, 37.12.4 e
36.12.5, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 37.3.1,37.4,37.8, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
36.31. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 37.8 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN CGM n.º 06, de 2023.
36.32. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
36.33. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
36.34. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
36.35. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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36.36. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
36.37. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
36.38. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

37.PROTEÇÃO DOS DADOS

37.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei Federal nº
13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes ficam cientes e fornecem
consentimento para que a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu- MT, com base no previsto no art. 7º,
II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais
necessários aos procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus
sócios, bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art.
6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da adequação, da
necessidade, da segurança e da prevenção.
37.2. Estão cientes ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a
extinção do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos
do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018.
37.3. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação aos
dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se
a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a
transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a
terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato.
37.4. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como suspensão do repasse de dados pessoais.
37.5. As partes ficam obrigadas a comunicar uma a outra, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar
da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em
decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº
13.709, de 2018.
37.6. A Contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados
pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em
que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal.
37.7. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018
(LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal
nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a Contratada e seus
representantes ficam cientes do acesso pelo Contratante de seus dados pessoais, tais como número
do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico, cuja
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divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial
informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal.

38. DISPOSIÇÕES FINAIS

38.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art.
64, da Lei Federal n° 14.133/21.
38.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para outra data e horário
desde que não haja comunicação pelo Pregoeiro.
38.3.   Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília-DF.
38.4.   No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
38.5.   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
38.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
38.7.   Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
38.8.   Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir‐se‐á o dia do início
e incluir‐se‐á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
38.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
38.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
38.11. Após a formalização da contratação, a Prefeitura do Município de Cotriguaçu-MT, procederá
à emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO, em nome do licitante vencedor, observando‐se as
condições estabelecidas neste Edital, termo de referência, e demais anexos vinculativos a esta
licitação, na legislação vigente e na proposta, relacionando‐se os serviços pretendidos e suas
quantidades, bem como os respectivos preços registrados.
38.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/ e
portal transparência https://transparencia.agilicloud.com.br/prefcotriguacu-mt/licitacoes/licitacao,
e também poderão ser solicitados pelo e‐mail: licitacao@cotriguacu.mt.gov.br ou
licitacaocotrimt@gmail.com nos dias úteis, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min
às 17h00min, fuso horário de mato grosso, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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38.13. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preço, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador e aceite da
empresa vencedora;
38.14. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50 (cinquenta) por (%) cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

38.15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes1, apud TCE/MT processo 9.305-0/2012: Com a adoção
do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a proposta mais vantajosa previamente
selecionada, ficando no aguardo da aprovação dos recursos orçamentários e financeiros. Não há
necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária porque o Sistema de Registro de
Preços, ao contrário da licitação convencional, não obriga a Administração Pública face à expressa
disposição legal nesse sentido.

39.FORO

39.1. As partes elegem como domicílio legal o foro da Comarca de Cotriguaçu/MT, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

40. ANEXOS

ANEXO I‐ TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II‐ PROPOSTA
ANEXO III‐ MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
ANEXO IV‐ DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO V‐ REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA
MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO

Cotriguaçu-MT, 07 de outubro de 2026.

MOISÉS FERREIRA DE JESUS
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA RETIFICADO

PREGÃO ELETRÔNICO – Lei Federal nº 14.133/2021
Processo Administrativo nº 1961/2026

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES, DE INFORMÁTICA, CLIMATIZAÇÃO,
ÁUDIO, MOBILIÁRIOS E ELETRODOMÉSTICOS”.

Valor Estimado: R$ 5.757.867,85 (cinco milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e
sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos).

Cotriguaçu-MT, 23 de setembro de 2026.
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1.UNIDADES REQUISITANTES:

UNIDADES
REQUISITANTES

VALDETE VERONEZ FRANÇA DA SILVA
Secretária Municipal de Administração e Planejamento
WILLIAM LUIS SULZBACH
Secretário Municipal de Fazenda
ROBERTO MACHADO DE AGUIAR,
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Assuntos Fundiários
ROGERIO CORREA ZEFERINO
Secretário Interino Municipal de Assistência Social
JACQUELINE RODRIGUES DA SILVA ROCKENBACH
Secretária Municipal de Saúde
JOSÉ LUCAS VALIGUZSKI
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
SIDIMAR DOS SANTOS SILVA
Secretário Municipal de Urbanismo
AGEU BISPO GONÇALVES
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
CLEIDE DITE DINIZ
Secretária Municipal de Educação
DELIA AMANCIO DA SILVA
Secretária Municipal do Distrito de Nova União
ADRIANA MARIA NEIS BOURCHAIDT
Secretária Municipal De Turismo
ROGERIO CORREA ZEFERINO
Gabinete do Prefeito
MOISÉS FERREIRA DE JESUS
Prefeito Municipal
Autorização

DFD DE
REFERÊNCIA

DFD protocolado em 21 de maio de 2026, e retificado em 15 de julho de
2026.

ITENS
RETIFICADOS

Departamento de Compras Central providencial a retificação dos itens
solicitados pelas unidades demandantes e reenviado nova lista
readequeada para inserção do termo de referência em 22 de setembro de
2026

FUNDAMENTO
LEGAL

Lei Federal nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações

1.2. CHECKLIST
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 Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação; (Art.6 inciso XXIII, alínea a), da Lei 14.133/2021);

 Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas; (Art.6 inciso XXIII, alínea b), da Lei 14.133/2021);

 Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; (Art.6 inciso XXIII,
alínea c), da Lei 14.133/2021);

 Requisitos da contratação (Art.6 inciso XXIII, alínea d), da Lei 14.133/2021);
 Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; (Art.6 inciso XXIII, alínea e), da Lei
14.133/2021);

 Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade; (Art.6 inciso XXIII, alínea f), da Lei 14.133/2021);

 Critérios de medição e de pagamento; (Art.6 inciso XXIII, alínea g), da Lei 14.133/2021);
 Forma e critérios de seleção do fornecedor; (Art.6 inciso XXIII, alínea h), da Lei 14.133/2021);
 Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
(Art.6 inciso XXIII, alínea i), da Lei 14.133/2021);

 Adequação orçamentária; (Art.6 inciso XXIII, alínea j), da Lei 14.133/2021);

1.3. OBJETO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea a Lei nº 14.133/2021)

1.3.1. O objeto do presente Termo de Referência é o Registro de Preços para a eventual e futura
aquisição de equipamentos permanentes, de informática, climatização, áudio, mobiliário e
eletrodomésticos, visando a estruturar e suprir as necessidades operacionais das Secretarias
Municipais do Município de Cotriguaçu-MT, conforme especificações, quantitativos e condições
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
1.3.2. O detalhamento dos itens, especificações técnicas, unidades de medida e quantitativos
estimados encontram-se descritos na tabela abaixo:

Item Código Descrição Unidade de
Medid

a Quantidade Valor Médio Valor Total Médio

1 063.001.1
22

ARMARIO - EM ACO, MEDINDO APROXIM
ADAMENTE (198 X 90 X 40)CM (A X L X P)
, TODO EM CHAPA 24, COM 02 PORTAS DE
ABRIR COM REFORCOS INTERNOS T IPO
OMEGA E PUXADORES ESTAMPAD OS NAS
PORTAS NO SENTIDO VERTICA L, COM
ACABAMENTO EM PVC, CONTEN DO 04
PRATELEIRAS, SENDO 01 FIXA E
03 COM REGULAGEM DE ALTURA DO TI PO
CREMALHEIRA, COM FECHADURA CI LINDRICA E
PINTURA ELETROSTATICA A PO

U
N
ID

50 1.288,01 64.400,50

2 063.001.1
51

ARMARIO DE COZINHA COMPLETO COM
14 PORTAS - DO TIPO COZINHA COMPA CTA
COM 4 PECAS: BALCÃO, PANELEIR O, ARMARIO
AEREO, ARMARIO DE GELA DEIRA E BALCÃO

U
N
ID

15 2.191,80 32.877,00
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PADRÃO: ESTRUTURA DE ACO; TAMPO DO
BALCÃO DE GRANI TOU OU MARMORE;
PUXADORES DE PL ASTICO REFORCADO
DIFERENCIADO; C ORREDICAS E DOBRADICAS
METALICAS
; LARGURA DE ARMARIOS MEDINDO AP
ROXIMANDAMENTE: (LXA) 3,50 X 1,90 M COM
TOLERANCIA DE +/- 5%. PROFUNDI DADE ENTRE
28 E 50 CM.COR BRANCO , PINTURA
ELETROSTATICA A PO. PINTU RA
ANTIFERRUGINOSA.

3 063.001.1
53

ARMARIO DE COZINHA - EM ACO, TIPO
COPA/COZINHA DE CHAO, COM 06 POR TAS,
SENDO 03 EM CIMA E 03 EM BAIXO, COM 03
GAVETAS E PRATELEIRA NA PA RTE SUPERIOR E
INFERIOR, MEDINDO A PROXIMADAMENTE (1,90
X 1,20 X 30)CM, COM PUXADORES EM ACO
CROMADO, ESTRUTURA TODA EM ACO, NA COR
BR ANCA, ACONDICIONADO PARA ENTREG A EM
EMBALAGEM APROPRIADA

U
N
ID

20 1.291,87 25.837,40

4 063.001.1
68

ARMARIO PARA VESTIARIO - DO TIPO G UARDA-
VOLUMES, 12 PORTAS COM CH AVES
(GRANDES) MEDIDAS APROXIMAD AS: ALTURA:
198 CM, LARGURA: 92 CM, PROFUNDIDADE: 40
CM, CONFECCIONA DA EM CHAPA DE ACO COR
CINZA.

U
N
ID

8 2.330,59 18.644,72

5 063.001.1
79

ARQUIVO - EM ACO, COM 4 GAVETAS P ARA
PASTA SUSPENSA, DESLIZAMENTO DA GAVETA
POR TRILHO TELESCOPICO

U
N
ID

63 1.048,40 66.049,20

6 063.001.2
56

BATEDEIRA - EM PLASTICO ABS, PLANE TARIA,
COM MOVIMENTO DO BATEDOR DE ROTACAO E
TRANSLACAO, PARA US O DOMESTICO,  COM
TIGELA COM CAPA CIDADE  PARA 4 LITROS,
CONTENDO 03
BATEDORES  EM ACO INOX, 01 PARA MA SSAS
LEVES, 01 PARA MASSAS MAIS EN CORPADAS,  01
EM FORMATO DE GANC HO PARA MASSAS
PESADAS,  SELETOR PARA 12 VELOCIDADES,
INCLINAVEL, C OM PORTA FIO E BASE
ANTIDERRAPAN TE, 110 VOLTS

U
N
ID

17 437,82 7.442,94

7 063.001.2
68

BEBEDOURO - BEBEDOURO  DE COLUN A, NA
COR BRANCA, 220 VOLTS, PARA G ARRAFOES  DE
20 LITROS, REGULAGEM AUTOMATICA, COM 01
GARRAFAO, COM
02 TORNEIRAS,  EM PLASTICO

U
N
ID

13 952,43 12.381,59

8 063.001.2
79

BEBEDOURO  ELETRICO - DO TIPO INDU STRIAL.
COM CAPACIDADE DE 100 LITR OS NO
RESERVATORIO. TRÊS TORNEIR AS FRONTAIS
CROMADAS E 1 TORNEIR A CROMADA NA
LATERAL, APARADOR D E AGUA FRONTAL EM
CHAPA DE INOX C OM DRENO. ISOLAMENTO
TERMICO INJ ETADO EM POLIURETANO
EXPANDIDO, SERPENTINA  INTERNA EM ACO
INOX 30
4, REFRIGERADO  A GAS ECOLOGICO  R1
34. MOTOR HERMETICO,REVESTIMENT O
EXTERNO EM CHAPA DE INOX,NA CO R DO
PROPRIO REVESTIMENTO,COM R ESERVATORIO
INTERNO EM ACO INOX
304 E SISTEMA DE OSMOSE REVERSA A
COPLADO,MEDINDO APROXIMADAMENT E
1300X600X650MM(ALT.XLARG.XPROF.)

U
N
ID

25 3.217,17 80.429,25
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,COM VOLTAGEM DE 220V,APROVADO  P ELO
IMETRO. produto  deverá ser novo, se m
uso,reforma ou recondicionamento com garantia
de 12 meses.

9 063.002.6
06

CADEIRA - POLIPROPILENO RIGIDO (PL ASTICO),
TIPO PARATI SEM BRACO,EST RUTURA EM
POLIPROPILENO RIGIDO (P LASTICO),COM
CAPACIDADE MINIMA DE SUPORTE DE 100,00
KG,MEDINDO (79 X
44 X 58)CM (ALT X LARG X PROF),COM S APATA
ANTI DERRAPANTE DE PLASTIC O,MONOBLOCO
EMPILHAVEL,NA COR B RANCA,GARANTIA
MINIMA DE 12 MESES

U
N
ID

236 68,38 16.137,68

10 063.002.6
16

CADEIRA DIRETOR NR 17 - CADEIRA ER
GONOMICA COM AJUSTE DE ALTURA D O
ASSENTO,  SUPORTE LOMBAR AJUST AVEL,
APOIO DE BRAÇOS REGULAVEIS, ENCOSTO
RECLINÁVEL E COM TRAVA, CADEIRA GIRATORIA
ESTOFADA, - CO M ASSENTO  EM COURVIN E
ENCOSTO T ELADO, SISTEMA RELAX, BASE
REFORÇ ADA, DIMENSÕES  APROXIMADAS DO PR
ODUTO 98 CM DE ALTURA X 60 CM DE L ARGURA
- SUPOIRTA ATÉ 250 KG

U
N
ID

110 932,65 102.591,50

11 063.001.3
89

CADEIRA LONGARINA - DE 3 LUGARES EP SEM
BRACO (ASSENTO  E ENCOSTO SEM
ESTOFAMENTO),  INJETADO EM PO LIPROPILENO
COPOLIMERO,  CURVATU RA ANATOMICA,
PERMITIR ACOMODACA O DAS REGIOES DORSAL,
LOMBAR E C OLUNA VERTEBRAL, PEGA-MAO,
ENCOS TO E ASSENTO,  FABRICADO EM TUBO D E
ACO SAE 1010/1020 OBLONGO 16X30
MM E 1,50 MM, ASSENTO  INJETADO EM
POLIPROPILENO, CURVATURA FRONTA L DO
ASSENTO  COMPONENTES METALI COS
PINTADOS TRATAMENTO DE SUPE RFICIE
ANTIFERRUGINOSO,  PROFUNDI DADE TOTAL DA
CADEIRA: 515 MM, ALT URA TOTAL DA CADEIRA:
815 MM, LARG URA TOTAL DA CADEIRA 2L: 1026
MM, L ARGURA TOTAL DA CADEIRA 3L: 1530 M
M

U
N
ID

29 611,31 17.727,99

12 063.002.6
17

CADEIRA PRESIDENTE - GIRATORIA EST OFADA
NA COR PRETA - CADEIRA ERG ONOMICA COM
AJUSTE DE ALTURA DO ASSENTO,  SUPORTE
LOMBAR AJUSTAV EL,  APOIO DE BRAÇOS
REGULAVEIS, E NCOSTO  RECLINÁVEL E COM
TRAVA, SI STEMA SINCRONZIDO, COM BRACOS C
ROMADO (BRAÇO SEM REVESTIMENTO)
; ASSENTO  E ENCOSTO ESTOFADOS RE VESTIDO
EM POLIURETANO; BASE GIRA TORIA EM METAL
COM 5 HASTES EQUID ISTANTES; DIMENSOES
APROXIMADAS DA CADEIRA: Altura: 123cm  |
Largura:  65c m | Profundidade: 60cm

U
N
ID

84 1.140,66 95.815,44

13 063.001.3
99

CADEIRA SECRETARIA FIXA - SEM RODI ZIO, COM
BRACOS, CONFECCIONADA E M ESPUMA
INJETADA DE ALTA DENSIDA DE MOLDADA
ANATOMICAMENTE, ESTR UTURA EM ACO, NO
MODELO FIXA QUA TRO PES  NO TUBO 7/8,
PINTURA EM EP OXI E TRATAMENTO ANTI-
FERRUGEM, E M COURVIN, NA COR PRETA,
ESTOFAM ENTO EM ESPUMA INJETADA

U
N
ID

83 354,13 29.392,79
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14 063.001.4
05

CADEIRA SECRETARIA GIRATÓRIA - CA DEIRA DE
ESCRITORIO, REVESTIMENTO EM COURVIN,
PRETO, ESTOFAMENTO E M ESPUMA INJETADA
COM 45KG/M3 ES PESSURA DE 50MM, COM
REGULAGEM DE ALTURA A GAS, SEM  BRACO,
ASSE NTO 390M X 390MM, ENCOSTO 290MM X
360MM X 320MM, RODIZIOS  DUPLOS DE
NYLON, BASE DE ACO COM 5 HASTES,  P INTADA
EM EPOXI, NA COR PRETA, OS PRODUTOS
OFERTADOS   DEVERAO AP RESENTAR
CERTIFICACAO PELA NR-17
EMITIDOS POR UM LABORATORIO COM
PETENTE,  CERTIFICADO  DE CONFORMI DADE DE
ACORDO COM A NORMA APLI CÁVEL

U
N
ID

93 516,55 48.039,15

15 063.001.5
08

CARRINHO AUXILIAR - DE AÇO INOX,CO M TRES
BANDEJAS, RODAS COM 6¨ E C OM DIMENSOES
APROXIMADAS 90ALTU
RAX85COMPRIMENTOCX45LARGURA, C OM
RODÍZIOS E TRAVAS

U
N
ID

6 1.060,00 6.360,00

16 063.001.5
17

CARRINHO PARA LANCHE - TIPO SUPER
MERCADO/CONDOMINIO PARA TRANSP ORTE
DE MATERIAIS,COM CORPO DE F ERRO
ARAMADO,CONTENDO 04 RODAS DE
POLIURETANO E NYLON COM ROLA
MENTOS,MEDINDO APROXIMADAMENTE (88 X
54 X 97)CM, (C X L X A ),COM CAPA CIDADE PARA
130 LITROS, NA COR MET ALICA

U
N
ID

6 868,76 5.212,56

17 063.002.6
19

CARRO DE LIMPEZA FUNCIONAL - TIPO
CARRINHO DE LIMPEZA PROFISSIONAL
CONTENDO ESTRUTURA COM 2 PRATEL EIRAS
PARA ORGANIZAÇÃO DOS MATE RIAIS, BALDE DE
NO MÍNIMO 30 LITROS PARA DUAS ÁGUAS, SACO
COLETOR D
E LIXO ACOPLADO, 01 MOP UMIDO ESF REGÃO
320G LOOP CRU COM CABO AL UMINIO
RETRATRIL 1,40 METROS, 01 M OP PÓ 60 CM,
PLACA SINALIZADORA DE PISO MOLHADO.
CARRINHO COM 4 ROD AS EMBORRACHADAS E
FABRICADO EM PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA
PARA FACILITAR A CONSERVAÇÃO  E HIGIENIZ
AÇÃO DO PROPRIO CARRINHO.

U
N
ID

38 1.973,98 75.011,24

18 063.002.6
00

COLCHAO PARA SOLTEIRO - DE COLCH AO EM
ESPUMA, MEDINDO (78 X 188 X14
)CM, COM DENSIDADE DE D-33, REVEST IDO EM
(100%POLIESTER),, E SUAS CON DICOES
DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM NORMAS E
SUAS CONDICOES  DEV ERA ESTA DE ACORDO
COM NBR 13.576
A NBR 13.581

U
N
ID

45 544,47 24.501,15

19 063.001.5
71

COMPRESSOR - COMPRESSOR DE AR P ARA
INFLAR BALOES, COM 4 BICOS, CO M CONTROLE
DE PRESSAO COM DOIS S ENSORES PROXIMOS DE
DOIS BICOS D O INFLADOR, CHAVE SELETORA
PARA REGULAR A PRESSAO DO AR QUE SAIR DO
INFLADOR E CHAVE DE SENSIBILIDA DE PARA
REGULAR A SOMBRA QUE E F EITA NOS DOIS
SENSORES, VOLTAGEM BIVOLT, POTENCIA DO
MOTOR DE 1800
W, CABO DE ENERGIA COM 5 METROS, MEDIDAS
ALTURA: 22,50CM,  DIAMETRO:
24CM.

U
N
ID

5 767,76 3.838,80
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20 063.001.6
14

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT 12.
000 BTUS - INVERTER - CONDICIONADO R DE AR
TIPO SPLIT HI WALL, CAPACID ADE DE
REFRIGERAÇÃO DE 12.000 BTU S/H, ROTAÇÃO
FIXA, COM CONTROLE R EMOTO SEM FIO,
TENSÃO DE 220V, CO NSUMO MAXIMO DE
ENERGIA DE 22,62
KWH/MÊS, CLASSIFICAÇÃO A, SELO PR OCEL
(EQUIVALENTE OU SUPERIOR À E LETROLUX,
SPRINGER/MIDEA),  produto  p roduto deverá ser
novo novo, sem  uso,  refo rma ou
recondicionamento com garantia de
12 meses.

U
N
ID

59 2.788,26 164.507,34

21 063.001.6
16

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT 18.
000 BTUS - INVERTER - CONDICIONADO R DE AR
TIPO SPLIT HI WALL, CAPACID ADE DE
REFRIGERAÇÃO DE 18.000 BTU S/H, ROTAÇÃO
FIXA COM CONTROLE R EMOTO SEM FIO,
TENSÃO DE 220V, CO NSUMO MAXIMO DE
ENERGIA DE 34,2 K WH/MÊS, CLASSIFICAÇÃO A,
SELO PRO CEL (EQUIVALENTE OU SUPERIOR À EL
ETROLUX, SPRINGER/MIDEA)  produto  de verá
ser novo, sem  uso,  reforma  ou recondi
cionamento com garantia de 12 meses.

U
N
ID

53 3.914,05 207.444,65

22 063.001.6
10

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 24.000 M IL BTUS
INVERTER - CONDICIONADOR D E AR TIPO SPLIT
HI WALL, CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
24.000 BTUS/H, ROTAÇÃO FIXA, COM CONTROLE
REMO TO SEM FIO, TENSÃO DE 220V, CONSUM O
MÁXIMO DE ENERGIA DE 3,2 KWH/MÊ S,
CLASSIFICAÇÃO A , SELO PROCEL  (E QUIVALENTE
OU SUPERIOR À ELETROL UX, SPRINGER/MIDEA)
produto  novo, sem uso,  reforma  ou
recondicionamento com ga rantia  de 12 meses.

U
N
ID

38 4.698,06 178.526,28

23 063.001.6
17

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT 30.
000 BTUS - INVERTER - CONDICIONADO R DE AR
TIPO SPLIT HI WALL, CAPACID ADE DE
REFRIGERAÇÃO DE 30.000 BTU S/H, ROTAÇÃO
FIXA, XOM CONTROLE R EMOTO SEM FIO,
TENSÃO DE 220V, CO NSUMO MÁXIMO DE
ENERGIA DE 3,2 K WH/MÊS, CLASSIFICAÇÃO A ,
SELO PRO CEL (EQUIVALENTE OU SUPERIOR À EL
ETROLUX, SPRINGER/MIDEA)  produto  no vo,
sem  uso,  reforma  ou recondicionamento com
garantia de 12 meses.

U
N
ID

12 6.621,23 79.454,76

24 063.001.6
38

CONJUNTO  DE MESA E CADEIRA - COM
4 CADEIRAS, NA COR BRANCA, DE PLAS TICO
RIGIDO, MESA COM FORMATO QU ADRADO,
MEDINDO NO MINIMO 63X73X6
8, ESTRUTURA E ACABAMENTO PLASTI CO E
CADEIRA, COM BRACO E CAPACID ADE PARA NO
MINIMO 120KG, EMPILHA VEL.

U
N
ID

26 429,79 11.174,54

25 063.002.6
04

CONJUNTO   DE MESA E CADEIRA - DO T IPO
CONJUNTO   PARA ALUNO TAMANH O 6, SENDO
A ALTURA COMPREENDIDA ENTRE 1,59 E 1,88M.
MESA COM TAMPO EM PLASTICO INJETADO
COM APLICAC AO DE LAMINADO MELAMINICO
NA FAC E SUPERIOR, DOTADO DE TRAVESSA E
STRUTURAL INJETADA EM PLASTICO TE CNICO,
MONTADO SOBRE   ESTRUTURA TUBULAR DE
ACO, CONTENDO PORTA-L IVROS EM PLASTICO
INJETADO. CADEIR A EMPILHÁVEL, COM
ASSENTO   E ENCO STO EM POLIPROPILENO

U
N
ID

253 697,61 176.495,33
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INJETADO, MO NTADOS SOBRE   ESTRUTURA DE
ACO. ( COR SERÁ DEFINIDA NA ORDEM DE FO
RNECIMENTO) – O PRODUTO  DEVERÁ P OSSUIR
SELO DO INMETRO

26 063.002.6
05

CONJUNTO   DE MESA E CADEIRA - DO T IPO
CONJUNTO   VERMELHO, PARA ALU NO
TAMANHO 4, SENDO A ALTURA DO A LUNO
COMPREENDIDA ENTRE 1,33 E 1,
59 M, CONJUNTO   COMPOSTO DE: 1 ME SA COM
TAMPO EM PLASTICO INJETAD O COM
APLICACAO DE LAMINADO MELA MINICO NA
FACE SUPERIOR, DOTADO D E TRAVESSA
ESTRUTURAL INJETADA E M PLASTICO TECNICO,
MONTADO SOBR E ESTRUTURA TUBULAR DE
ACO, CONT ENDO PORTA-LIVROS EM PLASTICO
INJ ETADO, E 1 CADEIRA EMPILHÁVEL, COM
ASSENTO   E ENCOSTO EM POLIPROPIL ENO
INJETADO, MONTADOS SOBRE   ES TRUTURA
TUBULAR DE ACO – O PRODU TO DEVERÁ
POSSUIR SELO DO INMETR O

U
N
ID

253 644,80 163.134,40

27 063.001.6
40

CONJUNTO  DE MESA E CADEIRA - MESA
: MEDIDAS MÍNIMAS: 1,20 CM COMPRIME NTO X
77 CM ALTURA X 75 largura;  ESTR UTURA EM
ACO CARBONO, TAMPO EM GRANITO
REMOVIVEL, PINTURA ELETR OSTATICA A PO; PES
EM ACO COM PON TEIRAS DE POLIPROPILENO;
04 CADEIR AS: ESTRUTURA EM ACO CARBONO, PI
NTURA ELETROSTATICA A PO, ENCOST O DE ACO,
ASSENTO  COM ESPUMA DEN SIDADE MINIMA
DE 13 CM, REVESTIDA C OM CORINO.

U
N
ID

5 1.017,31 5.086,55

28 063.001.7
71

ESTANTE DE AÇO - MEDINDO NO MÍNIM O
190/2,00 X 90 X 40 , 06 PRATELEIRAS, AÇO
GALVANIZADO, NA COR CINZA prod uto deverá
ser novo, sem  uso,  reforma  ou r
econdicionamento.

U
N
ID

28 482,58 13.512,24

29 063.002.6
01

FOGAO - ELETRICO,EM ACO,NA CORES BRANCO,
PRETO, INOX (A SER DEFINID O NA AUTORIZAÇÃO
DE FORNECIMENT O)  MESA INOX,ALIMENTACAO
A GAS,C OM 5 BOCAS,QUEIMADORES EM ACO IN
OX,ACENDIMENTO AUTOMATICO,FORN O
AUTOLIMPANTE,PRATELEIRAS EM AC O
INOX,280° C,GRILL EM ACO INOX,COM TRAVA DE
SEGURANCA,PES  REGULAVE IS

U
N
ID

16 1.751,98 28.031,68

30 063.001.8
19

FOGAO INDUSTRIAL - EM CHAPA PINTA DA, A
GAS, 04 BOCAS, SENDO 02 SIMPL ES E 02 DUPLAS,
30X30, 5CM, EM FERR O, COM FORNO, MEDINDO
APROXIMADA MENTE 80CMX76CMX76CM

U
N
ID

14 2.570,41 35.985,74

31 063.001.8
24

FOGAO INDUSTRIAL - FOGAO INDUSTRI AL 06
BOCAS COM FORNO DE NO MINIM O 87 LITROS,
PINTURA EPOXI ELETROS TATICA, FOGAO E
FORNO DESMONTAV EIS, 03 QUEIMADORES
COM DUPLA CHA MA E 03 QUEIMADORES
SIMPLES

U
N
ID

12 3.670,93 44.051,16

32 063.001.8
33

FORNO - ELETRICO, CAPACIDADE DE N O MINIMO
50 LITROS, METAL, MULTI FU NCAO; BOTAO
TIMER, COM DESLIGAME NTO AUTOMATICO E
SINAL SONORO; C OM LUZ INTERNA; PES
ANTIDERRAPANT ES, 110V OU 220V

U
N
ID

7 569,30 3.985,10

33 063.001.8
35

FORNO - TIPO MICROONDAS LINHA BRA NCA ,
VOLUME UTIL MINIMO DE 32 LITR OS (OU
SUPERIOR), GABINETE MONOBL OCO EM ACO
GALVANIZADO REVESTID O INTERNA E
EXTERNAMENTE COM PIN TURA ELETROSTATICA

U
N
ID

6 809,48 4.856,88
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EM PO, NA COR BRANCA, PAINEL DE CONTROLE
DIGITA L COM FUNCOES PRE-PROGRAMADAS,
TIMER, RELOGIO, PORTA COM VISOR C ENTRAL,
DOTADA DE PUXADOR E/OU T ECLA DE
ABERTURA, DISPOSITIVOS E T RAVAS DE
SEGURANCA, PRATO GIRAT ORIO EM VIDRO,
VOLTAGEM: 110V OU 2
20V (CONFORME  DEMANDA),SELO DE C
ERTIFICACAO INMETRO

34 063.002.6
07

FORNO TURBO INDUSTRIAL A GÁS – CA
PACIDADE PARA 5 ESTEIRAS  DE NO MÍ NIMO
580X680  MM. ESTRUTURA ROBUS TA COM
ACABAMENTO FRONTAL EM AÇ O INOXIDÁVEL E
ISOLAMENTO TÉRMICO EM LÃ DE ROCHA DE
ALTA DENSIDADE. SISTEMA DE CIRCULAÇÃO
FORÇADA DE AR (TURBINA) PARA
UNIFORMIDADE DE COCÇÃO. PORTA COM VISOR
EM VIDRO TEMPERADO,  SISTEMA DE VEDAÇÃO
E
M BORRACHA DE SILICONE RESISTENT E A ALTAS
TEMPERATURAS  E ABERTUR A SUAVE. PAINEL DE
CONTROLE DIGITA L COM FUNÇÕES DE TEMPO E
TEMPER ATURA, ILUMINAÇÃO INTERNA E ALARM
E SONORO/VISUAL DE FINAL DE CICLO.
SEGURANÇA: EQUIPADO COM SISTEMA ANTI-
CHAMAS E BLOQUEIO AUTOMÁTIC O DE GÁS.
ACESSÓRIOS: ACOMPANHA CAVALETE
REFORÇADO COM RODÍZIOS PARA
DESLOCAMENTO.

U
N
ID

10 8.468,21 84.682,10

35 040.002.7
39

FRAGMENTADORA - FRAGMENTADORA DE
PAPEL CARTAO/CD/DVD, COM CAPA CIDADE
PARA NO MÍNIMO 24 FOLHAS P OR VEZ, CORTA
FOLHAS EM TIRAS DE 0
6 MM/, NIVEL DE SEGURANÇA 02, FEND A DE
APROXIMADAMENTE 245 MM, CES TO DE
APROXIMADAMENTE 34 L; NIVEL DE SEGURANCA
02, VOLTAGEM 127V, P OTENCIA DE NO MINIMO
445 W; GARAN TIA MINIMA DE 6 MESES  (COR
PRETA).

U
N
ID

14 2.748,93 38.485,02

36 063.001.7
93

FREEZER - FREEZER 534 LITROS, COM
02 TAMPAS, HORIZONTAL, CLASSIC.. pro duto
deverá ser novo, sem  uso,  reforma  ou
recondicionamento com garantia de 12 mes es.

U
N
ID

12 4.390,04 52.680,48

37 063.002.6
02

LIQUIDIFICADOR COM CAPACIDADE MÍ NIMA DE
3,1 LITROS, 12 VELOCIDADES COM COPO  EM
ACRILICO, FACAS COM 6
LAMINAS, NA VOLTAGEM DE 220/ 110 V.

U
N
ID

14 232,98 3.261,72

38 063.001.9
95

LIQUIDIFICADOR - DOMESTICO,  COM CA
PACIDADE DE 02 LITROS, COM 3 VELOC IDADES +
PULSAR , COM COPO  EM ACRI LICO, NA
VOLTAGEM DE 600W

U
N
ID

18 148,45 2.672,10

39 063.002.0
03

LIQUIDIFICADOR - MODELO INDUSTRIAL
, VELOCIDADE ÚNICA, MOTOR MÍN. 1000
W, COPO  INOX, COM CAPACIDADE DE 0
4 LITROS, NA VOLTAGEM DE 110V

U
N
ID

7 662,83 4.639,81

40 063.001.0
07

MAQUINA DE LAVAR - SEMI AUTOMATIC A,
MODELO TANQUINHO, CAPACIDADE 1
5 QUILOS, DISPENSER PARA SABAO E A
MACIANTE, PAINEL DE CONTROLE COM AJUSTE
DE NIVEL E MODO DE LAVAGE M

U
N
ID

13 661,40 8.598,20
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41 063.002.6
08

MAQUINA LAVAR - ROUPAS - TIPO AUTO
MATICA, CAPACIDADE APROXIMADA 12
KG, COR BRANCA, DIMENSOES  APROXI MADAS (
1\,30X0\,82X0\,83), APLICACAO DOMESTICA,
LAVAGEM/ENXAGUE E CE NTRIFUGACAO,
VOLTAGEM TRIFASICO,
110 OU 220V.

U
N
ID

14 2.072,23 29.011,22

42 063.002.0
59

MAQUINA LAVAR - ROUPAS - TIPO AUTO
MATICA, CAPACIDADE APROXIMADA 15
KG, COR BRANCA, DIMENSOES  APROXI MADAS,
APLICACAO DOMESTICA, LAVA GEM/ENXAGUE E
CENTRIFUGACAO, 127
V. REFERENCIA:  ELECTROLUX LT12F, E
QUIVALENTE, SIMILAR OU DE MELHOR
QUALIDADE

U
N
ID

10 2.255,97 22.559,70

43 063.002.0
78

MESA - DE ESCRITORIO  MEDINDO NO M ÍNIMO
150 CM X 60 CM, ALTURA DE 75 C M, FORMATO
RETANGULAR, EM MDP, C OR CINZA CLARO, COM
2 GAVETAS C/ C HAVE, COM BORDAS
ARREDONDADAS

U
N
ID

90 633,34 57.000,60

44 063.002.0
79

MESA  DE ESCRITORIO, TIPO L, EM MDP
, 25MM DE ESPESSURA, CONJUNTO  CO MPOSTO
DE 02 MESAS, MED. 1,00MX0,6
0M E 0,80MX0,60M,  CONEXAO DE 0,60M
X0,60M TRIANGULAR, COM GAVETEIRO FIXO
COM 2 GAVETAS, SENDO COM CH AVES,
C/BORDAS LATERAIS EM PVC, NA COR CINZA
CLARO

U
N
ID

55 824,74 45.360,70

45 063.002.3
45

PIPOQUEIRA  (MÁQUINA) PROFISSIONAL
- EM ACO INOXIDAVEL, ELETRICA, LATE RAIS EM
VIDRO TEMPERADO,  PANELA C OM MEXEDOR
AUTOMATICO, LAMPADA  I NTERNA PARA
ILUMINACAO, PES  DE BO RRACHA, PRODUZ ATE
5KG DE PIPOCA POR HORA SENDO 150G DE
MILHO A CA DA 2 MIN, POTENCIA MÍNIMA DE
1000W, TENSAO 110/220V,  ALTURA 77CM, LARG
URA 56CM, PROFUNDIDADE 41,7 CM, FR
EQUENCIA 60HZ.

U
N
ID

5 2.062,66 10.313,30

46 063.002.6
09

PROCESSADOR DE ALIMENTOS - DOME STICO,
LAMINAS MULTIFUNCIONAIS AC O INOX, TIGELA
EXTRA GRANDE, COM C APACIDADE APROX. 2
LITROS\3KG LIQU IDOS\MASSA, 2 AJUSTES DE
VELOCIDA DE E FUNCAO PULSAR, DETECCAO DE
TAMPA E TIGELA E FREIO MECANICO D
E 1,5S,  MOTOR COM POTENCIA MÍNIMA DE
500W, VOLTAGEM: 110V E 220V, CER TIFICADO
PELO INMETRO

U
N
ID

10 321,88 3.218,80

47 040.003.8
74

PROCESSADOR DE ALIMENTOS - MULTI
PROCESSADOR 7 EM 1 , COM FUNCAO L
IQUIDIFICADOR, PROCESSADOR, TRITU RADOR,
EXTRATOR DE SUCOS.,LAMINA S EM ACO
INOXIDAVEL,110 VOLTS - 60H Z , POTENCIA
MÍNIMA DE 700W, CABO D E FORCA COM DUPLA
ISOLACAO E PLU GUE DE TRES PINOS,
ATENDENDO A NO VA NORMA ABNT NBR
14136,EM  EMBAL AGEM APROPRIADA, MANUAL
DE INSTR UCOES,  CERTIFICADO DE GARANTIA E
ASSISTENCIA TECNICA COMPROVADA

U
N
ID

6 429,60 2.577,60

48 063.002.4
03

REFRIGERADOR - COM CAPACIDADE MÍ NIMA
450 LITROS,MODELO FROST  FREE
, 2 PORTAS,NA COR BRANCA,USO DOM
ESTICO,127/220V. produto  deverá ser nov o,

U
N
ID

18 3.566,02 64.188,36
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sem  uso,  reforma  ou recondicionamento com
garantia de 12 meses, voltagem indica da na OF.

49 063.002.4
11

REFRIGERADOR - COM SISTEMA DE DE GELO
SECO,  DE UMA PORTA, COM CAP ACIDADE
MINIMA DE 261 LITROS, BOTA O DE DEGELO
SECO,  GAVETA DE FRIOS E CARNES,  GAVETAO DE
LEGUMES TRA NSPARENTE, CAPACIDADE
MINIMA DE A RMAZENAMENTO DO FREEZER
INTERN O 25 LITROS, NA COR BRANCA; VOLTAG
EM: 110/220 VOLTS; DIMENSOES  APROX
IMADAS: 144 X 55 X 63 CM; PESO APROX IMADO:
40 KG; COM SELO PROCEL  E IN METRO. COM
DADOS DE IDENTIFICACA O DO PRODUTO  E
MARCA DO FABRICA NTE

U
N
ID

11 2.230,70 24.537,70

50 063.002.5
19

TELEVISOR - TIPO SMART TV, LED, TAM ANHO DA
TELA DE 50?,  ULTRA HD, 4K, C OM CONVERSOR
DIGITAL INTEGRADO (I NTERNO), COM 3 HDMI, 2
USB, WI-FI, HD R PREMIUM E BLUETOOTH,
BIVOLT

U
N
ID

32 2.633,01 84.256,32

51 063.002.6
10

TELEVISOR SMART TV 32 POLEGADAS COM
ACESSO A INTERNET LED. WI-FI IN TEGRADO.
ACESSO A INTERNET. RESO LUCAO DE IMAGEM
EM HD. CONVERSO R DIGITAL INTEGRADO.
ENTRADAS ESP ECIAIS - HDMI (MINIMO 2), LAN,
USB. TE NSAO (VOLTAGEM): BIVOLT AUTOMATIC
O. DIMENSIONAMENTO E ROBUSTEZ  DA FIACAO,
PLUGUE E CONECTORES ELET RICOS
COMPATIVEIS COM A CORRENTE DE OPERACAO.
VOLTAGEM: 110V E 220
V, CONFORME  DEMANDA. CORDAO DE
ALIMENTACAO (RABICHO) CERTIFICADO PELO
INMETRO, COM INDICACAO DA VO LTAGEM.
MINIMA DE UM ANO A PARTIR DA DATA DA
ENTREGA, DE COBERTURA INTEGRAL DO
EQUIPAMENTO. O FABRIC ANTE/CONTRATADO E
OBRIGADO A DA
R ASSISTENCIA TECNICA GRATUITA NA SUA REDE
CREDENCIADA DE ASSISTEN CIA, DURANTE O
PERIODO  DA GARANTI A, SUBSTITUINDO AS
PECAS  COM DEFE ITO.

U
N
ID

14 1.345,53 18.837,42

52 063.002.6
11

VENTILADOR - DE COLUNA, GRADE PRO TETORA
DE 40CM DE DIAMETRO, 06 PA
S DE PLASTICO, COM 3 VELOCIDADES, NA
VOLTAGEM 110/220 V

U
N
ID

31 386,36 11.977,16

53 063.002.5
56

VENTILADOR - DE MESA 40 CM DE DIAM ETRO, 6
PAS, 3 VELOCIDADES, PRETO  1
10 V OSCILANTE, GRADE DE PROTECAO EM
PLASTICO COM INCLINACAO VERTIC AL.

U
N
ID

15 244,27 3.664,05

54 040.001.0
98

ACCESS POINT W-FI 5 802.11AC  WAVE 1
DE ALTO DESEMPENHO, ECOM THROU GHPUT
AGREGADO DE +1 GBPS  EM SE US RÁDIOS DE 5
GHZ E 2.4 GHZ - BAND A DE 5 GHZ COM
THROUGHPUT  DE ATÉ
867 MBPS - BANDA DE 2.4 GHZ COM TH
ROUGHPUT  DE ATÉ 300 MBPS ,1 PORTA RJ-45
GIGABIT , MAXIMA DE ENERGIA 20
DBM, BSSID ATE QUATRO POR RADIO, S
EGURANCA SEM FIO WEP, WPA-PSK,  W PA-
ENTERPRISE (WPA / WPA2, TKIP / AE S),
MONTAGEM: PAREDE / TETO (KITS IN CLUSO),
DIMENSOES  200 X 200 X 36,5 M ILIMETROS,
VLAN 802.1Q  , CLIENTES SI MULTANEOS 100,

U
N
ID

33 653,47 21.564,51
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ACCESS POINT UBIQU ITI NETWORKS UNIFI -
REFERÊNCIA  HU AWUEI AP361

55 040.001.1
10

ADAPTADOR DE CONECTOR - USB WI-FI DUAL
CHANEL - 2.4 / 5ghz 1300 Mpbs

U
N
ID

45 78,86 3.548,70

56 054.001.0
05

ALCOOL ISOPROPILICO PARA INFORMÁ TICA -
ISOPROPANOL, COM GRAU DE P UREZA 70% E
99,8%,  DENSIDADE20/20° C:0,785 – 0,787,
ACIDEZ COMO ACIDO A CETICO, %M/M0,
MAXIMO:0,002, FAIXA D E DESTILACAO A 760
MMHG, (°C): 81,5 8
3,0, AGUA, (%M/M), MAXIMO:0,10, DENSI DADE
DO LIQUIDO 20/20°C:  0,7837, DEN SIDADE DO
VAPOR ( AR = 1): 2,1, PRESS AO DE VAPOR:
4,444KPA (20°C), SOLUBI LIDADE EM AGUA:
COMPLETA, LIMITE D E EXPLOSIVIDADE O AR
INFERIOR 2% / SUPERIOR 12% (V/V), FRASCO
COM BIC O APLICADOR, 1 LITRO

U
N
ID

13 47,71 620,23

57 040.001.0
01

ALICATE - TIPO ALICATE COM CATRACA PARA
CRIMPAR CONECTOR MODULAR PLUG RJ45
(8X8) CAT.5, CAT.5 E CAT.6 B LINDADO, RJ11  +
RJ12  (6X2 / 6X4 / 6X6), CABOS: CAT5,5E,6,  APTO
PARA CONEC TORES:  RJ 11, RJ 12, RJ 45,
CONSTRUID O EM METAL COM CABOS DE
BORRACH A, GARANTIA MINIMA DE 6 MESES

U
N
ID

4 75,40 301,60

58 063.001.0
57

APARELHO CELULAR - SMARTPHONE,  C
ONFIGURAÇÃO MINIMA DE 128GB,  5G -
6GB RAM TELA 6,7” CAM.SUPER  AMOLE D
QUADRUPLA + SELFIE 32MP PROCES SADOR
OCTA-CORE,  TECNOLOGIA 4G ; APARELHO DUAL
CHIP; CARREGAMENT O RAPIDO DE 25W,
ANDROID 15 OU SUP ERIOR

U
N
ID

45 1.723,63 77.563,35

59 063.001.0
80

APOIO PARA PES  NR 17 - APOIO PARA PES   COM
REVESTIMENTO   EMBORRAC HADO
ANTIDERRAPANTE E IMPERMEAV EL, TAMANHO
45X30

U
N
ID

223 138,08 30.791,84

60 054.001.0
02

CABO - CABO HDMI (HIGH DEFINITION M
ULTIMEDIA INTERFACE), COMPRIMENTO DE 1
METRO, 2.0V 4K ULTRA HD PARA T RANSMISSAO
DE DADOS DE VIDEO DIGI TAL E AUDIO DIGITAL
MULTI-CANAL DE ALTA DEFINICAO

U
N
ID

38 25,26 959,88

61 054.001.0
06

CABO - PARA CONEXAO DE HD, SSD,  CA BO
SERIAL ATA (SATA)3.0, VELOCIDADE DE ATE
6GBPS.

U
N
ID

14 28,36 397,04

62 040.001.7
43

CABO ADPTADOR HDMI PARA VGA U
N
ID

12 34,13 409,56

63 054.001.0
07

CABO HDMI (HIGH DEFINITION MULTIME DIA
INTERFACE), TIPO HDMI MACHO X M
ACHO,COMPRIMENTO DE 15 METROS,P ARA
TRANSMISSAO DE DADOS DE VIDE O DIGITAL E
AUDIO DIGITAL MULTI-CAN AL DE ALTA
DEFINICAO

U
N
ID

29 131,41 3.810,89

64 040.001.7
71

CABO PAR TRANCADO - PARA CONEXA O DE REDE
DE CABEAMENTO ESTRUTU RADO,CAT6.
305M,CABO PAR TRANCAD O/UTP.  (caixa)

U
N
ID

19 1.307,43 24.841,17

65 063.001.4
41

CAIXA DE SOM - ATIVA 1500W DE 2 VIA S DE 12;
POTÊNCIA DE SAIDA (W RMS) 7
50; RESPOSTA DE FREQUÊNCIA HZ (±3
DB) 56 - 20,000 SPL MAXIMO (PICO DB) 1

U
N
ID

1 10.140,49 10.140,49
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35 ; PADRAO DE COBERTURA ACUSTIC A
(NOMINAL) 90° X 50° ; ALTURA MINIMA
(POLEGADAS) 23.6 ;PROFUNDIDADE MI NIMA
(POLEGADAS) 13.4 ; LARGURA ME DIA
(POLEGADAS) 15.1 ;PESO MAXIMO ( LBS) 40.0
;ALTURA (MM) 599.0  ; LARGUR A MINIMA (MM)
385.0  ; PROFUNDIDADE ( MM) 341.0  ; PESO
MAXIMO (KG) 18.1 ; GA RANTIA MINIMA DE 12
MESES.  BIVOLT. WI-FI. SISTEMA PARA
CONTROLE EM IO S E ANDROID. NAO SERA
ACEITO MERC ADORIA COM PECAS  INTERNAS E
EXTE RNAS DE DIFERENTES  MARCAS ENTRE SI.
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR: C AIXA DE SOM
ATIVA JBL PRX915

66 063.001.4
42

CAIXA DE SOM - AMPLIFICADA POTÊNCI A
MAXIMA MUSICAL DE 1.000  W DE PICO
\, POTÊNCIA MAXIMA REALL DE 500 W R MS, 1
FILTRO DE ALTO FALANTE ATIVO\, PORTATIL,
COM BLUETTOTH, RESPOST A MAXIMA DE
FREQUÊNCIA DE 50HZ - 2
0KHZ\, RANGE DE FREQUENCIA DE 39H Z - 20
KHZ\, ALTO FALANTES COM SISTE MA ATIVA DE 2
VIAS WOOFER  DE 15" E
M BASS REFLEX, MAXIMA SAIDA SPL DE
127 DB, PADRAO DE COBERTURA 90º X
60º. DIMENSOES  MINIMAS DE 707X439X
365 (AXLXPROF). BIVOLT 110/220 V.

U
N
ID

1 1.853,62 1.853,62

67 063.001.4
46

CAIXA DE SOM MULTIMIDIA - AMPLIFICA DA
MULTIUSO, ENTRADA USB, POTENCI A MINIMA
DE 300 W RMS, ALTO-FALANT E E DRIVER DE
ALTA FREQUENCIA, EQU ALIZACAO: GRAVE,
MEDIO E AGUDO, EN TRADAS P10 PARA
MICROFONE,  ENTRA DA RCA L/R PARA PLAYER,
VOLTAGEM
110 V, 220 V OU BIVOLT, COR PRETA

U
N
ID

10 492,99 4.929,90

68 063.001.4
47

CAIXA DE SOM PARA MULTIMIDIA - EST EREO
(MINIMO DE 2 CANAIS), POTENCIA TOTAL
MINIMA DE 4W RMS, ALIMENTAC AO VIA USB,
COMPATIVEL COM PC E NO TEBOOK

U
N
ID

48 59,02 2.832,96

69 051.002.2
65

CASE SSD LEITOR M2 NVME PARA USB | COM
DISSIPADOR  DE CALOR

U
N
ID

23 130,34 2.997,82

70 063.001.6
20

CONECTOR DE ALTO-FALANTE TIPO SP EAKON 4
POLOS- TIPO DE CONECTOR: CONECTOR DE
ALTO-FALANTE PADRÃO TIPO: SPEAKON DE 4
POLOS.- CAPACID ADE DE CORRENTE: SUPORTA
CORREN TE NOMINAL DE ATÉ 30A RMS EM CONE
XÕES DE ÁUDIO DE ALTO-FALANTES, T ENSÃO
NOMINAL: 250V AC, PROJETADO PARA
APLICAÇÕES DE ÁUDIO DE ALTA POTÊNCIA-
MATERIAL DE CONTATO: TE RMINAIS DE
CONTATO COM REVESTIME NTO DE METAL
(LATÃO NIQUELADO OU SEMELHANTE),
PROPORCIONANDO BAI XA RESISTÊNCIA  DE
CONTATO E MAIOR DURABILIDADE- SISTEMA DE
TRAVAME NTO: MECANISMO DE TRAVAMENTO
PO R TORÇÃO COM SISTEMA DE SEGURAN ÇA
PARA GARANTIR UMA CONEXÃO SE GURA E
FIRME- ISOLAMENTO ELÉTRICO
: ISOLAMENTO DE ALTA QUALIDADE CO M
RESISTÊNCIA  A CHOQUES ELÉTRICO S E
PROTEÇÃO CONTRA CURTO-CIRCUI TOS.
ESTRUTURA EXTERNA: CORPO DO CONECTOR

U
N
ID

6 25,81 154,86
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FABRICADO EM MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE
(NYLON OU POL ICARBONATO), GARANTINDO
RESISTÊN CIA MECÂNICA, LEVEZA E PROTEÇÃO C
ONTRA IMPACTOS- DIÂMETRO DO CABO
SUPORTADO: COMPATÍVEL COM CABOS DE
DIÂMETRO ENTRE 6 MM E 12 MM, CO M
TERMINAIS DE PARAFUSO  OU CRIMP AGEM-
NÚMERO DE POLOS:  4 POLOS  P ARA CONEXÃO
DE SISTEMAS DE ÁUDIO COM CONFIGURAÇÃO
DE ALTO-FALANT ES EM BIAMPLIFICAÇÃO OU
MULTICANA L- RESISTÊNCIA  À TEMPERATURA:
CAP ACIDADE DE OPERAÇÃO  EM TEMPERAT
URAS ENTRE -30°C E 80°C- NORMAS DE
SEGURANÇA: CONECTOR PROJETADO
CONFORME  NORMAS DE SEGURANÇA P ARA
USO EM APLICAÇÕES DE ÁUDIO P ROFISSIONAL,
COM PROTEÇÃO CONTR A SOBRECARGA E
CHOQUES MECÂNIC OS.

71 040.002.1
69

CONECTOR MACHO-CAT5E RJ45 - PCT COM 100
UNIDADES.

U
N
ID

15 73,46 1.101,90

72 040.004.8
12

DISCO RIGIDO INTERNO, HD 4TB NAS, 3.
5', SATA III, WD40EFAX,7500RPM, CACH E DE 256
MB, IGUAL ou SIMILAR A SEAG ATE IRONWOLF
PRO,  ULTIMA GERAÇÃO

U
N
ID

24 1.682,52 40.380,48

73 051.002.2
66

FONTE  POE UBIQUITI U-POE-AF 48V 15.
36W 802.3AF  GIGABIT ETHERNET 110/22
0V

U
N
ID

43 182,93 7.865,99

74 040.002.7
04

FONTE DE ALIMENTAÇÃO PARA MICRO
COMPUTADOR - TIPO ATX. PROTEÇÃO CONTRA
SOBRETENSAO, SOBRECORR ENTE,
SOBRECARGA, SUB-VOLTAGEM, CURTO-
CIRCUITO.  TENSÃO: AC ENTRAD A: AC 11/220. 4
PINOS, TENSÃO: CORRE NTE SAIDA: +3,3V; +5V;
+12V1; +12V; 5V STAND BY. CONECTORES: 1 ATX
MAIN 2
4 PINOS. 1 ATX 12V; 3 HDD/ODD 4 PINOS
; 1FDD 4 PINOS; 6 SERIAL ATA; 1 PCI EX PRESS,
POTENCIA 500W. EMBALAGEM CONTENDO 1
FOTE E 1 CABO DE FORÇ A.

U
N
ID

82 173,32 14.212,24

75 040.002.7
06

FONTE DE ALIMENTACAO PARA NOTEB OOK,
MINI PC - CARREGADOR  DELL - 65
WATTS (CONECTOR  4.5MM) COM CABO DE
ALIMENTAÇÃO TIPO BRASILEIRO

U
N
ID

29 156,00 4.524,00

76 040.002.8
65

HD EXTERNO PORTATIL 1TB USB 3.0 U
N
ID

41 612,00 25.092,00

77 063.001.9
02

IMPRESSORA COLORIDA MULTIFUNCIO NAL -
MULTIFUNCIONAL COLORIDA, WIF I COM BULK
INK,ATE 5760X1441 DPI DE RESOLUÇÃO
OTIMIZADA EM VÁRIOS TI POS  DE PAPEL
COMPOSTA   COM TANQ
UE ORIGINAL DE FABRICA COM TINTA, 4
CARTUCHOS  INDIVIDUAIS, CONECTIVID ADE USB
2.0, MEMORIA PADRAO DE 128
MB, RESOLUCAO  DE DIGITALIZACAO DE ATE
4800 PPP,VOLTAGEM DE ENTRADA BIVOLT,
COMPATIVEL COM OS TIPOS D E PAPEIS:  A3, A4,
A5 ,A6, B5, 16K, 10 X 1
5 CM CARTOES   POSTAIS   ENVELOPES,
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO   ISO: 10 P PM EM

U
N
ID

67 1.862,28 124.772,76
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PRETO   E 5 PPM EM CORES (A4/ CARTA) -
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: ATÉ 33 PPM EM
PRETO   E 15 PPM EM C ORES  (RASCUNHO,
A4/CARTA) VELOCID ADE DE DIGITALIZAÇÃO: 11
SEGUNDOS POR PÁGINA EM PRETO   E 28
SEGUNDO S POR PÁGINA EM CORES (200 DPI)., SI
STEMAS  OPERACIONAIS COMPÁTIVEIS
WINDOWS VISTA® / 7 / 8 / 8.1 /10 OU MAI S
RECENTE  (32 BIT, 64BITS) GARANTIA DE 1 ANO,
ACESSORIO DE CABO ADAPT ADOR DE
ALIMENTACAO, CABO USB E G UIA DE
INSTALACAO RAPIDA, MANUAL D O USUARIO -
IGUAL OU SUPERIOR A MA RCA EPSON -
REFERÊNCIA L3250

78 063.001.9
21

IMPRESSORA LASER MONOCROMATICA
- COM PADRAO DE COR MONOCROMATI CO;
RESOLUÇÃO   DE (1200x1200) DPI  O U SUPERIOR;
VELOCIDADE DE 30 PAGIN AS POR MINUTO NA
IMPRESSÃO   OU SU PERIOR;  SUPORTAR
TAMANHO DE PAP EL CARTA, OFÍCIO,
EXECUTIVO, A4, A5, B5; CAPACIDADE DE
ENTRADA DE 250 P AGINAS; INTERFACE USB;
PERMITIR CO MPARTILHAMENTO POR MEIO DE
REDE
10/100  ETHERNET E WIFI 802.11 B/G/N;
SUPORTAR FRENTE E VERSO AUTOMAT ICO,
EMULAÇÃO: PCL6 & BR-SCRIPT3, C APACIDADE
DE SAÍDA DO PAPEL: 100 F OLHAS,
AGRUPAMENTO DE CÓPIAS (2 E M 1) CÓPIA DE
IDENTIDADE (ID CARD) O PÇÕES DE CÓPIA:
ORDENADAS, N EM 1
, CÓPIAS MÚLTIPLAS (ATÉ 99), CÓPIA D
E DOCUMENTOS   DE IDENTIDADE, DIGIT AL
IZAÇÃO CAPACIDADE MÁX. DO ADF:
35 FOLHAS - QUALIDADE IGUAL OU SUP ERIOR A
MARCA DE REFERENCIA   HP F DW 4103

U
N
ID

80 3.284,65 262.772,00

79 063.001.9
40

IMPRESSORA PLOTTER - PARA IMPRES SAO DE
PROJETOS DE ENGENHARIA, 24
POLEGADAS PARA IMPRIMIR PROJETOS E MAPAS
EM VÁRIOS TAMANHOS TIPO: A1/D, A2, A3 e A4
AUTOMATICAMENTE. T ECNOLOGIA IMPRESSAO
EM JATO DE TI NTA, COM GOTEIO DE TINTA, COM
TAM ANHO MÍNIMO DA GOTA DE 4 PICOLITR OS.
RESOLUÇÃO  MÍNIMA DE IMPRESSÃ O DE 2400 X
1200 DPI (COLORIDA E EM CORES), COM
CABEÇAS DE IMPRESSÃO COLORIDAS E
MONOCROMATICAS: 800
BOCAIS X 4 CANAIS. VELOCIDADE DE IM PRESSÃO
24 POL. (60,9 CM): 34 S/PÁGIN A EM A1. COM 04
GARRAFAS DE TINTAS INDIVIDUAIS de 140 ML
CADA (PRETO,  M AGENTA, CIANO E AMARELO),
COM VIS OR INTUITIVO LCD DE NO MÍNIMO 4,3 P
OLEGADAS. DIMENSÕES  APROXIMADAS
: (LARGURA X PROFUNDIDADE X ALTUR A):
IMPRESSORA 970 X 811 X 245 MM. M ANUSEIO:
ALIMENTAÇÃO DE FOLHAS, A LIMENTAÇÃO POR
ROLO, ALIMENTADO R AUTOMÁTICO DE FOLHAS,
BANDEJA DE MÍDIA, CORTADOR AUTOMÁTICO.
DE VERÁ ACOMPANHAR SUPORTE EM PED
ESTAL PARA A IMPRESSORA. GARANTIA DE 1
ANO. IGUAL OU SUPERIOR EPSON.

U
N
ID

3 4.985,03 14.955,09
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80 051.002.2
67

KIT CHAVE DE PRECISÃO  ELÉTRICA PA RA ABRIR
ELETRÔNICOS  68 EM 1

U
N
ID

3 193,47 580,41

81 063.001.9
88

LEITOR DE CODIGO DE BARRAS - ATIVA CAO POR
GATILHO OU SEMPRE ATIVA, SENSOR
TECNOLOGIA A LASER, INTER FACE USB, NAO
REQUER  INSTALACAO DE DRIVER ADICIONAIS,
ALIMENTACAO ELETRICA PELA PROPRIA
INTERFACE S EM NECESSIDADE  DE FONTES
EXTERN AS, LEITORA DOS PADROES:  2 DE 5 INT
ERCALADO, CODE 39, CODE 39 FULL AS CII, CODE
93, CODE 128, UPC. EAN, EAN
8, EAN 13, CODABAR, FEBRABAN, LARG URA DO
CAMPO DE LEITURA DE 200MM, RESOLUCAO  DE
LEITURA DE 0,125  MM, DISTANCIA DE LEITURA
DE 500MM, VEL OCIDADE DE LEITURA DE, PELO
MENOS
, 200 SCANS/SEG\, CONTRASTE:  PCS  20
%, LEITURA DE SUPERFÍCIES  IRREGULA RES,
RESISTÊNCIA  A QUEDAS DE AO M ENOS 1,2
METROS, POSSUIR CABO DE, PELO MENOS, 1,4
METROS.

U
N
ID

5 175,08 875,40

82 054.001.0
10

MEMORIA RAM - MEMORIA PARA NOTEB OOK
DDR3, COM CAPACIDADE: 4GB, VE LOCIDADE:
1600MHZ

U
N
ID

23 203,94 4.690,62

83 040.003.3
95

MEMORIA RAM - MEMORIA RAM DDR4, P C 3200
MHZ, 8 GB (DESKTOP)

U
N
ID

67 611,74 40.986,58

84 054.001.0
11

MEMORIA RAM - PARA NOTEBOOK CAP ACIDADE
8 GB, PINO TIPO DDR4 GARAN TIA DE 6 MESES  E
COM NO MINIMO 2133
MHZ.

U
N
ID

35 459,88 16.095,80

85 040.003.3
96

MEMORIA RAM 8 GB DDR3 - 1600 MHZ (D
ESKTOP)

U
N
ID

28 309,07 8.653,96

86 040.003.3
98

MEMORIA RAM 8 GB DDR4 - 2133 MHZ (D
ESKTOP)

U
N
ID

34 655,45 22.285,30

87 063.002.1
20

MESA PROFISSIONAL  DE SOM - DE 12 C ANAIS,
CONSOLE  ANALOGICO, COM ALI MENTACAO
PHANTOM, INCLUI EFEITOS DE CHORUS, REVERB,
FLANGER, DELA Y E PITCH SHIFTER. TOTAL DE 100
EFEI
TOS INCLUSOS, 4 CONECTORES DE MIC XLR IN, 4
CONECTORES DE LINE JACK 6
.3 MM IN, 4 CONECTORES DE LINE JACK L-
MONO/R 6.3 MM IN, 1 CONECTOR DE F X SEND
JACK 6.3 MM, 1 CONECTOR DE PHONE JACK 6.3
MM, 1 CONECTOR DE MAIN JACK L/R 6.3 MM
OUT. 1 CONECTO R DE MONITOR JACK L/R 6.3
MM OUT. 1
CONECTOR DE RCA L/R OUT. 1CONECT OR DE
RCA L/R IN. RESPOSTA EM FREQ ÜÊNCIA DE 20 HZ
- 20 KHZ. COMPRIMEN TO DE 220 MM. LARGURA
DE 242 MM. P ESO DE 2.1 KG. ALTURA DE 47 MM,
4 CA NAIS ESTEREOS, AMPLIFICADORES PA RA
MICROFONES DE ALTA QUALIDADE COM
ALIMENTACAO FANTASMA OPCION AL,
ENTRADAS LINE SIMETRICAS, MIXE

U
N
ID

3 2.301,33 6.903,99
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R ANALOGICO COM BAIXO RUIDO E ALT O
HEADROOM, 4 PRE-AMPLIFICADORES PARA
MICROFONES TRANSISTORIZADO S,
EQUALIZADOR BRITANICO NEOCLAS SICO DE
TRES BANDAS EXTREMAMENT E MUSICAL

88 063.002.6
03

MICROCOMPUTADOR - COMPUTADOR - TIPO:
DESKTOP  AVANCADO; PROCESSA DOR: POSSUIR
NO MINIMO 06 (SEIS) NU CLEOS FISICOS;
MODELOS DE REFERE NCIA: INTEL CORE I7 OU
AMD RYZEN 7
PRO,  OU SUPERIOR; SUPORTAR TECNO LOGIA
TURBO BOOST OU TURBO CORE; O
PROCESSADOR DEVERA SER DE ULTI MA OU
PENULTIMA GERACAO. POSSUIR NO MINIMO
FREQUENCIA DE RELOGIO REAL DE 1.7 GHZ;
SISTEMA OPERACION AL: WINDOWS 10 OU 11
PROFISSIONAL
64 BITS; MEMORIA: MODULOS DE MEMO RIA
RAM TIPO DDR5 COM BARRAMENTO DE NO
MINIMO 4.800  MHZ E DO TIPO SD RAM COM
TECNOLOGIA ECC; 32GB DE MEMORIA RAM
INSTALADA(2 X 16GB); N AO PODENDO  SER
SOLDADA A PLACA- MAE; SUPORTE A
TECNOLOGIA DUAL C HANNEL; EXPANSIVEL A NO
MINIMO 64G B OU SUPERIOR;
ARMAZENAMENTO: SS D NVME DE ALTO
DESEMPENHO, MINIM O 1 TB, VELOCIDADE DE
LEITURA SUPE RIOR A 3500 MB/S; GABINETE:
TORRE P ROFISSIONAL COM ORGANIZACAO INTE
RNA DE CABOS, SUPORTE A MULTIPLAS GPUS  E
MONTAGEM EM RACK OU ESTA CAO DE
TRABALHO; PLACA DE VIDEO: N VIDIA GEFORCE
RTX 4070,  RTX A2000 O U SUPERIOR, COM
SUPORTE A 10 BITS.

U
N
ID

5 13.420,45 67.102,25

89 063.002.1
34

MICROCOMPUTADOR - ESTACAO DE TR ABALHO
TIPO DESKTOP,   COM PROCES SADOR INTEL
CORE I7, 12ª GERAÇÃO O U SUPERIOR,
FREQUENCIA MINIMA DE 3
,0 GHZ, MEMORIA CACHE MINI MA DE 16
MB - LGA 1200 PLACA MAE CO MPATIVE L AO
PROCESSADOR, MEMORIA RAM C OMPATIVEL,
DE 1X8GB, COM 1 HD SSD DE 480GB,   PADRAO
SATA III, PL ACA DE VIDEO INTEGRADA, PLACA DE
SOM INT EGRADA, PLACA DE REDE INTEGRADA;
FONTE DEVE POSSUIR CHAVEAMENTO
AUTOMÁTICO DE TENSÃO; POT ÊNCIA M ÍNIMA
DE 180W COM PFC ATIVO; E POS SUIR EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA D E 80%
E SELO 80 PLUS., GABINETE TIPO TORR E.
GARANTIA DE 1 ANO - COM QUALIDA DE
EQUIVALENTE OU SUPERIOR AS MA RCAS DELL,
LENOVO, HP,MICROSOFT - PC I7 SEM MONITOR

U
N
ID

60 7.655,90 459.354,00

90 063.002.1
35

MICROCOMPUTADOR - MINI PC CORE I3
- 13ª Geração Intel®, CONFIGURACAO MI NIMA:
PROCESSADOR DE 4 NUCLEOS,  1
2MB E 2.7 GHZ DE FREQUENCIA A 4.4GH Z , 8GB
DDR4 3200MT/s  MHZ DE MEMORI A RAM, SSD
de 256GB PCIe NVMe M.2, W
I-FI, 1 ENTRADA GIGABIT ETHERNET, NO MINIMO
1 ENTRADA HDMI,1 VGA ,2 ENT RADAS USB 2.0 ,
2 ENTRADAS USB 3.0 - WINDOWS 11 HOME,
PORTUGUÊS, INGL Ê -S, FRANCÊS,  ESPANHOL
(COMPATÍV EL COM MEMÓRIA 8GB OU
INFERIOR)  M OUSE COM FIO DELL MS116 –

U
N
ID

56 4.774,93 267.396,08
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PRETO - T ECLADO MULTIMÍDIA COM FIO DELL
KB2
16 - EM PORTUGUÊS - GARANTIA DE 1 A NO -
COM QUALIDADE EQUIVALENTE O U SUPERIOR
AS MARCAS DELL, LENOV O, HP,MICROSOFT

91 063.002.1
36

MICROCOMPUTADOR - MINI PC CORE I5
- 13ª Geração Intel®, configuração miníma:
PROCESSADOR DE 12 NUCLEOS , 18MB,
12T E 1.5.0GHz até 4.4GHz,  8GB DDR4 32
00MT/s MHZ DE MEMORIA RAM, SSD de
256GB PCIe NVMe M.2, WI-FI, 1 ENTRAD A
GIGABIT ETHERNET, NO MINIMO 1 EN TRADA
HDMI,1 VGA E 2 ENTRADAS USB
2.0 , 2 ENTRADAS USB 3.0 - WINDOWS 1
1 HOME, PORTUGUÊS, INGLÊ -S, FRANC ÊS,
ESPANHOL (COMPATÍVEL COM MEM ÓRIA 8GB
OU INFERIOR)  MOUSE COM F IO DELL MS116 –
PRETO - TECLADO MU LTIMÍDIA COM FIO DELL
KB216 - EM POR TUGUÊS,   GARANTIA DE 1 ANO
- COM Q UALIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR
AS MARCAS DELL, LENOVO, HP,MICROS OFT

U
N
ID

64 5.225,40 334.425,60

92 063.002.1
44

MICROFONE PARA RADIOCOMUNICACA O -
SISTEMA DE MICROFONE DE MAO S EM FIO
DUPLO, DOIS MICROFONES, WI RELESS SYSTEM;
RECEPTOR SEM FIO DE DOIS CANAIS BLX88; 2X
BLX2 TRANS MITTERS WITH PG58  MICS;
SELECAO  D E FREQUÊNCIA QUICKSCAN COM UM
T OQUE; SAIDA XRL; ALTA FREQUÊNCIA; I
NCLUIDO DOIS CACHIMBOS PARA USO EM
PEDESTAL; BIVOLT. QUALIDADE IGU AL OU
SUPERIOR: MICROFONE S/FIO D
E MAO DUPLO - BLX 288 BR/PG58 SHUR E

U
N
ID

9 6.035,16 54.316,44

93 063.002.1
45

MICROFONE PROFISSIONAL - SEM FIO UHF,COM
01 TRANSMISSOR  COM RESP OSTA DE
FREQUENCIA 630 - 928 MHZ, 9
6 CANAIS,16 FREQUENCIAS  SELECIONA
VEIS,MODOLO DE OSCILACAO: PL E MO
DULACAO: FM,SAIDA DE RF: 40 - 20000H Z,RELAO
SINAL RUIDO: >90DB,VIDA UTIL ESTIMADO DA
BATERIA DO TRANSMISS OR MINIMO DE 15
HORAS,RECEPTOR C OM CHASSIS  METALICO
COM DISPLAY L CD MULTI-FUNCIONAL COM
INDICACAO DE CANAL E FREQUENCIA,02
ANTENAS TELESCOPICAS PARA RECEPCAO,COM
ALCANCE MEDIO DE 110MTS,RESPOSTA DE
FREQUENCIA: 40 HZ - 20KHZ (+/- 2D), CONEXAO
DE SAIDA XLR BALANCEADA
E P10 NAO BALANCEADA,ACONDICIONA DO EM
ESTOJO APROPRIADO

U
N
ID

10 763,30 7.633,00

94 063.002.1
69

MONITOR DE ÁUDIO ATIVO AMPLIFICAD O,
PROJETADO PARA USO EM PALCO, C OM
ÂNGULO DE INCLINAÇÃO ADEQUAD O PARA
MONITORAMENTO PRÓXIMO,  A LTO-FALANTE:
EQUIPADO COM UM WO OFER DE 12
POLEGADAS PARA REPRO DUÇÃO DE
FREQUÊNCIAS  GRAVES E M ÉDIAS, COM UMA
BOBINA DE ALTA RESI STÊNCIA PARA SUPORTAR
ALTOS NÍVEI S DE POTÊNCIA, DRIVER DE
COMPRESS ÃO: DRIVER DE ALTA FREQUÊNCIA
COM DIAFRAGMA DE TITÂNIO OU MATERIAL
SIMILAR, PARA REPRODUÇÃO CLARA E PRECISA
DAS FREQUÊNCIAS  AGUDAS, POTÊNCIA:
POTÊNCIA NOMINAL DE 300

U
N
ID

3 2.473,33 7.419,99
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W RMS, OFERECENDO ALTA CAPACIDA DE
SONORA PARA MONITORAMENTO E FICIENTE
EM PALCO, RESPOSTA DE FR EQUÊNCIA:
RESPOSTA DE FREQUÊNCI A AMPLA DE 50 HZ A
18 KHZ, ± 3 DB, GA RANTINDO CLAREZA EM TODA
A FAIXA DE ÁUDIO, SENSIBILIDADE: SENSIBILIDA
DE MÍNIMA DE 97 DB SPL (1W @ 1M), PR
OPORCIONANDO ALTA PRESSÃO SONO RA COM
BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, COBERTURA
DIRECIONAL: ÂNGULO DE DISPERSÃO SONORA
DE NO MÍNIMO 90° X 60°, IDEAL PARA
MONITORAMENTO E M AMBIENTES DE PALCO,
AMPLIFICAÇÃ O: AMPLIFICADOR INTEGRADO
CLASSE AB OU D, COM SISTEMA DE PROTEÇÃO
TÉRMICA E CONTRA SOBRECARGAS PA RA MAIOR
DURABILIDADE E CONFIABILI DADE, ENTRADAS
DE ÁUDIO: ENTRADA DE LINHA BALANCEADA XLR
E P10 (1/4”) PARA CONEXÃO DIRETA DE FONTES
DE ÁUDIO COMO MESAS DE SOM OU PROC
ESSADORES, CONTROLE DE VOLUME: CONTROLE
DE VOLUME INDIVIDUAL NO PAINEL TRASEIRO,
COM LEDS INDICAD ORES  DE CLIP E STATUS,
CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO: GABINETE
CONSTR UÍDO EM MDF DE ALTA DENSIDADE OU
COMPENSADO, COM REVESTIMENTOR
ESISTENTE A IMPACTOS E ARRANHÕES
. GRADE METÁLICA FRONTAL PARA PR OTEÇÃO
DO ALTO-FALANTE E DRIVER, PROTEÇÕES:
SISTEMA DE PROTEÇÃO INTERNA CONTRA
CURTOS-CIRCUITOS, SOBREAQUECIMENTO,
SOBRECARGA E DISTORÇÃO EXCESSIVA
(LIMITAÇÃO DE PICO), CONECTIVIDADE: SAÍDA
DE LINK XLR PARA ENCADEAMENTO DE OUTRO S
MONITORES OU SISTEMAS DE SOM, A LÇAS E
SUPORTE: ALÇAS LATERAIS PA RA FACILITAR O
TRANSPORTE E BASE COM FLANGE PARA
MONTAGEM OPCIO NAL EM SUPORTE DE TRIPÉ,
CASO NECESSÁRIO,  DIMENSÕES:
APROXIMADAME NTE 60 CM DE ALTURA, 40 CM
DE LARG URA E 35 CM DE PROFUNDIDADE,  PESO
: ENTRE 15 KG E 25 KG, DEPENDENDO DA
CONSTRUÇÃO, ALIMENTAÇÃO: SISTEMA DE
ALIMENTAÇÃO BIVOLT (110V/220V)
AUTOMÁTICO OU CHAVEADO, COM CABO DE
ALIMENTAÇÃO DESTACÁVEL.

95 063.002.1
73

MONITOR DE VIDEO - TELA PARA COMP UTADOR
AJUSTAVEL 24 OU SUPERIOR” FULL HD IPS LED
1920X1080 VGA , HDMI
, COR: PRETO, TAMANHO DA TELA: 24”,
WIDESCREEN 16:9 - COM QUALIDADE E
QUIVALENTE OU SUPERIOR AS MARCA S LG,
DELL, ACER.

U
N
ID

112 1.200,09 134.410,08

96 040.003.4
75

MOUSE - OPTICO; POSSUIR SENSOR OP TICO
COM RESOLUCAO  DE PELO MENO S 2.400  DPI;
POSSUIR NO MINIMO SEIS BOTOES  COM
MECANISMO PARA ROLA GEM DE
DOCUMENTOS; MOUSE DEVER A POSSUIR FIO E
CONECTOR USB 2.0 O U SUPERIOR; LUZ DE
FUNDO RGB; FOR MATO AMBIDESTRO

U
N
ID

265 41,10 10.891,50

97 063.002.2
08

NOBREAK - ALIMENTADOR AUTOMATIC O DE
TENSAO, 1400VA – 980W, FORMA DE ONDA
SENOIDAL PURA, COM: TENSA O DE ENTRADA:
BIVOLT AUTOMATICO 1

U
N
ID

81 914,40 74.066,40
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15-127  220 V; - TENSAO DE SAIDA: 120V A
220VV; ENTRADA PARA 8 TOMADAS; B ATERIA 2
X 9AH SELADA; ESTABILIZADO R INTERNO; USB
PARA COMUNICACAO COM O MICRO; TENSAO
DE OPERACAO TOTAL DAS BATERIAS INTERNAS:
24V; A UTONOMIA MINIMA: 10 MINUTOS; RECA
RGA DE BATERIA AUTOMATICA NA RED E
ELETRICA NORMAL; CHAVE LIGA/DES LIGA
EMBUTIDA NO PAINEL FRONTAL; A LARME
VISUAL E AUDITIVO DE POTÊNCI A EXCESSIVA;
DIMENSOES  APROXIMAD AS: 384MM X 115MM
X 182MM

98 063.002.2
09

NOBREAK - FINALIDADE: MANUTENCAO DE
CARGA ININTERRUPTA DE ENERGIA, TIPO:
MICROPROCESSADO,CHAVEAME NTO:
AUTOMATICO,POTENCIA:1800VA, F ORMA DE
ONDA: SEMI SENOIDAL, TENS AO DE ENTRADA:
110/220V,  VARIACAO NA TENSAO DE ENTRADA:
± 20%,FREQU ENCIA D E ENTRADA: 60HZ,TIPO
DE SAI DA: ESTABILIZADA, TENSAO DE SAIDA:
110V, CIRCUITOS DE CONTROLE:   MICR
OPROCESSADO, PROTECAO: SUBTENS AO,
SOBRETENSAO, SOBRECARGA, ET C,
MONITORACAO COMPATIVEL COM WI NDOWS,
LEDS DE SINALIZACAO: 01 LED COM VARIACAO
DE COR, COM  ALARME SONORO E VISUAL NA
FALTA DE ENER GIA, BATERIAS ESTACIONARIAS,
AUTON OMIA MINIMA DA BATERIA : 35
MINUTOS
, RECARGA DAS BATERIAS: AUTOMATIC A
MESMO COM O NOBREAK DESLIGADO
,GABINETE COM PORTA E TAMPA FRON TAL,
SISTEMA BYPASS  AUTOMATICO E MANUAL,
QUANTIDADE MINIMA DE 06 S AIDAS, BOTAO
LIGA/DESLIGA NO PAINE L, ACOMPANHA:
MANUAL, CABOS, SOFT WARE,  FUSIVEL
REARMAVEL, GARANTI A MINIMA: 36 MESES,
CERTIFICACAO: N BR,  IEC

U
N
ID

62 2.473,27 153.342,74

99 063.002.2
12

NOBREAK - SENOIDAL PURO 3.0KVA (30
00 VA) - POTÊNCIA MÍNIMA DE 3000VA /
2400W;  TECNOLOGIA SENOIDAL PURA ( ONDA
SENOIDAL PURA NA SAÍDA, INCL USIVE EM
MODO BATERIA);
ENTRADA E SAÍDA BIVOLT AUTOMÁTIC O
(110V/220V),  COM SENSOR DE TENSÃ O
AUTOMÁTICO (NÃO MANUAL); MÍNIMO DE 10
(DEZ) TOMADAS DE SAÍDA, SEND O PELO MENOS
PARTE NO PADRÃO NB R 14136;  ESTABILIZADOR
INTERNO COM MÚLTIPLOS ESTÁGIOS  DE
REGULAÇÃO (AVR); AUTONOMIA MÍNIMA DE
BATERIA COMPATÍVEL COM A CARGA NOMINAL
( ESPECIFICAR TEMPO MÍNIMO EXIGIDO, EX.: 15
A 30 MINUTOS EM MEIA CARGA); BATERIA(S)
SELADA(S), LIVRE DE MANU TENÇÃO, TIPO
VRLA/CHUMBO-ÁCIDO; DI SPLAY/PAINEL
INFORMATIVO (LED OU L CD) INDICANDO
TENSÃO DE ENTRADA/S AÍDA, CARGA E STATUS
DA BATERIA; P ROTEÇÕES CONTRA
SOBRECARGA, CU RTO-CIRCUITO, SUBTENSÃO  E
SOBRET ENSÃO; FILTRO DE LINHA CONTRA SUR
TOS E PICOS  DE TENSÃO; SOFTWARE  D E
GERENCIAMENTO/MONITORAMENTO
COMPATÍVEL COM WINDOWS E LINUX (I
NTERFACE USB), DESEJÁVEL; NÍVEL DE RUÍDO

U
N
ID

38 5.201,44 197.654,72
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COMPATÍVEL COM USO EM AMBI ENTE
ADMINISTRATIVO/ESCRITÓRIO; G ARANTIA
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS
DE FABRICAÇÃO; C ERTIFICAÇÃO INMETRO
OBRIGATÓRIA; MANUAL EM PORTUGUÊS

100 063.002.2
19

NOBREAK MÍNIMO 3000VA – SEMI SENOI DAL,
TENSÃO BIVOLT AUTOMATICO, SAI DA 127V, 10
TOMADA PADRÃO NBR, CO M BATERIA INTERNA

U
N
ID

32 2.635,57 84.338,24

101 063.002.2
52

NOTEBOOK I5 - MICROCOMPUTADOR P ORTATIL,
PROCESSADOR  INTEL CORE I
5 DE 12ª GERAÇÃO OU SUPERIOR (NÚC LEOS DE
EFICIÊNCIA DE ATÉ 3,40 GHZ NÚCLEOS DE
DESEMPENHO DE ATÉ 4,6
0 GHZ)MEMÓRIA DE 8GB (1X8GB), DDR4,
2400MHZ; TELA HD DE 15,6" (1366 X 768)
, (OU SUPERIOR) ANTIRREFLEXO LED, P LACA DE
VÍDEO INTEGRADA, SSD SATA DE 240 GB OU
SUPERIOR, PLACA DE RE DE 802.11AC, WIFI E
BLUETOOTH, COR PRETO  OU PRATA, COM NO
MINIMO 1 L EITOR DE CARTÃO SD, 1 USB 2.0, 1
HDM I, 1 RJ45,  2 USB 3.0 OU SUPERIOR, 1 EN
TRADA DE FONES  DE OUVIDO E MICRO FONE,
TECLADO NUMÉRICO - EM PORT UGUÊS
(PADRÃO ABNT2), BATERIA INTE GRADA DE 3
CÉLULAS OU SUPERIOR. M ARCA DE REFERÊNCIA:
SAMSUNG, LEN OVO, OU SUPERIOR

U
N
ID

57 4.605,56 262.516,92

102 040.003.6
12

PASTA TERMICA PARA PROCESSADOR ES,
TRANSITOR DE POTENCIA, CIRCUIT O INTEGRADO
CIS, COOLER,  ETC. POTE COM 100G

U
N
ID

15 46,80 702,00

103 040.003.7
28

PLACA DE REDE PCI-EXPRESS 10/100/1
000 MB/S RJ45

U
N
ID

39 62,68 2.444,52

104 054.001.0
13

ROTEADOR - WIFI GIGABIT DUAL BAND
CONTENDO 4 ANTENAS EXTERNAS FIXA S DE
5DBI, 4 PORTAS  GIGABIT ETHERN ET – 1 WAN E
3 LAN – 10/100/1000 MBPS
, MEMORIA FLASH 8 MB E MEMORIA RA M 64MB,
BOTAO RESET/WPS, BOTAO WI
-FI; O PRODUTO DEVERA ESTAR NOS P ADROES
IEEE 802.11A/B/G/N/AC, POSSU IR OS MODOS DE
OPERACOES DE ROT EADOR, REPETIDOR, REDE
VISITANTES, CLIENTE WIRELESS, PONTO DE
ACESS O COM AS FREQUENCIAS  DE OPERACA O
DE 2,4 GHZ E 5 GHZ E AS SEGUINTES LARGURAS
DE BANDA: 2,4 GHZ: 20, 40 M HZ E 5 GHZ: 20, 40,
80 MHZ COM TAXA D E TRANSMISSAO
1200MBPS, 5GHZ E PO TENCIA MAXIMA DE
SAIDA DE 158MW(22
DBM) DEVE TER TAMBEM SEGURANCA WPA-
WPA2/PSK  COM CRIPTOGRAFIA T KIP E/OU AES

U
N
ID

76 303,91 23.097,16

105 063.002.4
45

SCANNER DE MESA - PARA DIGITALIZA CAO DE
DOCUMENTOS   IMAGENS, TIPO MESA COM
CAPTURA DUPLA FACE EM PASSADA UNICA,
VELOCIDADE MINIMA DE 40PPM/80IPM A 200
DPI, VOLUME MI NIMO DE DIGITALIZACOES
DIARIAS DE 5
.000 PAGINAS, ADF COM CAPACIDADE MINIMA
DE ARMAZENAMENTO DE 80 FO LHAS,
RESOLUCAO   OPTICA DE 600 PO NTOS POR
POLEGADA (PPP) OU SUPER IOR, EM INGLES

U
N
ID

33 3.832,79 126.482,07
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DOTS PERINCH (DPI) R ESOLUCAO DE SAIDA
MINIMA ENTRE 10
0 E 1.200DPI, AJUSTE INDEPENDENTE
DE CORES, PREENCHIMENTO AUTOMAT ICO DE
FUROS, RECURSO DE DETECC AO AUTOMATICA
DE CORES, AJUSTE D
E BRILHO E CONTRASTE   VIA INTERFAC E
GRAFICA COMPATIVEIS COM DRIVE T W AIN E
ISIS, INTERFACE DE CONEXAO USB 2.0 OU
SUPERIOR, COMPATIBILIDA DE COM SISTEMAS
OPERACIONAIS MIC ROSOFT WINDOWS 10 E
WINDOWS 11, DRIVERS COMPATIVEIS COM: ISIS
PARA WINDOWS TWAIN PARA WINDOWS, DE
TECCAO E ELIMINACAO DE PAGINAS EM
BRANCO, JUNTAR AS IMAGENS FRENTE
/VERSO   EM UMA UNICA IMAGEM, PREE
NCHIMENTO AUTOMATICO DE BORDAS I
RREGULARES, ROTACAO AUTOMATICA DO
DOCUMENTO, RECORTE DO TAMAN HO EXATO
RECORTE DO TAMANHO EXA TO DO
DOCUMENTO TODOS OS RECURSOS VIA
INTERFACE GRAFICA, O SOFT WARE DEVE
POSSUIR INTERFACE EM I DIOMA PORTUGUES,
CABO USB 2.0, FON TE DE ENERGIA, CD DE
INSTALACAO E
M IDIOMA PORTUGUES.

106 063.002.6
15

SOPRADOR ELÉTRICO PORTÁTIL, 13000
0 RPM, 3 VELOCIDADES, SEM FIO RECA
RREGÁVEL, DISPLAY DIGITAL, MULTIFU NCIONAL
PARA LIMPEZA DE ELETRÔNIC OS

U
N
ID

8 128,62 1.028,96

107 040.004.1
58

SSD 480 GB - INTERFADE DE CONECÇÃ O SATA III
- LEITURA 500MB/S - GRAVAÇ ÃO 450 MB/S
IGUAL OU SUPERIOR A MA RCA KINGSTON

U
N
ID

95 651,24 61.867,80

108 040.004.1
59

SSD SSD 960GB,  SATA, LEITURA 500MB/ S,
GRAVACAO 450MB/S.  FORMATO 2.5", I
NTERFACE SATA REV. 3.0 (6GB/S), COM
PATIBILIDADE COM VERSOES ANTERIO RES PARA
SATA REV. 2.0 (3GB/S), CAPA CIDADE: 960GB,
CONTROLADOR  2CH (O MODELO DO
CONTROLADOR  PODE VAR IAR), NAND TLC,
TEMPERATURA DE AR MAZENAMENTO -40°C A
85°C, TEMPERA TURA DE OPERACAO  0°C A 70°C,
DIMEN SOES 100 MM X 69,9 MM X 7 MM,
VIBRAC AO QUANDO EM OPERACAO  2,17G  PICO
(7 – 800 HZ), VIBRACAO QUANDO NAO E STA EM
OPERACAO  20G PICO (10 – 2000
HZ), EXPECTATIVA DE VIDA UTIL 1 MILH AO DE
HORAS MTBF, DESEMPENHO DE REFERENCIA¹,
LEITURA/GRAVACAO ALE ATORIA DE 4K
BASEADA EM PARTICAO DE 8GB,
TRANSFERENCIA  DE DADOS (A TTO): 960GB - ATE
500MB/S PARA LEITU RA E 450MB/S PARA
GRAVACAO, CONS UMO DE ENERGIA: 0,195W
INATIVO / 0,2
79W MEDIA / 0,642W  (MAX) LEITURA / 1,
535W (MAX) GRAVACAO, TOTAL BYTES
GRAVADOS (TBW): 960GB - 300TB. IGUA L OU
SUPERIOR A MARCA KINGSTON

U
N
ID

64 1.054,63 67.496,32

109 040.004.1
70

SUPORTE AJUSTAVEL PARA CPU - BAS E VERTICAL
(MODELO REFERÊNCIA  PC MINI MICRO)

U
N
ID

85 50,16 4.263,60
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110 063.002.4
72

SUPORTE ARTICULADO PARA MONITOR DE (14 A
34) - SUPORTE ERGONOMICO COM REGULAGEM
DE ALTURA PARA FIX AR NA MESA

U
N
ID

65 241,14 15.674,10

111 063.002.4
80

SUPORTE EM AÇO CARBONO PARA FIX AÇÃO DE
2 MONITORES LCD DE "13 AT E 32" - DIMENSÕES
(A X LX L), 50X50 - 75
X75 - 100X100  MM, ALTURA: 51CM/79CM, TIPO
SUPORTE DE MESA ARTICULADO.

U
N
ID

52 284,82 14.810,64

112 063.002.4
81

SUPORTE PARA FIXACAO - CHAPA GAL
VANIZADA, DUPLO, COM PARAFUSO,  SU PORTE
REGULAVEL PARA MICROONDA S

U
N
ID

9 78,85 709,65

113 040.004.1
78

SUPORTE PARA NOTEBOOK COM COOL ER -
SUPORTE DE NOTEBOOK COM 02 V
ENTILADORES, BASE COM 08 NIVEIS DE
INCLINACAO AJUSTAVEIS, ANTIDERRAP ANTE,
HUB COM 04 PORTAS  USB, 02 FA NS DE
VENTILACAO SILENCIOSOS.,COM
COOLER,ACOMPANHA: FONTE DE ALIM
ENTACAO BI-VOLT 110/220V,  VOLTAGEM
5VDC, VELOCIDADE DE 3.500  RPM, CIRC ULACAO
DE AR 30 CFM, NIVEL DE RUID O 23 DB,
CONECTOR USB 1.1 E 2.0, COM PATIVEL COM
NOTEBOOK ATE 17¨,COM PRIMENTO DO CABO
60 CM,MINIMA DE
12 MESES

U
N
ID

46 120,12 5.525,52

114 040.004.1
80

SUPORTE PARA TELEVISÃO - SUPORTE PARA TV
TRI-ARTICULADO LCD LED 32
40 42 47 50 55

U
N
ID

45 91,43 4.114,35

115 054.001.0
14

SWITCH – 48 PORTAS  SEMI GERENCIAV EL -
COMUTADOR ETHERNET   GIGABIT ETHERNET RJ-
45  10/100/1000MBPS POE; MINIMO 4 PORTAS
SFP  100/1000MBPS C OM FUNCIONAMENTO
SIMULTANEO; INS TALACAO EM RACK COM NO
MAXIMO 1U DE ALTURA; SUPORTAR OS
PROTOCOL OS IEEE802.3 (10BASE-T), IEEE802.3U
(1
00BASE-TX), IEEE 802.3AB (1000BASE-T) IEEE
802.3AF  POE,  IEEE 802.3AT, IEEE 8
02.3U (100BASE-FX)  E IEEE 802.3Z  (1000
BASE-X); POSSUIR NO MINIMO UMA PO RTA DE
CONSOLE  RJ-45;  POSSUIR CAP ACIDADE DE
PROCESSAMENTO DE PEL O MENOS 70 MILHOES
DE PPS (SETENT A MILHOES DE PACOTES POR
SEGUND O); LATENCIA MAXIMA ADMITIDA 5 ¿S;
P OSSUIR  UM THROUGHPUT  DE NO MINIM O 75
MPPS;  SUPORTAR IPV4 E IPV6; O E QUIPAMENTO
DEVE POSSUIR PESO DE NO MAXIMO 4,5 KG;
POSSUIR PROCESS ADOR DE NO MINIMO 600
MHZ

U
N
ID

7 3.515,19 24.606,33

116 054.001.0
16

SWITCH - PARA REDE ETHERNET 10/100
/1000,  16 PORTAS

U
N
ID

61 672,67 41.032,87

117 040.004.3
23

TECLADO PARA COMPUTADOR – TIPO P ADRÃO
(PADRÃO ABNT2)TIPO DE CONE XÃO: COM FIO,
INTERFACE USB 2.0 OU SUPERIOR (PLUG AND
PLAY).PADRÃO/L AYOUT: LAYOUT BRASILEIRO
ABNT2 (IN CLUINDO A TECLA "Ç" E TECLAS DE PO
NTUAÇÃO ESPECÍFICAS).PERFIL DAS T ECLAS:
PERFIL BAIXO (ESTILO CHICLET

U
N
ID

245 65,51 16.049,95
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), SILENCIOSAS  E CONFORTÁVEIS  PARA USO
CONTÍNUO.ESTRUTURA: DESIGN D ELGADO E
RESISTENTE A DERRAMAME NTO DE
LÍQUIDOS.RECURSOS ADICION AIS: PÉS  DE
SUPORTE INCLINÁVEIS E R OBUSTOS, TECLADO
NUMÉRICO INTEG RADO E TECLAS DE ATALHO
(COMO CO NTROLE DE MÍDIA).DURABILIDADE:
TEC LAS COM GRAVAÇÃO/IMPRESSÃO  RESI
STENTE  AO DESGASTE POR USO CONTÍ
NUO.COMPATIBILIDADE: SUPORTE NATI VO AOS
SISTEMAS OPERACIONAIS WIN DOWS (10, 11 OU
SUPERIOR) E LINUX.C OR: PRETA.GARANTIA:
MÍNIMA DE 12 (D OZE) MESES  FORNECIDA PELO
FABRIC ANTE.MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA
: LOGITECH K120 (OU SIMILAR/SUPERIO R EM
CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS).

118 040.004.3
80

TESTADOR DE CABO DE REDE – KIT LO CALIZADOR
E TESTADOR DE CABOS CA NETA INDUTIVA
ZUMBIDO

U
N
ID

4 166,36 665,44

119 063.002.5
31

TRELICA KIT - DE ACO BOX TRUSS, POR TICO COM
TRATAMENTO EM ZINCAGEM, COMPRIMENTO
2,5M ALTURA X 3 M CO MPRIMENTO, BASE
60X60

U
N
ID

3 2.206,67 6.620,01

120 063.002.5
85

WEBCAM - RESOLUCAO  FULL HD 1080P; PLUG
AND PLAY; MICROFONE INCORPO RADO;
RESOLUCAO  DE NO MINIMO 5 M EGAPIXEIS
COM INTERFACE USB

U
N
ID

75 265,09 19.881,75

Valor total R$ 5.757.867,85

1.3.3. Da retificação da descrição dos itens:

Foram ajustados a descrição dos itens pela área demandante os itens: 14, 25, 26, 32, 59, 70,
77, 78, 85, 86, 89, 94, 98, 99, 100, 101, 105 e 117.

1.4. Da classificação dos bens e enquadramento

Os bens objeto desta contratação são classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso
XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, e do art. 2º, inciso II, do Decreto Municipal nº 1.574/2023. Essa
enquadração fundamenta-se no fato de que os equipamentos de informática, climatização,
mobiliário, áudio e eletrodomésticos possuem padrões de desempenho, funcionalidade e qualidade
que podem ser objetivamente descritos no edital por meio de especificações usuais de mercado.

1.5. Da vedação a bens de luxo

Em estrita observância ao art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao art. 2º, inciso I, do Decreto
Municipal nº 1.574/2023, atesta-se que nenhum dos itens integrantes do DFD Unificado nº 010/2026
enquadra-se como bem de luxo. As especificações técnicas foram dimensionadas com foco exclusivo
na utilidade, funcionalidade, durabilidade e economicidade, visando ao suprimento das necessidades
operacionais e administrativas das Secretarias Municipais do Município de Cotriguaçu-MT, sem
inserção de itens de ostentação ou requinte injustificado.
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1.6. Do rito seleto e critério de julgamento

A seleção das propostas dar-se-á mediante licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma
ELETRÔNICA, nos termos do art. 6º, inciso XLI, do art. 17, § 2º, e do art. 28, inciso I, da Lei nº
14.133/2021. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM (art. 33, inciso I,
da Lei nº 14.133/2021), processado sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), em
conformidade com o art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal regente do SRP.

1.7. Do prazo de vigência

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura ou
publicação, admitida a prorrogação por igual período, até o limite de 2 (dois) anos, desde que
comprovada a vantajosidade dos preços registrados para a Administração Pública, nos termos do art.
84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 14 do Decreto Municipal nº 1.600/2023. Os contratos ou
instrumentos equivalentes (Autorizações de Fornecimento - AF) decorrentes da Ata terão suas
vigências estipuladas conforme as regras estabelecidas no Edital e no Termo de Referência.

Lei n° 14.133, de 2021, Art. 84. O prazo de vigência da ata de
registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de
preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com
as disposições nela contidas.
Decreto Municipal n.º 1.600, de 27 de março de 2023 Art. 14,
X - o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços que será
de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.

A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços fica expressamente condicionada à prévia e
formal anuência do fornecedor detentor do registro e à realização de pesquisa de mercado que
comprove que os preços registrados permanecem vantajosos e compatíveis com os praticados pela
Administração Pública.
Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços ou os instrumentos equivalentes (como a
Autorização de Fornecimento - AF) terão sua vigência estabelecida em conformidade com as
disposições nela contidas e com as regras vigentes na Lei Federal nº 14.133/2021, observada a
disponibilidade orçamentária do exercício de sua execução.

1.8. BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – LC Nº 123/2006

1.8.1. Nesta licitação será observado o disposto no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, que estabelece tratamento diferenciado e favorecido às microempresas
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme segue:
I – Serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte
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os itens da presente licitação cujo valor estimado seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais),
conforme previsto no art. 48, inciso I, da referida Lei Complementar.
III – Para os itens : 8, 10, 12, 20, 21, 22, 25, 26, 34, 50, 77, 78, 89, 90, 91, 95, 98, 99, 100, 101, 105,
deverá ser reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso III, da LC
nº 123/2006.
1.8.2. Verificou-se, por meio de pesquisa de mercado realizada junto ao site do GOV.BR
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas
mapa de empresas ativas por atividade econômica do objeto da licitação, pesquisa por região e porte,
os fornecedores da região, e foram constatados a existência de pelo menos três microempresas e/ou
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, aptas a fornecer os itens desta licitação. Assim,
nos termos do art. 48, inciso I, da LC nº 123/2006, e do Decreto nº 8.538/2015, os itens de valor
estimado até R$ 80.000,00 serão destinados exclusivamente à participação de ME/EPP.

2.FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS
PRELIMINARES CORRESPONDENTES (Art.6 inciso XXIII, alínea b), da lei 14.133/2021);

2.1. A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado pelo
Departamento de Planejamento e Contratações da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu-MT, em
atendimento ao disposto no art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. O ETP evidenciou o problema a
ser resolvido, as necessidades da Administração, os requisitos técnicos necessários e suficientes para
confirmar a viabilidade da contratação, bem como as alternativas de solução do mercado. O referido
estudo foi instruído a partir do Documento de Formalização da Demanda — DFD Unificado nº
010/2026 retificado, consolidando as necessidades das 12 (doze) Secretarias Municipais, em
conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.2.1. A presente contratação decorre da necessidade formalmente apresentada pelas Secretarias
Demandantes para a aquisição de móveis, eletrodomésticos, equipamentos de informática e
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materiais periféricos. Tais bens destinam-se ao atendimento das demandas operacionais,
administrativas, pedagógicas e técnicas das diversas unidades do Município de Cotriguaçu-MT,
conforme consolidado no Documento de Formalização de Demanda — DFD Unificado nº 010/2026
retificado, elaborado pelo Departamento Central de Compras e protocolado em 21 de maio de 2026.
2.2.2. Conforme consignado pelas unidades solicitantes, a necessidade da aquisição origina-se da
constatação de insuficiência, desgaste acentuado, obsolescência e inexistência de bens móveis e
equipamentos em diversos setores da Administração Municipal. As Secretarias Demandantes
pontuaram que essa carência material compromete diretamente a capacidade operacional das
equipes, as condições ergonômicas de trabalho dos servidores e, por consequência, a qualidade e a
celeridade dos serviços públicos prestados à população cotriguaçuense.
2.2.2.1. As demandas operacionais foram formalmente justificadas e integradas pelas seguintes
Secretarias e unidades Requisitantes:
a) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Assuntos Fundiários;
c) Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
e) Secretaria Municipal de Fazenda;
f) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras;
g) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;
h) Secretaria Municipal de Saúde;
i) Secretaria Municipal de Urbanismo;
j) Secretaria Municipal de Turismo;
k) Secretaria do Distrito de Nova União;
l) Gabinete do Prefeito.
2.2.3. O objeto requisitado pelas unidades compreende bens padronizados, divididos nas seguintes
categorias:
a) Mobiliário Geral e Escolar: Armários de aço, armários de cozinha, arquivos de aço, estantes, mesas
de escritório, mesas tipo L, conjuntos de mesa e cadeira para escritório e uso escolar (tamanhos 4 e
6) e cadeiras diversas (diretor, presidente, secretária fixa, secretária giratória, longarina e plástica),
todos com exigência de conformidade com as normas NBR 13962:2006 e NR-17;
b) Eletrodomésticos e Eletroeletrônicos: Bebedouros, fogões domésticos e industriais, fornos
elétricos, micro-ondas, fornos turbos a gás, freezers, geladeiras/refrigeradores, máquinas de lavar,
liquidificadores, batedeiras, processadores de alimentos, condicionadores de ar tipo split (12.000 a
30.000 BTUs com tecnologia Inverter, Selo PROCEL e Classificação A), televisores smart (32" e 50"),
ventiladores e compressores;
c) Equipamentos de Informática: Microcomputadores desktop (incluindo padrões avançados para
engenharia/geoprocessamento com placa RTX, processadores i7 e i5), mini PCs (i3 e i5 de 13ª
geração), notebooks i5, monitores de vídeo 24", scanners duplex, impressoras multifuncionais
coloridas, impressoras laser monocromáticas, impressora plotter de 24", webcams e smartphones
corporativos;
d) Periféricos e Acessórios de TI: Teclados ABNT2, mouses ópticos, nobreaks (1400VA, 1800VA e
3000VA), HDs externos, SSDs, memórias RAM (DDR3 e DDR4), fontes ATX, placas de rede, roteadores,
switches Gigabit PoE, access points Wi-Fi, adaptadores, conectores RJ45 CAT6, cabos, leitores de
código de barras, fragmentadoras de papel e suportes ergonômicos;
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e) Equipamentos de Áudio e Sonorização: Caixas de som ativas e amplificadas (12" e 15"), monitores
de palco, mesa de som de 12 canais, microfones sem fio (UHF duplo), treliças/box truss e conectores
Speakon.
2.2. 4. As Secretarias Requisitantes justificaram a consolidação unificada dos pedidos demonstrando
a similaridade e a complementaridade dos bens demandados. Essa modelagem permite à
Administração Municipal obter ganhos de escala, padronizar os insumos e equipamentos em uso na
Prefeitura, otimizar a aplicação dos recursos públicos e racionalizar os atos processuais, em estrita
obediência aos princípios da eficiência, da eficácia e da economicidade insculpidos no art. 5º da Lei
Federal nº 14.133/2021.
2.2. 5. Por fim, as unidades motivaram que a contratação vincula-se diretamente ao interesse público
primário de assegurar a continuidade, a regularidade e a dignidade do atendimento público em
Cotriguaçu-MT, garantindo a infraestrutura física e tecnológica necessária ao pleno funcionamento
das estruturas administrativas, pedagógicas e operacionais do Município.

2.3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.3.1. A presente contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão, em sua
forma Eletrônica, com fundamento no art. 6º, incisos XIII e XLI, no art. 17, § 2º, e no art. 28, inciso I,
da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição de bens comuns cujos padrões de
desempenho e qualidade encontram-se objetivamente definidos neste Termo de Referência por
meio de especificações usuais do mercado.
2.3.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) fundamenta-se no art. 82 da Lei Federal nº
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.600/2023, justificando-se pela conveniência da
Administração de dispor dos bens ao longo de até 12 (doze) meses, sem obrigação de compra integral
e imediata, permitindo que as 12 Secretarias Requisitantes emitam Autorizações de Fornecimento
(AF) conforme a demanda real e a efetiva disponibilidade orçamentária.
2.3.3. O parcelamento do objeto, previsto no art. 40, § 1º, e no art. 47, II, da Lei Federal nº
14.133/2021, adota a regra geral do julgamento pelo menor preço por item, visando ampliar a
competitividade do certame e permitir a participação do maior número possível de fornecedores
especializados no mercado.

2.4. DA REFERÊNCIA AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

2.4.1. A presente contratação encontra-se integralmente respaldada no Estudo Técnico Preliminar
(ETP) nº 010/2026, elaborado pelo Departamento de Planejamento e Contratações em estrita
conformidade com o art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 e autuado no respectivo processo
administrativo.
2.4.2. O ETP analisou a viabilidade técnica e econômica da demanda consolidada no DFD Unificado
nº 010/2026, formulando recomendações essenciais para a adequação das especificações e
quantitativos, as quais foram devidamente acolhidas pelo Departamento Central de Compras antes
da realização do balizamento oficial de preços. As conclusões e diretrizes do ETP balizam o presente
Termo de Referência, destacando-se:
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a) Descrição do Problema e Viabilidade da Solução: Aponte da obsolescência e insuficiência do acervo
patrimonial das unidades municipais, justificando a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP)
como a modelagem mais eficiente para aquisição parcelada ao longo de 12 (doze) meses.
b) Saneamento e Padronização das Especificações: Apresentação de recomendações técnicas para a
revisão e retificação das descrições dos bens pelo Departamento Central de Compras, garantindo a
ampla competitividade (com a inclusão expressa da aceitação de bens equivalentes) e o saneamento
de incoerências em quantitativos de itens.
c) Parcelamento do Objeto e Regra de Julgamento: Definição do parcelamento por menor preço por
item para maximizar a competitividade do mercado, assegurando a fundamentação para eventual
agrupamento de itens que exijam interoperabilidade técnica (como infraestrutura de rede ativa).
d) Critérios de Sustentabilidade e Ciclo de Vida: Exigência de equipamentos de climatização com
tecnologia inverter (Selo PROCEL/Classificação A), atendimento às normas ergonômicas (NR-17 e
ABNT) e diretrizes para descarte de resíduos/embalagens (logística reversa).
e) Mapeamento e Gestão de Riscos: Identificação dos riscos da fase preparatória, licitatória e de
execução contratual, com o estabelecimento de medidas preventivas para a fiscalização no
recebimento e aplicação de penalidades.
2.4.3. As diretrizes, requisitos técnicos e soluções consolidadas no ETP elaborado pelo Departamento
de Planejamento e Contratações foram integralmente recepcionados neste Termo de Referência,
assegurando a estrita coerência exigida pelo art. 6º, inciso XXIII, alínea "b", da Lei Federal nº
14.133/2021.

2.5. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei 14.133/2021)

Com a conclusão do procedimento licitatório e a subsequente execução das Autorizações de
Fornecimento (AF) decorrentes da Ata de Registro de Preços, a Administração Pública Municipal de
Cotriguaçu-MT pretende alcançar os seguintes resultados práticos, operacionais e econômicos:

2.5.1. Eficiência, Continuidade e Modernização dos Serviços Públicos

Suporte à Rede de Atendimento: Estruturar e equipar adequadamente as 12 (doze) Secretarias
Requisitantes e suas respectivas unidades operacionais (incluindo UBSs, escolas e creches municipais,
CRAS, CREAS, Abrigo Transitório, Brigada de Incêndio de Nova União e setores administrativos),
sanando a defasagem, escassez e obsolescência do acervo patrimonial.
Agilidade no Processamento de Dados: Dotar as equipes técnicas e administrativas de equipamentos
de TI adequados e atualizados (desktops avançados, mini PCs, notebooks, monitores e impressoras),
reduzindo o tempo de resposta nas rotinas operacionais, elaboração de projetos e atendimento ao
cidadão.

2.5.2. Economicidade, Padronização e Gestão Eficiente

Ganho de Escala e Otimização do Erário: Obter valores mais vantajosos por meio da consolidação das
demandas no DFD Unificado nº 010/2026, evitando contratações fracionadas, isoladas e mais
onerosas por cada secretaria.
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Padronização de Acervo e Redução de Custos de Manutenção: Uniformizar as especificações de
mobiliário, eletrodomésticos e equipamentos de informática, facilitando a substituição de peças,
reduzindo custos de manutenção preventiva/corretiva e simplificando o controle patrimonial pela
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.
Racionalização Administrativa via SRP: Permitir a aquisição gradual e fracionada ao longo de 12 (doze)
meses, evitando a imobilização desnecessária de capital público e garantindo previsibilidade
orçamentária para o Município.

2.5.3. Ergonomia, Saúde Ocupacional e Valorização dos Servidores

Conformidade Normativa e Ergonomia: Proporcionar ambientes de trabalho seguros e confortáveis
com mobiliários que atendam às normas NBR 13962:2006 e NR-17, prevenindo o surgimento de
Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT)
entre os servidores.
Melhoria do Clima Organizacional: Garantir condições dignas de trabalho com climatização adequada
(splits Inverter) e eletrodomésticos para suporte às rotinas diárias e de alimentação das unidades
operacionais e pedagógicas.

2.5.4. Sustentabilidade Ambiental e Eficiência Energética

Redução do Consumo de Energia Elétrica: Promover a substituição gradual de aparelhos antigos por
equipamentos de alta eficiência energética, com exigência de tecnologia Inverter, Selo PROCEL e
Classificação "A" do INMETRO para condicionadores de ar, gerando economia contínua na fatura de
energia do Município.
Destinação Correta de Resíduos (Logística Reversa): Assegurar o correto descarte e recolhimento das
embalagens e eventuais insumos descartados decorrentes do fornecimento dos bens, em
alinhamento com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).

2.6. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA (Art. 18, § 1º, inciso II, da Lei
14.133/2021)

2.6.1. A contratação do objeto, está previsto no Plano de Contratações Anual do ano 2026.
SUBITEM: 1.32.
SECRETARIA DEMANDANTE: DIVERSAS SECRETARIAS
NATUREZA DO OBJETO: CONSUMO/PERMANENTE
DESCRIÇÃO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, MÓVEIS, ELETRODOMÉSTICOS,
ELETRÔNICOS E AR CONDICIONADO
GRAU DE PRIORIDADE: MÉDIA

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO;
(Art.6 inciso XXIII, alínea c), da Lei 14.133/2021)
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A solução adotada para o atendimento das demandas operacionais, pedagógicas, administrativas e
técnicas da Administração Municipal compreende a realização de Pregão Eletrônico com Sistema de
Registro de Preços (SRP), com julgamento pelo critério de menor preço por item (observada a
exceção motivada de agrupamento em Lote para equipamentos de rede ativa que exijam
interoperabilidade), destinado ao fornecimento parcelado de móveis, eletrodomésticos,
equipamentos de informática, materiais periféricos e sonorização às 12 (doze) Secretarias Municipais
e unidades descentralizadas do Município de Cotriguaçu-MT, pelo período de 12 (doze) meses,
conforme consolidado no DFD Unificado nº 010/2026 retificado.
A descrição da solução abrange todas as fases do ciclo de vida do objeto, desde o planejamento e a
contratação até o encerramento da Ata de Registro de Preços e o descarte/logística reversa dos bens,
conforme detalhado a seguir.

3.1. Fase de Planejamento e Instrução do Processo

a) Levantamento de Demandas: O ciclo iniciou-se com o levantamento de necessidades e
quantitativos realizado pelas Secretarias Demandantes através de seus setores de compras,
consolidado e revisto pelo Departamento Central de Compras no Documento de Formalização
da Demanda — DFD Unificado nº 010/2026.

b) Estudo Técnico Preliminar (ETP): A instrução processual foi desenvolvida pelo Departamento
de Planejamento e Contratações por meio da elaboração do ETP nº 010/2026, no qual foram
feitas recomendações técnicas para retificação de descrições e ajustes de quantitativos
(incluindo o saneamento do item com quantidade zerada e acerto de especificações).

c) Balizamento Oficial de Preços: Os autos foram devolvidos ao Departamento Central de
Compras para o saneamento do DFD e a realização do balizamento oficial de preços junto ao
mercado e contratações paradigma (PNCP), fixando a estimativa oficial de R$ 5.757.867,85,
permitindo a posterior confecção deste Termo de Referência pelo Departamento de
Planejamento e Contratações.

3.2. Fase de Contratação — Processo Licitatório

a) Modalidade e Julgamento: A contratação será precedida de Pregão Eletrônico em plataforma
oficial de compras públicas, conduzido pelo Agente de Contratação designado, com
julgamento pelo critério de menor preço por item (ou Lote de rede ativa, se aplicável) e
formação de Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses, prorrogável nos
termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 1.600/2023.

b) Competitividade e Cadastro de Reserva: O parcelamento por item objetiva maximizar a
competitividade e a obtenção do menor preço. Será registrado o cadastro de reserva dos
licitantes que aceitarem cotar os bens em preços iguais aos do vencedor, viabilizando a
convocação subsidiária nos termos do art. 86, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

3.3. Fase de Execução — Ciclo de Aquisição e Fornecimento

a) Emissão da Autorização de Fornecimento (AF): A secretaria requisitante identificará a
necessidade e encaminhará solicitação ao Departamento Central de Compras, que emitirá a
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AF indicando o item, quantidade, endereço de entrega e prazo. O fornecimento será
estritamente parcelado.

b) Prazos e Frete (CIF): A contratada terá o prazo estabelecido neste TR para efetuar a entrega
diretamente na sede da secretaria solicitante ou em unidade por ela indicada no corpo da AF.
O frete será na modalidade CIF, correndo por conta da contratada os custos de transporte,
descarga e montagem/instalação.

c) Condições dos Bens: Os bens deverão ser entregues novos, de primeiro uso, sem avarias,
lacrados em embalagem original, com identificação do fabricante, manuais e certificado de
garantia.

d) Mobiliário: Atendimento às normas NR-17;
e) Climatização: Exigência de tecnologia Inverter, Selo PROCEL e Classificação Energética "A".
f) Vedações: Não serão aceitos bens defeituosos, remanufaturados, sem certificação

obrigatória, montados inadequadamente ou em desacordo com as especificações
homologadas no edital.

3.4. Fase de Recebimento e Controle de Qualidade O recebimento dos equipamentos e materiais
obedecerá ao rito bifásico (art. 140 da Lei nº 14.133/2021):

a) Recebimento Provisório: Realizado no ato da entrega pelo fiscal do contrato designado na
secretaria destinatária, para conferência quantitativa, verificação da integridade física das
embalagens e testes preliminares visual e estrutural.

b) Recebimento Definitivo: Realizado após a verificação qualitativa, montagem e testes
operacionais dos equipamentos de TI, áudio, climatização e eletrodomésticos, para
comprovação de perfeito funcionamento e atendimento às especificações do TR, antes do
ateste da nota fiscal.

c) Substituição e Adequação: Itens recusados deverão ser substituídos ou corrigidos pela
contratada no prazo fixado neste TR, sem ônus para a Administração Municipal.

3.5. Fase de Utilização — Ciclo de Vida dos Bens

a) Operacionalização e Instalação: Os móveis e equipamentos serão instalados e colocados em
operação nas unidades administrativas, escolares, de saúde e operacionais (como o Abrigo
Transitório e a Brigada de Incêndio de Nova União).

b) Garantia Técnica: Todos os bens terão garantia técnica mínima prestada pela
contratada/fabricante (de 12 meses para mobiliário/eletrodomésticos e de 12 a 36 meses
para itens de TI/rede, conforme o termo), cobrindo defeitos de fabricação, assistência técnica
credenciada e substituição de peças sem custo ao Município.

3.6. Fase de Descarte — Destinação Final Ambientalmente Adequada e Logística Reversa

a) Logística Reversa de Embalagens e Insumos: A contratada ficará responsável por recolher e
dar destinação ambientalmente adequada às caixas, isopores, plásticos e resíduos gerados no
ato da entrega e montagem dos móveis e equipamentos.
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b) Descarte de Eletrônicos (Final de Vida Útil): Ao encerramento da vida útil por obsolescência
definitiva ou inservibilidade, o Município efetuará a baixa patrimonial e adotará o descarte
ecologicamente correto via logística reversa ou doação/descarte especializado conforme a
Lei nº 12.305/2010 (PNRS).

3.7. Fase de Encerramento da Ata de Registro de Preços

a) O encerramento dar-se-á pelo decurso do prazo de vigência de 12 (doze) meses (ou
prorrogação nos termos da lei) ou pelo esgotamento dos quantitativos registrados. Com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do encerramento, o Gestor da Ata verificará os
saldos remanescentes e informará os setores competentes para o planejamento tempestivo
de novos certames, evitando a descontinuidade dos serviços públicos.

3.8. Estrutura de Gestão e Fiscalização

a) Gestão da Ata: Exercida pelo Departamento Central de Compras da Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, responsável por coordenar a emissão de AFs, controlar os
saldos registrados, acompanhar a regularidade do fornecedor e instruir eventuais processos
de sanção.

b) Fiscalização Técnica: Exercida de forma descentralizada pelos fiscais de contrato designados
por portaria específica nas 12 Secretarias Requisitantes, com atribuições de acompanhar as
entregas, realizar o recebimento provisório e definitivo, realizar testes operacionais e atestar
as notas fiscais.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021)

4.1. Para fins de participação no procedimento licitatório e posterior contratação, o licitante deverá
comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade
fiscal, social e trabalhista e qualificação econômico-financeira, quando exigida, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e das condições estabelecidas no Edital.

4.2. Habilitação Jurídica

4.2.1. A habilitação jurídica terá por finalidade demonstrar a existência jurídica do licitante e, quando
cabível, a autorização para o exercício da atividade a ser contratada, nos termos do art. 66 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
4.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede.
4.2.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas
Mercantis, acompanhado dos documentos comprobatórios dos respectivos administradores.
4.2.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis
onde opera, com averbação no Registro onde possui sede a matriz.



M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

Página 64/28

4.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório da indicação de seus
administradores.
4.2.6. No caso de cooperativa: ato constitutivo, estatuto social e documentos de eleição ou
designação dos administradores, devidamente registrados nos órgãos competentes, observadas as
disposições da legislação específica aplicável.
4.2.7. Os documentos constitutivos deverão estar acompanhados das alterações posteriores
pertinentes ou da respectiva versão consolidada, quando houver, de forma a permitir a verificação
da existência jurídica e da representação legal do licitante.
4.2.8. Quando a proposta ou os documentos forem apresentados por procurador, deverá ser
apresentado instrumento de procuração válido, acompanhado da documentação necessária à
comprovação dos poderes do outorgante.

4.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive os relativos às contribuições sociais/seguridade social, nos termos
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014;
4.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
4.3.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos
de Negativa, nos termos do Título VII-A da CLT;
4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (Inscrição Estadual) e/ou municipal
(Inscrição Municipal), se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
licitado.

4.4. Documentação Técnica dos Produtos Ofertados

4.4.1. Em razão da diversidade e do nível de detalhamento das especificações constantes da relação
de bens, a Administração poderá solicitar, para fins de análise da aceitabilidade da proposta,
catálogo, ficha técnica, prospecto, manual, documento oficial do fabricante ou outro documento
técnico idôneo, exclusivamente quando necessário para comprovar o atendimento das
características exigidas para o item ofertado.
4.4.2. A documentação técnica será solicitada ao licitante provisoriamente vencedor, após a etapa
competitiva, quando necessária à verificação objetiva da conformidade do produto.
4.4.3. Para os itens de mobiliário, incluindo, entre outros, armários, arquivos, cadeiras, longarinas,
mesas, conjuntos de mesas e cadeiras e estantes, a documentação técnica poderá ser utilizada para
verificar dimensões, materiais, capacidade de carga, estrutura, acabamento, características
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construtivas, ergonomia, estabilidade, composição e demais requisitos expressamente estabelecidos
para cada item.
4.4.4. Para os eletrodomésticos e equipamentos de cozinha, incluindo batedeiras, bebedouros,
fogões, fornos, fragmentadoras, freezers, liquidificadores, máquinas de lavar, pipoqueira,
processadores e refrigeradores, a documentação técnica poderá ser utilizada para comprovar
capacidade, potência, tensão, dimensões, funcionalidades, materiais, eficiência, certificações e
demais características previstas na especificação de cada item.
4.4.5. Para os aparelhos de ar-condicionado a documentação técnica deverá ser exigida para
comprovação da capacidade em BTUs/h, tecnologia, tensão, consumo, classificação de eficiência,
características do equipamento, selo ou classificação energética exigida e demais especificações
estabelecidas no Termo de Referência.
4.4.6. Para os equipamentos de informática e tecnologia, incluindo computadores, mini PCs,
notebooks, monitores, impressoras, plotter, scanner, nobreaks, access points, roteadores, switches,
webcams, leitores de código de barras, memórias RAM, SSDs, HDs, fontes, cabos, conectores e
demais componentes, a documentação técnica poderá ser exigida para comprovação das
características de processamento, memória, armazenamento, interfaces, compatibilidade,
conectividade, capacidade, desempenho, dimensões, alimentação elétrica e demais especificações
previstas para cada item.
4.4.7. Para os equipamentos de áudio e sonorização, incluindo caixas de som, mesa profissional de
som, microfones e monitores de áudio, a documentação técnica poderá ser exigida para
comprovação de potência, resposta de frequência, conectividade, entradas e saídas, alimentação,
dimensões, componentes e demais características técnicas previstas na especificação.
4.4.8. A documentação apresentada deverá corresponder ao produto efetivamente ofertado,
permitindo a identificação de fabricante, marca, modelo, código ou referência comercial e demais
características necessárias à análise.
4.4.9. Quando o catálogo, ficha técnica ou documento apresentado não permitir verificar de forma
suficiente o atendimento de determinada especificação, a Administração poderá realizar diligência
para esclarecimento ou comprovação, observados os limites estabelecidos no art. 64 da Lei Federal
nº 14.133/2021.
4.4.10. A diligência não poderá ser utilizada para permitir a substituição do produto ofertado ou a
alteração substancial da proposta, destinando-se exclusivamente ao esclarecimento ou
comprovação de informação relacionada ao produto originalmente ofertado.
4.4.11. A ausência de documentação técnica somente poderá ensejar a desclassificação quando a
documentação tiver sido expressamente solicitada, sua apresentação for necessária à comprovação
de requisito objetivo do produto e não for possível aferir o atendimento à especificação por outros
meios admitidos no procedimento.
4.4.12. Quando a especificação do item exigir certificação, selo, registro, conformidade ou
atendimento a norma técnica ou regulamentação específica, requisitos ergonômicos, eficiência
energética, características de segurança e demais requisitos expressamente estabelecidos, o licitante
deverá comprovar o atendimento ao requisito na forma prevista no Edital e no Termo de Referência.

4.5. Marcas, Modelos e Produtos de Referência
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4.5.1. As referências a marcas, modelos ou fabricantes eventualmente constantes das especificações
da relação de materiais terão, quando utilizadas apenas como referência de qualidade, desempenho
ou características, a finalidade de facilitar a compreensão do padrão mínimo pretendido pela
Administração, admitindo-se produto equivalente, similar ou de qualidade superior, desde que
comprovadamente atenda integralmente às especificações exigidas.
4.5.2. A indicação de marca ou modelo como referência não deverá ser interpretada como exigência
de aquisição daquela marca específica, salvo nas hipóteses legalmente admitidas e desde que
formalmente justificadas no processo administrativo, nos termos do art. 41 da Lei nº 14.133/2021.
4.5.3. Nos itens em que a relação de materiais apresenta expressamente referências como Dell,
Lenovo, HP, Microsoft, Epson, Samsung, Electrolux, Springer/Midea, Logitech, Kingston, Ubiquiti, JBL,
Shure, LG, Acer, entre outras, deverá ser considerada a descrição técnica do objeto como elemento
principal para aferição da aceitabilidade, admitindo-se produto equivalente, similar ou superior
quando essa possibilidade estiver prevista na especificação.
4.5.4. Quando o licitante ofertar produto diverso da referência indicada, caberá à Administração
verificar objetivamente o atendimento às características mínimas estabelecidas, mediante
documentação técnica, catálogo, ficha técnica, certificação, diligência ou outro meio de prova
admitido no Edital, quando necessário.
4.5.5. A utilização de marca ou modelo de referência não poderá resultar em desclassificação
automática de produto equivalente sem prévia análise de sua compatibilidade com os requisitos
estabelecidos no Termo de Referência.

4.6. Montagem dos Mobiliários

4.6.1. A obrigação de montagem prevista nesta contratação refere-se exclusivamente aos itens de
mobiliário que, em razão de suas características construtivas, sejam fornecidos desmontados ou
parcialmente desmontados.
4.6.2. Caso qualquer mobiliário seja entregue desmontado, a CONTRATADA ficará obrigada a realizar
a respectiva montagem no local da entrega e no momento da entrega, sem qualquer custo adicional
para a Administração.
4.6.3. A obrigação de montagem abrange, quando aplicável, armários, arquivos, mesas, cadeiras,
longarinas, estantes, conjuntos de mesas e cadeiras e demais mobiliários que necessitem de
montagem para sua utilização adequada.
4.6.4. A CONTRATADA deverá fornecer, por sua conta, mão de obra, ferramentas, equipamentos,
acessórios e materiais necessários à montagem, observando as orientações do fabricante e
assegurando a estabilidade, segurança e funcionalidade do mobiliário.
4.6.5. A simples entrega de peças, componentes ou mobiliários desmontados não será considerada
cumprimento integral da obrigação quando a montagem for necessária à utilização do bem.
4.6.6. A obrigação de montagem dos mobiliários não se estende aos materiais, componentes ou
equipamentos de informática, tais como computadores, mini PCs, notebooks, monitores,
impressoras, scanners, nobreaks, componentes, cabos, equipamentos de rede e demais itens de
tecnologia da informação, salvo se houver previsão expressa e específica para determinado item.
4.6.7. A montagem física de mobiliário não se confunde com instalação técnica especializada de
equipamentos.
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4.6.8. Especificamente quanto aos aparelhos de ar-condicionado tipo Split, os equipamentos serão
fornecidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência, ficando a instalação técnica, fixação,
tubulação, conexão elétrica e demais serviços técnicos de instalação sob responsabilidade definida
em cláusula específica da contratação, não estando abrangidos pela obrigação de montagem de
mobiliários.

5.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO
DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU
ENCERRAMENTO; (Art.6 inciso XXIII, alínea e), da Lei 14.133/2021)

5.1. Dinâmica da Execução Contratual

5.1.1. O objeto desta contratação consiste no registro de preços para futura e eventual aquisição de
materiais permanentes, mobiliários, equipamentos eletroeletrônicos, equipamentos de informática
e demais bens correlatos, destinados ao atendimento das necessidades operacionais das Secretarias
Municipais de Cotriguaçu-MT, pelo período de 12 (doze) meses, observadas as condições
estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na respectiva Ata de Registro de Preços (ARP).
5.1.2. Os quantitativos registrados constituem estimativas de consumo, não gerando para a
Administração obrigação de aquisição integral dos itens ou quantitativos previstos, ficando cada
aquisição condicionada à efetiva necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e
financeira e à emissão do correspondente instrumento formal de solicitação.
5.1.3. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade de cada Secretaria
Municipal ou unidade administrativa requisitante, mediante emissão de Autorização de
Fornecimento (AF) ou Ordem de Fornecimento (OF), acompanhada da respectiva Nota de Empenho,
pelo Departamento Central de Compras, após solicitação formal do órgão interessado e observados
os procedimentos administrativos municipais.
5.1.4. A contratada deverá atender às solicitações de fornecimento emitidas durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, respeitados os quantitativos registrados, os preços adjudicados, as
condições pactuadas e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
5.1.5. É vedada a imposição unilateral de fornecimento em parcela única pela contratada, bem como
a recusa injustificada de atendimento às solicitações regularmente emitidas, inclusive quando se
tratar de quantitativos fracionados, desde que observadas as condições e os limites estabelecidos na
Ata de Registro de Preços.
5.1.6. Cada Autorização de Fornecimento deverá conter, no mínimo, a identificação do órgão
requisitante, a descrição dos itens, os respectivos quantitativos, os valores unitários registrados, a
marca e o modelo homologados, quando aplicáveis, o endereço completo de entrega, o responsável
pelo recebimento e o prazo para cumprimento da obrigação.

5.2. Condições Gerais e Locais de Entrega

5.2.1. Os materiais e equipamentos deverão ser entregues diretamente nas dependências da
Secretaria requisitante ou nas unidades operacionais indicadas na respectiva Autorização de
Fornecimento, incluindo, conforme a necessidade administrativa, escolas, creches, Unidades Básicas
de Saúde (UBSs), Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Referência
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Especializados de Assistência Social (CREAS), Abrigo Transitório, Brigada de Incêndio de Nova União
e demais setores administrativos ou unidades públicas municipais.
5.2.2. A entrega deverá ocorrer no endereço indicado na Autorização de Fornecimento, sendo
vedada a entrega unificada de materiais destinados a diferentes Secretarias ou unidades em local
diverso daquele previamente estabelecido, salvo autorização expressa da Administração Municipal.
5.2.3. A responsabilidade pelo transporte, carregamento, descarregamento, movimentação e
entrega dos bens até o local final indicado será integralmente da contratada, incluindo os custos de
frete, seguro, tributos, taxas e demais despesas necessárias ao cumprimento da obrigação, não
cabendo à Administração qualquer pagamento adicional por tais serviços.
5.2.4. As condições logísticas de acesso ao Distrito de Nova União e às demais localidades rurais do
Município de Cotriguaçu-MT deverão ser consideradas pela licitante na composição de sua proposta,
incluindo distâncias, condições das vias de acesso e eventuais sazonalidades que possam interferir
no transporte, não sendo admitida alegação posterior de desconhecimento dessas condições como
justificativa para descumprimento dos prazos ou cobrança de valores adicionais.
5.2.5. Os produtos deverão ser transportados em condições adequadas de acondicionamento e
proteção, de modo a preservar sua integridade física, funcionalidade e características originais,
prevenindo danos decorrentes de impactos, umidade, exposição a intempéries ou manuseio
inadequado.
5.2.6. As embalagens e os volumes deverão apresentar identificação externa que permita
reconhecer, sempre que aplicável, a razão social do fornecedor, o número do processo licitatório, o
número da Autorização de Fornecimento, a Secretaria de destino e a descrição do conteúdo,
facilitando a conferência e o controle patrimonial dos bens.
5.2.7. Todos os itens deverão ser entregues acompanhados de cópia da respectiva Autorização de
Fornecimento e da Nota Fiscal correspondente, contendo descrição compatível com o objeto
solicitado, quantitativos, marca, modelo e número de série, quando aplicáveis.
5.2.8. A entrega dos produtos deverá ocorrer em dias úteis e durante o horário de expediente da
unidade destinatária, salvo autorização prévia e expressa da Administração Municipal para realização
em horário diverso.
5.2.9. A contratada deverá observar as orientações dos servidores responsáveis pelo recebimento,
especialmente quanto ao acesso às dependências públicas, à movimentação dos bens e à
preservação da segurança de servidores, usuários e demais pessoas presentes no local.

5.3. Prazos de Entrega, Recebimento e Comunicação de Imprevistos

5.3.1. Prazo de entrega. A contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do
recebimento formal da Autorização de Fornecimento, para realizar a entrega integral dos bens
solicitados, nos locais indicados pelo Município de Cotriguaçu-MT, observadas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência. O prazo estabelecido é considerado suficiente e razoável
para a adequada organização logística, separação, preparação e transporte dos materiais, permitindo
que a contratada realize a entrega integral dos bens dentro do período estipulado, sem comprometer
a eficiência do fornecimento e o atendimento às necessidades da Administração Municipal.
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5.3.1.1. O prazo estabelecido considera as necessidades de planejamento logístico, transporte,
disponibilização dos produtos, eventual montagem de mobiliários e realização das verificações
necessárias ao fornecimento de bens destinados às diversas unidades administrativas do Município,
inclusive aquelas localizadas no Distrito de Nova União e em localidades rurais.
5.3.1.2. O prazo de entrega será aplicável a cada Autorização de Fornecimento individualmente
emitida, não sendo admitida sua contagem a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, uma
vez que o fornecimento ocorrerá de forma parcelada e conforme a demanda efetiva da
Administração.

5.3.2. Comunicação eletrônica.

a) As Autorizações de Fornecimento serão encaminhadas preferencialmente por meio do endereço
eletrônico informado pela contratada no cadastramento ou na formalização da contratação.
b) A contratada deverá manter atualizados seus canais oficiais de comunicação, incluindo endereço
eletrônico e telefone, responsabilizando-se pela veracidade e atualização das informações fornecidas
à Administração.
c) O envio da Autorização de Fornecimento ao endereço eletrônico oficialmente indicado pela
contratada constituirá comunicação formal para fins de início da contagem do prazo de entrega,
devendo a Administração manter registro do encaminhamento.
d) Eventual alteração dos dados de contato deverá ser comunicada imediatamente e por escrito ao
Departamento Central de Compras, não sendo admitida a utilização de informações desatualizadas
como justificativa para o descumprimento das obrigações assumidas.
5.3.3. Comunicação de imprevistos. Caso a contratada identifique circunstância técnica, logística ou
comercial que possa comprometer o cumprimento do prazo de entrega, deverá comunicar
formalmente o fato ao Departamento Central de Compras, com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas do vencimento do prazo, sempre que a natureza da ocorrência permitir,
apresentando justificativa circunstanciada e documentação comprobatória.
5.3.3.1. A comunicação prevista no subitem anterior não implicará prorrogação automática do prazo
de entrega, ficando eventual concessão de prazo adicional condicionada à análise e à autorização
expressa da Administração, mediante justificativa fundamentada e observância das disposições
legais e contratuais aplicáveis.
5.3.3.2. A ausência de comunicação tempestiva, a apresentação de justificativa desacompanhada de
elementos comprobatórios ou a ocorrência de fatos inerentes ao risco ordinário da atividade
empresarial não afastarão, por si sós, a responsabilidade da contratada pelo atraso.
5.3.4. Recebimento provisório. O recebimento dos bens observará o disposto no art. 140 da Lei nº
14.133/2021 e ocorrerá provisoriamente no ato da entrega, mediante conferência inicial pelo
servidor ou fiscal designado pela Secretaria requisitante, para verificação dos quantitativos, da
correspondência com a Autorização de Fornecimento, da integridade das embalagens e da
inexistência de danos aparentes.
5.3.4.1. O recebimento provisório será formalizado por meio de termo, registro em sistema ou outro
instrumento de controle adotado pela Administração, não representando aceitação definitiva dos
produtos nem afastando a responsabilidade da contratada por eventuais desconformidades
posteriormente identificadas.
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5.3.5. Recebimento definitivo. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento provisório, após verificação da qualidade, da quantidade e da
conformidade dos produtos com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e
da respectiva Autorização de Fornecimento.
5.3.5.1. A conferência definitiva poderá compreender, conforme a natureza do bem:
a) verificação das características físicas, dimensões, materiais, acabamento e demais requisitos
técnicos especificados;
b) conferência de marca, modelo, acessórios e componentes integrantes do fornecimento;
c) verificação de manuais, certificados, documentos de garantia e demais documentos exigidos;
d) realização de testes de funcionamento dos equipamentos eletroeletrônicos, de informática e
demais produtos que demandem verificação operacional;
e) verificação da conformidade das condições de entrega e, quando aplicável, da montagem
realizada.
5.3.5.2. O recebimento definitivo será formalizado pelo servidor ou fiscal competente, mediante
registro ou termo próprio, após constatada a conformidade do objeto, sem prejuízo das
responsabilidades legais e contratuais relativas a vícios ocultos, defeitos de fabricação e obrigações
de garantia.
5.3.6. Recusa e substituição de produtos. Constatada, no recebimento provisório ou definitivo,
qualquer divergência de especificação, defeito de fabricação, avaria de transporte, ausência de
componentes, inadequação de funcionamento ou outra desconformidade em relação às condições
estabelecidas, a Administração poderá recusar total ou parcialmente os bens, mediante registro da
ocorrência e notificação formal à contratada.
5.3.6.1. A contratada deverá recolher, reparar ou substituir os produtos recusados no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação formal, sem qualquer ônus adicional
para a Administração Municipal, incluindo despesas de transporte, retirada, reposição e nova
entrega.
5.3.6.2. A substituição ou regularização dos produtos recusados não implicará prorrogação
automática dos prazos originalmente estabelecidos, nem afastará a possibilidade de aplicação das
sanções cabíveis quando caracterizado descumprimento contratual, ressalvadas as hipóteses de
prorrogação expressamente autorizadas pela Administração.
5.3.7. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade por vícios ocultos,
defeitos de fabricação, falhas de funcionamento ou outras não conformidades identificadas
posteriormente, durante os prazos legais e de garantia, nos termos do art. 140, § 2º, da Lei nº
14.133/2021 e da legislação consumerista aplicável.

5.4. Requisitos de Qualidade e Especificações Técnicas dos Produtos

5.4.1. Os bens fornecidos deverão atender integralmente aos requisitos mínimos de qualidade,
desempenho, segurança, durabilidade e funcionalidade estabelecidos nas descrições individualizadas
dos itens constantes deste Termo de Referência, observadas as normas técnicas e regulamentações
expedidas pelos órgãos competentes, quando aplicáveis à natureza de cada produto.
5.4.2. Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem reforma, recondicionamento ou
utilização anterior, salvo disposição expressa em sentido diverso no descritivo do item, e deverão ser
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entregues em embalagens originais do fabricante, devidamente protegidas e em condições
adequadas de conservação.
5.4.3. A aceitação dos bens ficará condicionada à conformidade com as especificações técnicas,
características, dimensões, materiais, capacidades, funcionalidades, acessórios e demais requisitos
estabelecidos para cada item, sendo vedado o fornecimento de produtos com características
inferiores às exigidas.
5.4.4. A avaliação da conformidade deverá observar a descrição específica de cada item, não sendo
admitida a imposição de requisitos técnicos adicionais que não estejam previstos no instrumento
convocatório ou que não decorram de norma legal ou regulamentar aplicável.
5.4.5. Quando houver indicação de marca ou modelo de referência na descrição do item, sua
finalidade será orientar a identificação do padrão de qualidade e desempenho pretendido,
admitindo-se produto equivalente ou superior, desde que comprovadamente atenda aos requisitos
técnicos exigidos e seja aceito pela Administração.
5.4.6. A comprovação de equivalência poderá ocorrer mediante apresentação de catálogo, ficha
técnica, manual, declaração do fabricante ou outro documento idôneo que permita verificar
objetivamente as características do produto ofertado, quando solicitado pela Administração.
5.4.7. Quando exigidos pela legislação ou expressamente previstos na descrição do item, os produtos
deverão apresentar certificações, registros, selos de conformidade ou etiquetas de eficiência
energética emitidos pelos órgãos competentes, especialmente pelo Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia (INMETRO).
5.4.8. Os produtos deverão ser entregues acompanhados, conforme sua natureza e exigências
específicas, de manual de instruções em língua portuguesa, certificado ou termo de garantia, nota
fiscal com identificação detalhada do produto, acessórios, cabos, fontes, componentes e demais
elementos indispensáveis ao seu pleno funcionamento.
5.4.9. Os bens deverão apresentar acabamento adequado, ausência de defeitos aparentes,
componentes íntegros e condições de segurança compatíveis com sua finalidade, não sendo aceitos
produtos que apresentem riscos aos usuários ou ao patrimônio público.
5.4.10. A Administração poderá solicitar, durante a análise da proposta ou no recebimento,
documentação técnica complementar estritamente necessária à verificação da conformidade do
produto ofertado, desde que a exigência esteja fundamentada nas especificações do item e seja
aplicada de maneira isonômica aos licitantes.

5.5. Obrigações Gerais e Vigência dos Atendimentos

5.5.1. A contratada fica obrigada a atender rigorosamente a todas as Autorizações de Fornecimento
emitidas dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, ainda que a efetiva entrega dos
bens ou a prestação da garantia venha a ocorrer em data posterior ao seu término.
5.5.2. A contratada deverá entregar os produtos estritamente conforme as especificações técnicas
aprovadas, marcas de referência ou equivalentes superiores devidamente aceitos pela
Administração.
5.5.3. A contratada deverá garantir o adequado acondicionamento dos bens durante o transporte,
utilizando embalagens protetoras compatíveis com a natureza de cada produto, especialmente para
equipamentos eletrônicos e de informática sensíveis a impactos, umidade e variações de
temperatura.
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5.5.4. A contratada deverá providenciar a montagem dos móveis que exijam instalação (armários,
estantes, conjuntos de mesa e cadeira), quando solicitado pela unidade requisitante, sem qualquer
custo adicional para a Administração.
5.5.5. A contratada deverá fornecer, quando aplicável, suporte técnico inicial para configuração
básica e verificação de funcionamento dos equipamentos de informática e eletroeletrônicos no ato
da entrega, sempre que solicitado pelo fiscal do contrato.
5.5.6. A contratada deverá manter preposto devidamente identificado e com poderes para resolução
de pendências durante toda a vigência contratual, disponibilizando canais de comunicação (telefone
e e-mail) ativos em horário comercial.
5.5.7. A empresa vencedora, ao assinar o instrumento contratual, assume o compromisso irretratável
de fornecer os itens conforme as Autorizações de Fornecimento emitidas, não sendo admissível a
recusa na entrega sob qualquer alegação. O descumprimento desta obrigação sujeitará a contratada
às penalidades previstas no instrumento contratual e nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sem
prejuízo da responsabilização civil pelo ressarcimento de prejuízos ao erário.

5.5. Obrigações Gerais e Vigência dos Atendimentos

5.5.1. A contratada deverá atender às Autorizações de Fornecimento regularmente emitidas durante
a vigência da Ata de Registro de Preços, observando os quantitativos, preços, prazos, locais de
entrega e demais condições pactuadas, ainda que a entrega ou a execução de obrigações acessórias
ocorra após o encerramento da vigência da Ata, desde que a solicitação tenha sido formalizada
durante sua validade.
5.5.2. A contratada deverá fornecer os produtos de acordo com as especificações técnicas aprovadas,
as marcas e os modelos homologados, quando aplicáveis, e as condições estabelecidas neste Termo
de Referência, sendo vedada a substituição unilateral por produto diverso sem autorização expressa
da Administração.
5.5.3. A contratada deverá garantir o adequado acondicionamento dos bens durante o transporte e
armazenamento sob sua responsabilidade, utilizando embalagens e materiais de proteção
compatíveis com a natureza de cada produto, especialmente para equipamentos eletrônicos e de
informática sujeitos a impactos, umidade e variações de temperatura.
5.5.4. A contratada deverá providenciar, sem custo adicional para a Administração, a montagem
física dos mobiliários e demais bens cuja descrição ou natureza exija essa providência, quando
expressamente indicada na Autorização de Fornecimento ou solicitada pela unidade requisitante
como condição do fornecimento.
5.5.4.1. A montagem deverá ser realizada por profissionais capacitados, com utilização de
ferramentas e componentes adequados, observadas as instruções do fabricante e as condições de
segurança, devendo os bens ser entregues em condições de uso.
5.5.5. A instalação técnica de equipamentos de ar-condicionado tipo Split, incluindo fixação
estrutural, tubulação frigorígena, conexões elétricas, drenagem e demais serviços de instalação, não
integra o objeto do fornecimento, permanecendo sob responsabilidade da Prefeitura Municipal,
salvo se houver previsão expressa em sentido diverso na descrição do item ou no instrumento de
contratação.
5.5.6. Para os equipamentos de informática e eletroeletrônicos que demandem verificação
operacional, a contratada deverá prestar suporte técnico inicial para conferência de funcionamento
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e esclarecimento de dúvidas relacionadas à utilização básica, quando solicitado pelo fiscal
competente e desde que compatível com a natureza do produto fornecido.
5.5.7. A contratada deverá indicar preposto devidamente identificado, com poderes para tratar das
questões relacionadas à execução do fornecimento, disponibilizando canais de comunicação ativos
durante o horário comercial e mantendo-os atualizados perante a Administração.
5.5.8. A contratada deverá cumprir as orientações expedidas pelo fiscal ou gestor responsável, desde
que relacionadas ao objeto e compatíveis com as disposições legais e contratuais, prestando os
esclarecimentos e apresentando os documentos solicitados para acompanhamento e fiscalização da
execução.
5.5.9. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas sujeitará a contratada às medidas
administrativas e sanções previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços, no instrumento
contratual, quando houver, e nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, sem prejuízo da obrigação de reparar eventuais danos causados à Administração.

5.6. Das Regras e Condições de Garantia dos Produtos

5.6.1. A empresa contratada deverá assegurar a garantia dos bens fornecidos, observando os prazos
mínimos especificados para cada categoria de produto, definidos em conformidade com a natureza,
a classificação, a vida útil esperada e as necessidades operacionais da Administração Pública
Municipal, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990),
quando aplicáveis.
5.6.2. O prazo de garantia contratual será contado a partir da data do recebimento definitivo do
material pelo fiscal ou servidor competente, ressalvadas as hipóteses de vício oculto, cujo prazo
decadencial observará o disposto no art. 26, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor, iniciando-se
a contagem a partir do momento em que o defeito ficar evidenciado, desde que não caracterizado
mau uso devidamente comprovado pela contratada mediante laudo técnico fundamentado.
5.6.3. Os prazos mínimos de garantia por categoria de produto serão os seguintes:
5.6.3.1. Móveis e mobiliário escolar: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses, abrangendo
estruturas metálicas, componentes, tampos em MDF/MDP, revestimentos, mecanismos de fixação e
demais elementos integrantes dos bens fornecidos.
5.6.3.2. Eletrodomésticos em geral: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses para geladeiras,
refrigeradores, freezers, fogões, máquinas de lavar, fornos, bebedouros e demais equipamentos
dessa categoria, ressalvadas as garantias específicas estabelecidas para determinados componentes
ou produtos.
5.6.3.3. Condicionadores de ar tipo Split Inverter: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses para
o equipamento e de 60 (sessenta) meses para o compressor, conforme garantia do fabricante. A
execução da instalação técnica pela Prefeitura Municipal não extinguirá a garantia de fábrica do
compressor contra defeitos de fabricação, salvo se comprovado, mediante laudo técnico
fundamentado do fabricante ou assistência técnica autorizada, que o vício decorreu exclusivamente
de erro na execução da instalação ou de mau uso.
5.6.3.4. Microcomputadores, mini PCs e notebooks: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses.
5.6.3.5. Monitores de vídeo: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses.
5.6.3.6. Impressoras, scanners e plotters: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses.
5.6.3.7. Nobreaks: prazo mínimo de garantia de 36 (trinta e seis) meses.
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5.6.3.8. SSDs, memórias RAM, HDs externos e HDs internos: prazo mínimo de garantia de 06 (seis)
meses, ressalvados os prazos superiores expressamente previstos na descrição individualizada do
item ou na proposta aceita pela Administração.
5.6.3.9. Smartphones: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses.
5.6.3.10. Equipamentos de áudio e sonorização: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses.
5.6.3.11. Cadeiras ergonômicas: prazo mínimo de garantia de 24 (vinte e quatro) meses, abrangendo
estrutura, mecanismos de regulagem, componentes e demais elementos integrantes do produto,
observadas as especificações técnicas aplicáveis, inclusive a ABNT NBR 13962, quando exigida para o
item.
5.6.3.12. Cadeiras plásticas monobloco: prazo mínimo de garantia de 12 (doze) meses.
5.6.3.13. Demais itens não relacionados nas categorias anteriores: prazo mínimo de garantia de 06
(seis) meses, sem prejuízo de prazos legais obrigatórios ou de garantias superiores expressamente
estabelecidas na descrição do item ou ofertadas pelo fabricante ou pela contratada.
5.6.4. Os prazos de garantia estabelecidos no subitem 5.6.3 constituem prazos mínimos,
prevalecendo os prazos superiores eventualmente previstos na descrição individualizada do item, na
legislação aplicável ou formalmente ofertados pelo fabricante ou pela contratada em sua proposta,
sem possibilidade de redução posterior.
5.6.5. A garantia será de responsabilidade integral da empresa contratada, independentemente de o
vício ou defeito decorrer diretamente de fabricação, transporte, armazenamento inadequado sob
sua responsabilidade ou de qualquer outra causa que não seja comprovadamente imputável ao uso
indevido pela Administração Municipal. A responsabilidade da contratada não será afastada em
razão de eventual responsabilidade concorrente do fabricante, observada a solidariedade prevista
no art. 18, caput, da Lei nº 8.078/1990, quando aplicável.
5.6.6. A empresa contratada deverá reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas e sem qualquer
ônus para a Administração Municipal, os materiais que apresentarem defeitos ou vícios cobertos pela
garantia, incluindo todos os custos de coleta, frete, transporte, mão de obra, peças de reposição e
entrega dos itens no local de utilização, nas dependências das Secretarias Municipais de Cotriguaçu-
MT, inclusive no Distrito de Nova União.
5.6.7. O prazo de garantia ficará suspenso durante o período em que o produto estiver indisponível
em razão de reparo ou aguardando substituição, prorrogando-se pelo período correspondente à
indisponibilidade do bem, observadas as disposições legais aplicáveis e as condições de garantia
assumidas.
5.6.8. A prestação da assistência técnica durante o período de garantia observará a seguinte dinâmica
operacional:
a) O atendimento inicial para diagnóstico deverá ocorrer no prazo máximo de 72 (setenta e duas)
horas após a abertura formal do chamado pelo fiscal ou servidor responsável, podendo ser realizado
por meio de suporte remoto, contato telefônico, correio eletrônico ou sistema disponibilizado pela
contratada, ou, quando indispensável à identificação do vício, por vistoria presencial realizada por
profissional habilitado.
b) Constatado defeito sanável, a empresa contratada deverá providenciar a solução definitiva do
problema no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da notificação formal, observadas
as disposições do art. 18, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor, quando aplicável.
c) Findo o prazo legal ou contratual aplicável sem a efetiva solução, a Administração Municipal
poderá exigir, conforme o caso e a legislação pertinente:
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I – a substituição do produto por outro novo, da mesma espécie e em perfeitas condições de uso;
II – o abatimento proporcional do preço; ou
III – a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos.
5.6.9. Constatado defeito insanável, assim caracterizado quando o produto não puder ser reparado,
quando o reparo comprometer sua qualidade ou funcionalidade, quando se tornar impróprio ao uso
a que se destina ou quando representar risco à segurança dos usuários, a empresa contratada deverá
providenciar sua substituição por outro novo, equivalente ou superior, em perfeitas condições de
uso e em conformidade com as especificações do item, sem qualquer custo adicional à Administração
Municipal.
5.6.10. Não serão cobertos pela garantia os danos comprovadamente decorrentes de uso
inadequado, mau uso, acidentes, modificações não autorizadas, contaminação por vírus em
equipamentos de informática ou intervenção realizada por terceiros não autorizados pelo fabricante,
desde que devidamente comprovados pela contratada mediante laudo técnico fundamentado,
sendo vedada a recusa imotivada de atendimento em garantia.
5.6.11. Os equipamentos fornecidos em substituição durante o período de garantia iniciarão novo
prazo de garantia integral a partir da data do recebimento definitivo do produto substituto pela
Administração Municipal, sem prejuízo das garantias legais aplicáveis.
5.6.12. A exigência dos prazos mínimos de garantia fixados neste instrumento fundamenta-se na
necessidade de assegurar a qualidade, a durabilidade e a adequada funcionalidade dos bens
adquiridos, considerando a natureza dos materiais, sua utilização contínua nas unidades
administrativas e a necessidade de preservar o patrimônio público. A adoção de prazos diferenciados
por categoria busca compatibilizar a proteção da Administração com as características dos produtos,
em observância aos princípios da eficiência, da economicidade, do planejamento e da proteção ao
patrimônio público, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
5.6.13. A empresa licitante deverá, no momento da formulação de sua proposta, considerar
integralmente todos os custos diretos e indiretos decorrentes das obrigações de garantia,
especialmente aqueles relacionados à logística de entrega, coleta, reparo, substituição e assistência
técnica no Município de Cotriguaçu-MT e no Distrito de Nova União, considerando as condições de
acesso, as distâncias em relação aos centros fornecedores e as características geográficas e climáticas
da região.
5.6.14. As obrigações decorrentes da garantia dos materiais fornecidos permanecerão integralmente
vigentes e exigíveis pelo Município de Cotriguaçu-MT pelo prazo correspondente à garantia
assumida, independentemente de a empresa não ser mais detentora da Ata de Registro de Preços
ou de ter sido encerrada a vigência do instrumento contratual. A obrigação de garantia vincula-se ao
fornecimento realizado e não à vigência corrente da Ata ou do contrato.
5.6.15. Para os fins deste instrumento, os defeitos classificam-se em:
5.6.15.1. Defeitos sanáveis: aqueles que podem ser reparados ou corrigidos, restaurando
integralmente a funcionalidade, a qualidade e a segurança do produto, sem comprometimento de
sua vida útil. São exemplos, sem limitação:
a) falhas de funcionamento corrigíveis mediante intervenção técnica ou substituição de
componentes;
b) defeitos estéticos que não comprometam a funcionalidade nem a segurança do produto;
c) pequenas irregularidades de acabamento passíveis de ajuste ou correção.



M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

Página 76/28

5.6.15.2. Defeitos insanáveis: aqueles que não podem ser reparados, cujo reparo não seja
tecnicamente viável ou que, mesmo após o reparo, comprometam de forma permanente a
qualidade, a funcionalidade ou a segurança do produto. São exemplos, sem limitação:
a) defeitos estruturais que tornem o produto impróprio para o uso ao qual se destina;
b) defeitos que diminuam significativamente o valor do produto ou inviabilizem seu uso regular;
c) defeitos que representem risco à saúde ou à segurança dos servidores ou usuários;
d) falhas em componentes essenciais sem disponibilidade de peças de reposição no mercado
nacional.

5.7. Delimitação dos Serviços de Montagem

5.7.1. A obrigação da CONTRATADA quanto à montagem compreende exclusivamente os itens de
mobiliário, tais como armários, estantes, mesas, guichês, cadeiras, conjuntos escolares e demais
móveis que, em razão de suas características construtivas, necessitem de montagem para sua
utilização adequada.
5.7.2. Caso os mobiliários sejam fornecidos desmontados, parcial ou integralmente, a CONTRATADA
ficará obrigada a realizar a respectiva montagem no próprio local e no momento da entrega dos bens,
sem qualquer custo adicional para a Administração, devendo disponibilizar mão de obra,
ferramentas, equipamentos, acessórios e materiais necessários à perfeita execução do serviço.
5.7.3. A montagem deverá observar as orientações do fabricante, assegurando a correta fixação dos
componentes, estabilidade, nivelamento, segurança e funcionalidade dos móveis.
5.7.4. Não será admitida a simples entrega de mobiliários desmontados, com transferência da
responsabilidade pela montagem aos servidores municipais ou a terceiros, salvo mediante
autorização expressa e justificada da Administração.
5.7.5. A entrega dos mobiliários que necessitem de montagem somente será considerada concluída
após a execução integral dos serviços e a disponibilização dos bens em condições adequadas de uso,
sujeitando-se ao recebimento e à fiscalização pela unidade demandante.
5.7.6. A CONTRATADA será responsável por eventuais danos causados aos mobiliários, às instalações
físicas dos locais de entrega ou a terceiros, decorrentes de montagem inadequada ou execução
incorreta dos serviços.
5.7.7. Fica expressamente estabelecido que a obrigação de montagem prevista nesta cláusula não se
estende aos equipamentos, componentes ou materiais de informática ou eletrodomésticos, cujo
fornecimento deverá observar as especificações e condições próprias estabelecidas neste Termo de
Referência, não estando incluídos serviços de montagem ou instalação técnica, salvo quando houver
previsão expressa em cláusula específica. Da mesma forma, deverão ser fornecidos pela
CONTRATADA devidamente lacrados em suas embalagens originais, ficando a responsabilidade por
sua instalação técnica, fixação estrutural, tubulação e conexão à rede elétrica a cargo exclusivo da
Prefeitura Municipal.
5.7.8. A exigência de montagem dos mobiliários que forem fornecidos desmontados justifica-se pela
necessidade de assegurar que os bens sejam disponibilizados em condições imediatas de uso,
evitando a transferência de encargos operacionais às secretarias municipais e garantindo a adequada
utilização dos produtos adquiridos. A inclusão dessa obrigação no escopo do fornecimento permite
que os custos correspondentes sejam considerados na formação dos preços, contribuindo para a
transparência, o planejamento e a adequada execução contratual.
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5.8. Requisitos de sustentabilidade (art. 5º e art. 18, § 1º, inciso xii, da lei federal nº 14.133/2021)

5.8.1. Os bens fornecidos deverão atender a critérios práticos de sustentabilidade, alinhados à
realidade do Município de Cotriguaçu-MT e à legislação ambiental vigente.
5.8.2. Eficiência Energética: Os equipamentos eletrodomésticos e de refrigeração deverão possuir
Selo Procel/INMETRO com classificação energética A (ou eficiência máxima aplicável), e utilizar
fluidos refrigerantes ecológicos.
5.8.3. Origem e Qualidade dos Materiais: Os móveis fabricados com madeira ou derivados
(MDF/MDP) deverão ser provenientes de fontes de manejo florestal regularizado ou
reflorestamento. É vedado o fornecimento de produtos com substâncias nocivas à saúde dos
servidores e usuários.
5.8.4. Destinação de Embalagens e Resíduos: Cabe à contratada recolher e dar destinação adequada
às embalagens, caixas e materiais de proteção utilizados no transporte dos produtos de recolha de
peças e componentes defeituosos substituídos em garantia.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ
ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE; (Art.6 inciso XXIII, alínea f), da Lei
14.133/2021)

6.1. Formalização

6.1.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o Decreto Municipal n.º 1.600, de 27
de março de 2023.

DECRETO N.º 1.600, DE 27 DE MARÇO DE 2023
Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será
formalizada pelo órgão ou entidade interessados por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95, da Lei
Federal n.º 14.133/2021.
Parágrafo Único. O instrumento contratual de que trata o caput, do presente
artigo, deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
Seção II
Da Alteração dos Contratos
Art. 35. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão
ser alterados, observado o disposto no art. 124, da Lei Federal n.º
14.133/2021.
Seção III
Da Vigência dos Contratos
Art. 36. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços
será definida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o
disposto no art. 105, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
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e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial. (Art. 115, da Lei 14.133/2021).
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila. (Art. 115, § 5º da Lei 14.133/2021).
6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
6.5. Após a assinatura do instrumento contratual, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.5.1. A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscais de
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117).

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºdesta
Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência.
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas
e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

6.6. GESTÃO CONTRATUAL (DECRETO MUNICIPAL N.º 1.592, DE 07 DE MARÇO DE 2023)

6.6.1. Caberá ao Gestor de Contratos coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica-
administrativa e de que trata os incisos II e III do caput do art. 20 do decreto municipal 1.592/2023
(Art. 22 inciso I, do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência; (Art. 22 inciso II, do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março
de 2023).
6.6.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; (Art. 22 inciso III, do decreto municipal n.º
1.592, de 07 de março de 2023).



M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

Página 79/28

6.6.4. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração; (Art. 22 inciso IV do decreto municipal n.º 1.592, de 07
de março de 2023).
6.6.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do
caput do art. 19, do decreto municipal nº1.592/2023; (Art. 22 inciso V do decreto municipal n.º 1.592,
de 07 de março de 2023).
6.6.6. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com
apoio dos fiscais técnico administrativos; (Art. 22 inciso VI do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de
março de 2023).
6.6.7. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico administrativo
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme
disposto em regulamento; (Art. 22 inciso VII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.8. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; (Art. 22 inciso VIII do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.9. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; (Art. 22 inciso IX do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.10. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada
no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP); (Art. 22 inciso X do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.11. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; (Art. 22 inciso XI do decreto
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.12. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP); (Art. 22 inciso XII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso (Art. 22 inciso XIII do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

6.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA ADMINISTRATIVA

6.7.1. Caberá ao fiscal técnico-administrativo prestar apoio técnico e operacional ao gestor do
contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato
e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do
pagamento, o acompanhamento de garantias e glosas e outras informações pertinentes às suas
competências; (Art. 23 inciso I do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
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6.7.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados; (Art. 23 inciso II do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.3. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso; (Art. 23 inciso III do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.4. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; (Art. 23 inciso IV do decreto municipal
n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.5. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; (Art. 23 inciso V
do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.6. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; (Art. 23 inciso VI do decreto municipal n.º
1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.7. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e
previdenciárias; (Art. 23 inciso VII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; (Art. 23
inciso VIII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 22 do decreto municipal 1.592/2023;
(Art. 23 inciso IX do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.10. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração
de responsabilidade; (Art. 23 inciso X do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.11. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; (Art. 23 inciso XII do decreto
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.12. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; (Art. 23 inciso XIII do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.13. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 23, mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 23 inciso XIV do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

6.8. FISCALIZAÇÃO SETORIAL

6.8.1. Caberá ao fiscal setorial prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato e ao fiscal
técnico administrativo, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho e do pagamento, o acompanhamento de garantias e glosas e outras informações
pertinentes às suas competências; (Art. 24 inciso I do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março
de 2023).
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6.8.2. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção; (Art. 24 inciso II do decreto municipal n.º
1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.3. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais
e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; (Art. 24 inciso III do decreto municipal
n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Art. 24 inciso IV do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de
março de 2023).
6.8.5. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 23 do decreto
municipal 1.592/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 24 inciso V do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.6. Realizar a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, quando for o caso nos termos
do § 1º Art. 24 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023.
6.8.7. Realizar a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva, quando for o caso nos termos do § 2º Art 24 do decreto
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023.

6.9. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

6.9.1. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais setoriais e o recebimento definitivo, do fiscal
técnico administrativo ou da comissão designada pela autoridade competente. (Art. 28 decreto
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

Art. 28. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais
setoriais e o recebimento definitivo, do fiscal técnico
administrativo ou da comissão designada pela autoridade
competente.
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos
recebimentos provisório e definitivo serão definidos em
regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º
do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.10. APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE INTERNO

6.10.1. O gestor do contrato e os fiscais técnico administrativo serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da
contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na
execução do contrato, conforme o disposto no art. 16 decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março
de 2023. (Art. 30 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
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6.11. DECISÕES SOBRE A EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.11.1. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e
os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado
da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que
estabeleça prazo específico (Art. 31 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

Art. 31. As decisões sobre as solicitações e as reclamações
relacionadas à execução dos contratos e os indeferimentos
aos requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês,
contado da data do protocolo do requerimento, exceto se
houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça
prazo específico.
§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, desde que motivado.
§ 2º As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal
do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade
superior, nos limites de suas competências.

6.12. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO; (Art.6 inciso XXIII, alínea g), da
Lei 14.133/2021)

Recebimento

6.12.1.  Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.12.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de igual período do prazo de entrega, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.12. 3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.12.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
6.12.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
6.12.6.O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

Liquidação

6.12.7. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de (10) dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Art 8º do Decreto Municipal n. º 1.594,
de 07 de março de 2023, instrução normativa uci n.º 005, de 07 de março de 2023.
6.12.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.12.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.12.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;
6.12.11. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão
aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal.

6.12.12.A Administração deverá realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.12.13. Constatando-se situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
6.12.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.12.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.
6.12.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.
PRAZO DE PAGAMENTO

6.12.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art 8º do Decreto Municipal n. º
1.594, de 07 de março de 2023, instrução normativa uci n.º 005, de 07 de março de 2023.
6.12.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice ipca de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO

6.12.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados em nome da empresa Contratada.
6.12.20. Será considerada data do pagamento a partir em que constar como atestada a ordem
bancária para pagamento.
6.12.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.12.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
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6.12.23.O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.1. SUBCONTRATAÇÃO

7.1.1. É terminantemente vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste certame, bem
como a fusão, cisão, incorporação, cessão ou transferência, a qualquer título, das obrigações
assumidas pela Contratada.
7.1.2. A Contratada assume responsabilidade exclusiva e integral pelo fornecimento dos
equipamentos e móveis, garantindo sua procedência, qualidade e conformidade com as
especificações técnicas deste Termo de Referência, respondendo diretamente por quaisquer
irregularidades, vícios do produto ou danos causados à Administração e a terceiros.

7.2. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

7.2.1. Não será exigida a prestação de garantia da execução contratual prevista nos arts. 96 a 102 da
Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o fornecimento de bens com entrega imediata/parcelada
e a liquidação posterior à verificação da conformidade, o que reduz significativamente o risco
operacional e financeiro da contratação.
7.2.2. A dispensa da garantia da execução contratual não exime a Contratada de prestar as garantias
técnicas do fabricante e da assistência técnica dos produtos fornecidos (mobiliários, equipamentos
de informática e condicionadores de ar), conforme prazos e regras estabelecidos nas especificações
do objeto.

7.3. VEDAÇÃO À ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

7.3.1. Não será permitida a antecipação de pagamento em nenhuma hipótese, nos termos do art.
145, caput e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, ocorrendo a liquidação e a quitação do valor devido
somente após a efetiva entrega, recebimento definitivo e atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato.
7.3.2. Os pagamentos serão efetuados com base nos itens efetivamente entregues, atestados e
aceitos pela Administração Municipal, mediante apresentação do documento fiscal correspondente,
observados as condições e os prazos definidos no edital e minuta contratual.
7.3.3. A vedação à antecipação de pagamento visa resguardar o erário público e assegurar o fiel
cumprimento das obrigações de entrega dos bens antes do desembolso financeiro do Município.

7.4. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.4.1. As infrações e sanções administrativas estarão previstas no edital e demais anexos.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art.6 inciso XXIII, alínea h), da Lei
14.133/2021)
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8.1.1. O fornecedor será selecionado mediante realização de licitação na modalidade PREGÃO, em
sua FORMA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM nos
termos dos arts. 6º, XLI, 28, I, e 33, I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.1.2. A opção pela forma eletrônica visa ampliar a competitividade, garantir a transparência do
certame e obter a proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal.

8.2. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

8.2.1. O julgamento das propostas será realizado pelo Critério do Menor Preço, considerando a
conformidade do objeto ofertado com todas as especificações técnicas, exigências de qualidade e
condições de fornecimento constantes deste Termo de Referência e seus anexos.
8.2.2. A verificação da aceitabilidade das propostas observará os preços máximos fixados pela
Administração na pesquisa de preços, sendo desclassificadas as propostas com valores superiores ao
limite estimado ou manifestamente inexequíveis.
8.2.3. Para comprovação da conformidade técnica do objeto, o Agente de Contratação/Pregoeiro
deverá solicitar a apresentação de prospectos, catálogos técnicos, fichas descritivas detalhadas dos
produtos cotados no prazo fixado no Edital.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM
OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS
CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO; (Art.6 inciso XXIII,
alínea i), da Lei 14.133/2021);

9.1. O custo máximo estimado total da contratação é de R$ 5.757.867,85 (cinco milhões, setecentos
e cinquenta e sete mil, oitocentos e sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), apurado a
partir dos custos unitários referenciais dos itens previstos no item 1 deste Termo de Referência.
9.2. A pesquisa de preços utilizada para a obtenção dos valores estimados da contratação foi
conduzida pelos responsáveis pelo Setor de Compras Central e Secretarias Demandantes, com o
objetivo de assegurar transparência, economicidade e aderência aos valores praticados no mercado.
9.3. As informações detalhadas sobre o procedimento adotado, metodologia de cálculo, critérios de
seleção das fontes, valores unitários pesquisados e médias apuradas encontram-se integralmente
descritas no documento anexo deste edital, denominado “Balizamento de Preços”, que compõe
parte integrante do processo administrativo de contratação.
9.4. Tal documento foi elaborado de acordo com o disposto no art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei
nº 14.133/2021, atendendo às exigências legais de documentação separada e classificada, contendo
as memórias de cálculo e os parâmetros utilizados na formação do valor estimado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.6 inciso XXIII, alínea j), da Lei 14.133/2021)

10.1. A presente licitação, realizada sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), não implica
compromisso imediato de despesa, constituindo apenas instrumento para registro formal dos preços
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e condições ofertadas pelos fornecedores vencedores, conforme o disposto no art. 82 da Lei nº
14.133/2021.
10.2. A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada somente após a
emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, que representará o comprometimento
da despesa orçamentária e a existência de dotação orçamentária suficiente.
10.3. As despesas decorrentes das futuras contratações oriundas da presente Ata correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias das Secretarias demandantes, consignadas no Orçamento Anual
vigente, ficando cada órgão/entidade responsável pela verificação da compatibilidade com o seu
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).
10.4. Eventuais adesões por órgãos não participantes (caronas), quando autorizadas, deverão
observar as mesmas exigências de adequação orçamentária e financeira, conforme previsto no art.
86 da Lei nº 14.133/2021 e no regulamento aplicável.
10.5. Não será permitida a execução de qualquer despesa sem a devida comprovação de dotação
orçamentária prévia, sob pena de nulidade do ato e responsabilização do gestor.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O presente Termo de Referência integra o processo administrativo nº 1961/2026 e deverá ser
observado integralmente pelas partes envolvidas na contratação, constituindo peça fundamental
para a execução do objeto.
11.2. A participação no procedimento de contratação implica plena concordância do fornecedor com
todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, e no instrumento contratual.
11.3. Eventuais dúvidas na interpretação deste Termo de Referência deverão ser dirimidas pela
Administração, por meio do setor competente, observando-se os princípios da legalidade, da
supremacia do interesse público e da segurança jurídica.
11.4. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, nos regulamentos
municipais aplicáveis, nas normas técnicas pertinentes e, subsidiariamente, nos princípios gerais do
Direito Administrativo.
11.5. A Administração poderá, por razões de interesse público devidamente justificadas, revogar o
procedimento de contratação ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente.
11.6. A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência da contratação, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência, sob pena de rescisão contratual e
aplicação das sanções cabíveis.
11.7. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, independentemente de transcrição:
a) o Estudo Técnico Preliminar – ETP;
b) o Documento de Formalização da Demanda – DFD;
c) a planilha de formação de preços;
d) demais documentos constantes do processo administrativo.
11.8. Fica eleito o foro da comarca de Cotriguaçu/MT para dirimir eventuais controvérsias
decorrentes da execução contratual, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

12. APROVAÇÃO E ASSINATURAS
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12.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela subscritora com base nas informações
técnicas, operacionais e justificativas apresentadas pelas Secretarias Municipais Demandantes,
especialmente aquelas constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD e demais
documentos que instruem o Processo Administrativo.
12.2. Registra-se que a responsabilidade pela caracterização da necessidade da contratação, bem
como pela definição da solução pretendida, é exclusiva da autoridade competente da Secretaria
Demandante, não cabendo à subscritora deste Termo de Referência qualquer juízo de valor quanto
à sua ocorrência, limitando-se sua atuação à consolidação das informações, estruturação técnica do
documento e adequação aos requisitos legais previstos na Lei nº 14.133/2021.
12.3. Ressalta-se, ainda, que a subscritora não é responsável pela realização da pesquisa de preços,
nem pelos resultados que fundamentam os preços estimados e o valor da contratação, sendo tais
atribuições de competência exclusiva das Secretarias Demandantes e do Departamento de Compras
Central, aos quais incumbe a instrução adequada dessa etapa, com observância às normas aplicáveis.
12.4. Após a devida elaboração, o presente Termo de Referência é encaminhado à autoridade
competente para análise, manifestação e, se for o caso, aprovação e autorização para
prosseguimento da contratação.

Gislaine Moreira de Oliveira
Assessora de Planejamento e Contratações

Elaboração

Moises Ferreira de Jesus
Prefeito Municipal

Autorização
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ANEXO II ‐ PROPOSTA
MODELO VALIDADE DA PROPOSTA

(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO)

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu‐MT
Comissão Especial de Licitação
Pregão Eletrônico n°:            /20_ Processo nº:            /20_

Objeto:
A empresa .................................., com sede na Rua/Av. ....................................., inscrita no CNPJ sob o
nº.................................................., abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do
presente pregão, propõe a esse Município o objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta
comercial por nós proposta na plataforma, que fomos declarados como vencedores da referida licitação.

Validade da proposta: 60 dias
 Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos,
obrigações, entre outros.

 Declaramos cumprir o fornecimento dos itens vencidos no valor final proposto pela empresa, sendo os
valores constantes nas atas.

 Declaramos sob as penas Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório junto a Prefeitura
Municipal de Cotriguaçu - MT, que serão utilizados equipamentos, abaixo indicados, em perfeitas
condições de operacionalidade, disponíveis para serem utilizados na execução do objeto licitado e que
atendam a demanda e especificações técnicas exigidas para os serviços.

 DECLARA, sob as penas da Lei,  que a mesma possui disponibilidade de pessoal e condições para
executar o objeto da presente licitação caso seja vencedora.

 Declara ainda, estar ciente das obrigações constantes no edital, na minuta da ata de registro de preços
e contrato, sendo que concorda com estas disposições.

 A empresa declara estar plenamente ciente das obrigações estabelecidas no edital e seus anexos,
incluindo prazos de garantia e condições conforme o Código de Defesa do Consumidor e as
necessidades da administração pública. Ao participar deste pregão, a empresa assegura sua capacidade
de atender a todas as exigências, garantindo a entrega dos objetos sem prejuízo ao público-alvo.

Assinatura do representante legal sob carimbo: Representante Legal:
CPF:
CNPJ da empresa
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu-MT
Comissão especial de licitação
Pregão Eletrônico n° _____/20¬¬_
Processo: ___/20¬_
Objeto: _______________________________________________
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com Sede (endereço completo da
matriz), inscrita no CNPJ sob o n°................., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante) Srº
(a) .................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n°....................... e CPF n° ......................, nomeia e
constitui seu bastante Procurador o(a) Srº(a) ..................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n°
..................... e CPF n° ......................., a quem confere amplos poderes para representar a empresa relacionada
acima, perante a Prefeitura Municipal de (Cidade), no que se referir ao Pregão Eletrônico n° _______/20__,
com poderes, para tomar qualquer decisão durante todas as fases do Pregão, cujo objeto é:...., inclusive,
apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO¸ os envelopes
PROPOSTA DE PREÇOS (A) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (B) em nome da Outorgante, formular
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s)
etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, manifestar/desistir ou silenciar expressamente da intenção
de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos
solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da
Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia _____ /__________/20__.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente,
.............................,...../MT, .....de............................de 20__.

------------------------------------------------------------------
Nome:
RG/CPF
Cargo:
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO CONJUNTA

MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS
(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO)

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu‐MT
Comissão Especial de Licitação
Pregão Eletrônico n°:             /20_
Processo nº:            /20_

Objeto: ,   (Nome   da   Empresa)   CNPJ   Nº.________________,   sediada   na_____________________,
nº._____,    bairro, ______________, CEP_________,    Município/Estado____________________________,
representante legal o(a) Sr(a) _________, , portador(a) da Carteira de Identidade nº   e do
CPF nº_________, DECLARA:

 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
 Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº

14.133/21.
 Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei
Federal nº 14.133/21.

 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos
apresentados.

 Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da
proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.

 Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; (X) Declaro para fins do
disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da
Constituição Federal/88.

 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal/88.

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração.
Cidade/UF, ____ de ____________ de 20_.
Assinatura do representante legal sob carimbo
RG:
CPF/MF:
CNPJ/MF da empresa
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ANEXO V
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu-MT
Comissão especial de licitação
Pregão Eletrônico n°: _____/20_
Processo nº: _____/20_
Objeto da licitação: _______________________________________________
Eu, ___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº. ______________
SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº ______________, representante da empresa
_________________________________, CNPJ/MF nº. ________________, solicitamos na condição de
MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO Nº. ___/20___ seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos
artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006 e artigo 31.

 Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º do artigo 3º da
Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste certame.

 DECLARA também, sob as penas da lei, e em atendimento ao artigo 13, § 2º, do Decreto Federal 8.538/15,
alterado pelo Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no exercício
anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas na legislação citada.

 DECLARA ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00
– quatro milhões e oitocentos mil reais), em sintonia com o Art. 4º da Lei Federal 14.133/21.
 CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.

(   ) Somos optante do simples nacional.
(   ) NÃO somos optante do simples nacional.
Cidade/UF, ____ de ____________ de 20_.
Assinatura do representante legal sob carimbo RG:
CPF/MF:
CNPJ/MF da empresa
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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATENÇÃO – Este Anexo (Minuta de Ata/CONTRATO) é para simples conhecimento dos licitantes, não
sendo necessário o seu preenchimento.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ..../2026

No dia ..... do mês de ......do ano de......., compareceram, de um lado a(o) Prefeitura Municipal De
Cotriguaçu, estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº.
37.465.309/0001-67, com sede administrativa localizada na AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, 725, bairro
CENTRO, CEP nº. 78330-000, nesta cidade de Cotriguaçu/MT, representado pelo(a) PREFEITO
MUNICIPAL, o Sr(a). MOISES FERREIRA DE JESUS, inscrito no CPF sob o nº. ***.***.***-**, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas
DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado
do julgamento da licitação na modalidade ................nº. ..../2025, Processo Licitatório nº. ..../2025,
que selecionou a proposta mais  vantajosa  para  a  Administração  Pública,  objetivando  o(a)
..................................................." Em conformidade com as especificações constantes no Edital.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

Código Nome da Empresa ITENS

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido
pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023,
subsidiariamente, bem como pelo Decreto Municipal nº: 1.600/2023 (Registro de Preços) e, pelas
condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

Nome da empresa cnpj

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

Página 94/119

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando:
"..........................................................." Tudo em conformidade com as especificações constantes no
Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento
independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços.
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os
respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso,
sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Por Item - Menor Preço,
inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das
respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de
validade do registro, conforme segue:

Fornecedor: . . . . .

item especificação unid marca quantidade Preço
unitário

Preço total

2.2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.2. 1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal De Cotriguaçu, estado de Mato Grosso, pessoa
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 37.465.309/0001-67.
2.2. 2. Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços:

3. CLAUSULA TERCEIRA- ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
3.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
3.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
3.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
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3.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
3.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
4.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
4.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
4.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
4.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
4.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
clausula oitava, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
4.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto na clausula quinta.
4.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da cláusula oitava, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
4.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.
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4.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

CLÁUSULA QUINTA -VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.
5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.8. Serão registrados na ata os preços máximos previsto e os quantitativos, previsto no edital ou
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.10. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5.11. Mantiverem sua proposta original.
5.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.13. O registro a que se refere o item 5.10. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.15. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.12.
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.16. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
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5.17. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 8.
5.18. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado nos diários
oficiais e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.19. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.20. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.21. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.22. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado a clausula quinta, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.23. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.11, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
5.24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.26. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA- DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
6.1.2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
6.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e consulta e aceitação prévias do órgão ou da
entidade gerenciadora e do fornecedor.
6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
6.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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6.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

6.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.
6.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 6.1.
Dos limites para as adesões
6.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
6.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
6.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
6.7.
6.10. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
6.11. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o
acompanham, deverá, preferencialmente, ser formalizado até 10 (dez) dias antes da data de expiração
da validade da Ata de Registro de Preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. Compete ao Órgão Gestor:
7.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação serão do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema
de Registro de Preços,
7.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os
materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração.
7.1.3. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços
necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando
subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem
fornecidos.
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7.1.4. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços
ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de
item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de
Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização;
7.1.5. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a
publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os
preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para
atendimento dos órgãos usuários.
7.1.6. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados.
7.1.7. Emitir a autorização de compra;
7.1.8. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de
condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação;
7.1.9. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:
7.1.10. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital;
7.1.11. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer
irregularidade verificada;
7.1.12. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pelo detentor da ata.
7.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:
7.2.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os
pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independentemente da
quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada
na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos
pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços;
7.2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços;
7.2.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.2.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das
penalidades cabíveis;
7.2.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos
previstos na cláusula segunda desta Ata;
7.2.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão
de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida
a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração
do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;
7.2.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de
revisão;
7.2.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela
contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa
às licitações.
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7.2.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços.
7.2.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava
desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
8.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
1.600, de 2023; ou
8.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta clausula será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
8.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
8.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
8.10. Por razão de interesse público;
8.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto
nº 1.600, de 2023.

CLÁUSULA NONA- DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

9.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e
entidades da Administração Municipal.
9.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão
ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do
fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do
responsável.
9.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de
compra, autorização de fornecimento, nota de emprenho ou outro instrumento equivalente, na forma
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estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133 de 2021, contendo o número de referência da Ata de Registro
de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados,
obedecida a ordem de classificação.
9.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo
total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da
Ordem de Fornecimento.
9.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento
efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data
posterior ao seu vencimento.
9.6. As empresas licitantes vencedoras dos itens, deverão entregar as mercadorias no setor
competente de cada secretaria solicitante indicada na autorização de fornecimento, devendo ser
entregue separadamente conforme cada autorização de fornecimento,
9.7. No caso de o objeto da licitação ser prestação de serviços, as empresas licitantes vencedoras da
licitação, deverão prestar os serviços de acordo com o local ou locais indicados no termo de referência.
9.8. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante.
9.9. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá
comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do
recebimento da ordem de fornecimento.
9.10. Serão aplicadas as sanções previstas na art. 156 da lei nº 14.133 de 2021 e suas alterações
posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de
fornecimento.
9.11. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu
registro junto a Ata cancelado.
9.12. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora
detentora da Ata.
9.13. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de
primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua
inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas
especificações.
9.14. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações
constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.
9.15. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as
operações de transporte e descarga no local da entrega.
9.16. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos,
taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada.

CLAUSULA DÉCIMA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
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10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes do registro de preços.
10.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
10.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
10.4. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
10.5. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante serão observados os limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
10.6. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
10.7. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
10.8. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
11.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
11.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
11.3.1. o prazo de validade;
11.3.2. a data da emissão;
11.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
11.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
11.3.5. o valor a pagar; e
11.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
11.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
11.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços
correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos
de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente,
observada as condições estabelecidas no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
14.1.5. fraudar a licitação
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e
14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN CGM n.º 06, de 2023.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EFICÁCIA

15.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo
extrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cotriguaçu para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas
do presente instrumento.
16.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no edital e seus anexos.
16.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Cotriguaçu,.. de............ de 20...

MOISES FERREIRA DE JESUS
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PREFEITO MUNICIPAL

Empresas Participantes:

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ....../2025

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA
MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU/MT E A EMPRESA:

O PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL ADVÉM DE
PROCESSO DE COMPRA Nº ....../2025 NA MODALIDADE
DE ...........Nº ....../2025.

De um lado a Prefeitura Municipal De Cotriguaçu-MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
37.465.309/0001-67, sito à Av. 20 de dezembro, nº 725 – Bairro Centro em Cotriguaçu-MT, neste
ato representada pelo Srº: MOISES FERREIRA DE JESUS PREFEITO MUNICIPAL, brasileiro, casado,
residente e domiciliado na **********, na cidade de Cotriguaçu – MT, Portador de C.I. RG nº
********** SSP/MT e do CPF/MF nº ************, que doravante passa a ser identificado e
chamado de "CONTRATANTE", e a empresa ********************endereçada em
**********************************, doravante designado “CONTRATADO”, neste ato
representada por ********** inscrito sob CPF ***.***.** conforme atos constitutivos da empresa
ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ***/2025 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da licitação modalidade *******
nº ****/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente Contrato Administrativo tem como objeto
***************************************Sendo o serviço de propriedade do contratado,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. O objeto deste contrato, deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde
já, estabelecido que só serão aceitos se aprovados pela secretaria responsável e por servidor
habilitado indicado para tal fim e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem
defeitos e incorreções, não serão aceitos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
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2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo
deste Contrato.
2.2. Os itens fornecidos serão os seguintes:

Ite
m

Quantid
ade

Uni
d.

Descrição Preço Unit.
Máximo

Total
Previsto

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.3.2. A autorização de ******* nº****/2026 processo nº ***/2026
2.3.3. A Proposta do Contratado; e
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$********** (************).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da Contratada,
no prazo de até ** dias, após cada entrega do serviço, caracterizado pela apresentação da Nota Fiscal,
atestado pelo Setor de Compras da Prefeitura, observando todas as demais clausulas constantes no
termo de referência.
4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar o fornecimento do material do contrato;
4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal;
4.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça constar, para fins de
pagamento, as informações relativas ao nome e número de banco, da agência e de sua conta corrente.
4.5. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto contratado,
podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte de objeto que, mediante
autorização da Administração, for recebido parcialmente. Tais pagamento deve ser efetivamente de
conhecimento do fiscal de contratos da Secretaria Municipal.
4.6. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela variação do IPCA havida
entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento.
4.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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CLÁUSULA QUINTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.3.1. o prazo de validade;
5.3.2. a data da emissão;
5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
5.3.5. o valor a pagar; e
5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de referência;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
5.13. Nos pagamentos efetuados a fornecedores por órgãos da administração púbica direta do
Município de Cotriguaçu-MT de acordo com o Decreto Municipal nº 1.640, de 01 de setembro de
2023.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

Nota Explicativa: A redação abaixo para contratações de serviços contínuos, conforme arts. 106 e 107
da lei, considerando a definição do art. 6º, XV do mesmo normativo.

6.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.

OU

Nota Explicativa: A redação abaixo para contratações emergenciais, fundadas no art. 75, VIII da Lei,
independentemente de sua natureza ser de escopo ou, em tese, continuada.

6.1. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA SETIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
7.2. ..........................

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admi da a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

9.1. A presente contratação correrá por conta dos recursos orçamentários constantes no Orçamento
anual de 2026.
Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Código Reduzido:
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato;
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material recebido com as
especificações informadas, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no material fornecido, para que seja reparado e corrigido;
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
10.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
10.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
10.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
10.10. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
10.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.13. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá até o prazo de acordo com art.
123 parágrafo único para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
10.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
11.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137 e 138);
11.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;
11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos:
11.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
11.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
11.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
11.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
11.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
11.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
11.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;
11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
11.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

12.1. dispensada a prestação da garan a nos termos do art. 97, I, da Lei nº 14.133.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
Nota Explicativa: Conforme PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, é possível também a
exigência de declaração, firmada por representante da empresa, de que seus empregados estão
capacitados e/ou firmaram termo de responsabilidade de cumprimento da LGPD. Ademais, em
situações específicas, é possível exigir tal providência de cada empregado. Incumbe ao Contratante
avaliar a necessidade de medida dessa natureza.
13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

14.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
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14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que
será aplicada considerando as seguintes proporções:
14.2.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou inexecução de
serviços/obras, calculados desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 30% (trinta por
cento) do valor total da avença;
14.2.2. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
14.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
14.3.1. Advertência, pela falta o subitem 14.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave;
14.3.2. Multa Compensatória de:
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 14.1.1, 14.1.4 e 14.1.6;
b) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 14.1.3, 14.1.5, 14.1.7;
c) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 14.1.2 e de 14.1.8 a 14.1.12;
14.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
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14.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 14.2 não impede a aplicação da multa
compensatória prevista pelo item 14.3.2 deste edital.
14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla
defesa do contratado/detentor da ata.
14.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas
contidas nos Decreto Municipais e Lei Federal nº 14.133/2021.
14.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal de Contas
Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual
período, sem prejuízo das demais cominações.
14.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
14.12. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).
14.13. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
14.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
14.15. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
14.16. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.17. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
14.17.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.17.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.17.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.17.4. Os danos que dela provierem para o contratante;
14.17.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
14.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
14.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
14.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos artigos 137,138 e
139 da lei 14.133/2021.
15.2. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos; (Art. 137, inciso I, da Lei 14.133/2021).
15.3. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; (Art. 137, inciso II, da Lei
14.133/2021).
15.4. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato; (Art. 137, inciso III, da Lei 14.133/2021).
15.5. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado; (Art. 137, inciso IV, da Lei 14.133/2021).
15.6. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
(Art. 137, inciso V, da Lei 14.133/2021).
15.7. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante; (Art. 137, inciso VIII, da Lei 14.133/2021).
15.8. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz. (Art. 137, inciso IX, da Lei 14.133/2021).
15.9. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses de acordo com o Art.
137, § 2º, da Lei 14.133/2021.
15.10. supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da lei 14.133/2021; (Art.
137, § 2º, inciso I da Lei 14.133/2021)
15.11. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
3 (três)meses; (Art. 137, § 2º, inciso II da Lei 14.133/2021)
15.12. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; (Art. 137, § 2º, inciso III da Lei 14.133/2021).
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15.13. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos; (Art. 137, § 2º, inciso IV da Lei 14.133/2021).
15.14. Poderá haver extinção do contrato nos termos do Art.138 da lei 14.133/2021.
15.15. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta; (Art. 138, inciso I da Lei 14.133/2021).
15.16. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; (Art. 138, inciso II da Lei
14.133/2021).
15.17. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial. (Art. 138, inciso III da Lei 14.133/2021).
15.18. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo
no respectivo processo. (Art. 138, § 1º da Lei 14.133/2021).
15.19. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito quando couber nos
termos do § 2º Art 138 da Lei 14.133/2021.
15.20. Quando couber a extinção poderá ser determinada por ato unilateral da Administração
acarretar sem prejuízo das sanções previstas nos termos do Art. 139, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ORIGEM

16.1. O presente instrumento contratual advém de PROCESSO DE COMPRA Nº ***/2026 na
modalidade de ********* Nº ***/2026 cujas regras e condições também estão insertas no edital e
processo e vincula-se na íntegra às disposições legais contidas na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e
suas alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

18.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da Lei
nº 14.133/21.
18.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação da
contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica:
18.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
18.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
18.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e
18.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
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18.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
18.5. Do Reajuste.
18.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
18.5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, de
um dos índices a seguir: Índice Geral de Preços – Mercado – IGP-M, Índice Nacional de Preços ao
Consumidor – INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou por outro indicador
que venha substituí-lo, a critério da Administração e exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
18.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
18.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
18.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
18.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
18.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
18.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
18.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:
18.6.1. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
18.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
18.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a
qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;
18.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem
de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que
inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
18.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual.
18.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que
importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente
justificado e demonstrado pela Contratada.
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18.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da
sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora
por parte da CONTRATADA;
18.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não retirado,
e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.
18.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo o fornecedor
repassar ao Município as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus respectivos
percentuais.
18.11. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou requeridas
pelo Município.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que
a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), lei nº
8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.

CLÁUSULA VIGÉCIMA – DA PUBLICIDADE

20.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus
eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, Síte Oficial do Município e Diário Oficial de
Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
20.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por
conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉCIMA PRIMEIRA – DO DOMICÍLIO E FORO

21.1. As partes elegem como domicílio legal o foro da Comarca de Cotriguaçu/MT, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
21.2. E por estarem devidamente acordadas, declaram as partes contratantes, aceitarem as
disposições estabelecidas nas cláusulas deste Instrumento Contratual.
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